
ESTADO DE PERNAMBUCO 
 

 

 

POLÍCIA MILITAR 
 

 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL 
 

 

 
TERÇA-FEIRA - RECIFE, 16 DE MAIO DE 2017 

 

A D I T A M E N T O  
 

(Parte Integrante ao Boletim Geral nº 090, de 16 MAI 2017) 
 

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 
 

1ª P A R T E 
I – Serviços Diários 

(Sem Alteração) 
 

2ª P A R T E 
II – Instrução  

 

(Sem Alteração) 

 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.    COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS– CPP 

 

1.1.0.    Extrato de Deliberações da Sessão Extraordinária 
 

1. Reuniu-se EXTRAORDINARIAMENTE no dia 10 de Abril de 2017 às 09:00 

horas, no Gabinete e sob a Presidência do Sr. Cel PM ANDRÉ PESSOA CAVALCANTI, 

Subcomandante Geral e Presidente da CPP, a Comissão de Promoção de Praças, para deliberar e 

julgar os recursos administrativos interpostos pelos militares estaduais, a saber:  

 

I. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 23517-2/21º BPM – JOSÉ FRANCISCO DA ROCHA NETO. 

 

Objeto: 
Promoção em ressarcimento de preterição à graduação de PRIMEIRO 

SARGENTO PM, a contar de 06MAR2015, pelo critério de Merecimento, nos termos dos artigos 

15, parágrafo único e 16, Inciso V, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

 

 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Dos Fatos: 
Em resumo o requerente alega que foi inserido nos Quadros de Acessos dos anos de 

2015 e 2016, porém teve as pontuações omitidas no ano de 2015, mesmo havendo encaminhado 

os documentos pertinentes: Só contabilizaram 03 (três) cursos de até 60 horas, mas apresentou 04 

(quatro) certificados; Curso de 180 horas, apenas 01(um), mas apresentou 02 (dois) certificados; 

Elogios do Chefe Imediato, contabilizaram apenas 01 (um), porém acostou 19 publicações com 

elogios; Exercício de Comando de GT, não computou, mesmo tendo apresentado declaração 

comprovando o exercício de Comando de GT. 

Pelas razões expostas se sente prejudicado em seu direito. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
Submetido os fatos à apreciação dos membros da Comissão, depois de perlustrado os 

documentos probantes, o Colegiado delibera no seguinte sentido. 

Em se tratando dos cursos com carga horária de até 60 horas, a computação está 

limitada a 3 (três), conforme dispõe o artigo 15, inciso I, do Decreto Estadual nº 34.681/2010. 

Quanto ao fato de ter sido computado apenas 01 (um) curso de 180 horas, decorreu de 

que  apenas foi contabilizado o Curso de Aperfeiçoamento de Sargento (CAS), haja vista que o 

Certificado do Curso de Polícia Comunitária foi apresentado em data posterior a catalogação dos 

dados por parte da secretaria da CPP, consoante comprova a data da Certidão emitida em 

09MAR2016. 

Em relação aos elogios do Comandante Imediato, não foram computados os elogios 

por terem sido remetidas as publicações em BI fora do prazo estipulado pela Comissão, consoante 

comprovam os Vistos dados pelo Comandante do 21º BPM, datados de 13/05/2016, em data 

posterior as promoções. 

Por fim, não foram contabilizados os pontos alusivos a Comando de Guarnição, por 

ter ele apresentado uma declaração, contrariando a exigência do artigo 14, do  Decreto Estadual nº 

34.681/2010, o qual determina que sejam apresentadas escalas de serviços (oito meses 

consecutivos). 

   

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparada nos retro argumentos e alicerçada 

nos suso dispositivos do Decreto Estadual nº 34.681, de 12 de Março de 2010, por unanimidade de 

votos decide pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

 

 

II. REQUERENTES. 

3º SGT QPMG 24958-0/8ª CIPM – ADELMO LUIZ PANTAROTTO. 

 

Objeto: 
Computação de 01 (um) elogio em sua FPO e 40 pontos por redução do CVLI, nos 

termos dos artigos 13 e 20 do Decreto Estadual nº 34.681/10, de 12 de Março de 2010. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, acostando cópia do BI/8ªCIPM nº 019, de 26JAN2017, 

com elogio e uma planilha comprovando a redução do CVLI em 22% no ano de 2016.  

É a primeira vez que requer. 
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Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado nos artigos 13 e 20, do Decreto 

Estadual nº 34.681/10, de 12 de Março de 2010, que assim verberam sobre a matéria: 

 

Art. 13. Para fins de pontuação na avaliação de desempenho para 

promoção por merecimento, será considerado, ainda, o elogio, o qual se 

destina a ressaltar ato que traduza dedicação excepcional no cumprimento 

do dever, ultrapassando o que normalmente é exigido para o exercício das 

funções dos militares estaduais, ou que importe em elevado risco da 

própria segurança pessoal. 

Art. 20. Para fins de promoção por merecimento: 

I - serão atribuídos 40 (quarenta) pontos por alcance de meta à Praça da 

Corporação Militar Estadual que, no ano anterior ao da promoção, estiver 

lotado em Área Integrada de Segurança – AIS que tenha contribuído para 

o alcance na redução anual de, no mínimo, 12% (doze por cento) da taxa 

dos Crimes Violentos Letais Intencionais – CVLI; 

 

A Comissão de Promoção de Praças, delibera pelo INDEFERIMENTO do pedido, haja 

vista a petição referente ao elogio ter dado entrada na secretaria da CPP no dia 17/03/2017, e o 

prazo para requerer a computação de elogios ter sido até 05JAN2017, consoante publicou o BG 

nº 229, de 15 DEZ 2016. E quanto a computação dos pontos relativos a redução do CVLI, já 

foram registrados, mediante o recebimento do Relatório nº 025/2017/GACE/SDS – PE, enviado 

por meio do Ofício nº 001/2017 – GACE/SDS, de 12 de Janeiro de 2017. 

 

Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento, por unanimidade de votos decide pelo 

INDEFERIMENTO do pleito. 

 

 

III. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 24370-1/AG – JOSÉ ESCRIU DE LIMA SANTANA. 

 

Objeto: 
Promoção em ressarcimento de preterição à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, 

a contar de 08/04/2015, nos termos dos artigos 15, parágrafo único e 16, inciso III, da Lei 

Complementar nº 134/2008. 

 

Dos Fatos: 
O requerente postula o suso objeto, arguindo em seu favor, que concluiu o Curso de 

Formação de Sargento em 08 de abril de 2015, porém não foi promovido, à época, consoante 

publicou o BG nº 082, de 06 de maio de 2015, em virtude de incidir nas restrições do art. 21, 

inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08, por se encontrar denunciado no processo crime nº 

0006554-77. 1999.8.17.0990, distribuído a Vara do Tribunal do Júri da Comarca de Olinda. Foi 

sentenciado com ABSOLVIÇÃO, mas o Ministério Público apelou e o processo foi encaminhado 

para novo julgamento. 

Houve julgamento e o demandante foi novamente ABSOLVIDO pela negativa de autoria, 

tendo a decisão judicial transitada em julgado, conforme comprova a certidão judicial datada de 

03 de março de 2017. 
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Ainda na graduação de Cabo PM, envio os documentos para a secretaria da CPP, e obteve 

a Promoção à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, todavia, com efeitos a contar do 

trânsito em julgado da ação penal, em 08 de março de 2017, consoante a Portaria do Comando 

Geral nº 116, de 08 de março de 2017, publicada no DOE nº 46, de 10 de março de 2017. 

Destarte, sentindo-se prejudicado, vem requerer os efeitos retroativos de sua promoção, 

para a data em que concluiu com aproveitamento o Curso de Formação de Sargento PM, 

encerrado no dia 08 de abril de 2015. 

É a primeira vez que requer.  

 

Eis os teores da Sentença e Certidão Judiciais. 

 

Processo nº 6554-77.1999.8.17.0990.  

 

S E N T E N Ç A  

 

Vistos etc. JOSÉ ESCRIU DE LIMA SANTANA, vulgo "Biro-Biro", brasileiro, solteiro, 

soldado da Polícia Militar, filho de Berenice Lima de Santana, foi pronunciado como incurso nas 

penas do art.121, §2º, incisos II e IV, do Código Penal, por concorrer juntamente com terceira 

pessoa, para a morte da vítima Elicrinaldo Aguiar da Silveira. Hoje, o réu foi submetido a 

julgamento neste Tribunal do Júri, com observância das formalidades legais. Nos debates, a 

representante do Ministério Público requereu a condenação do réu nos termos da pronúncia. A 

defesa, por sua vez, pugnou pela absolvição do réu. O Egrégio Conselho de Sentença, 

respondendo ao questionário proposto, o qual não recebeu qualquer contestação pelas partes, 

decidiu que o réu acima nominado deveria ser absolvido. Assim, com fundamento no artigo 492, 

inciso II, do Código de Processo Penal e amparada na decisão proferida pelo Egrégio Conselho 

de Sentença, ABSOLVO o réu JOSÉ ESCRIU DE LIMA SANTANA, já qualificado, da prática 

do crime previsto art.121, §2º, incisos II e IV, do Código Penal, com relação à vítima Elicrinaldo 

Aguiar da Silveira. Concedo ao réu o direito de recorrer em liberdade. Sem custas processuais. 

Cumpra a Secretaria, no mais, o que for do seu regimento. Publicada em plenário e as partes 

intimadas. Registre-se. Sala das Sessões do Tribunal do Júri da Comarca de Olinda, ao primeiro 

dia do mês de outubro do ano de dois mil e treze (1-10-2013). Juíza de Direito e Presidente do 

Tribunal do Júri.   

 

CERTIDÃO  DE TRÂNSITO EM JULGADO 

 

CERTIFICO que Transitou em Julgado a Sentença de fls. 627/728 no dia 02 de março de 

2017 para JOSÉ ESCRIU DE LIMA SANTANA, filho de Berenice Lima de Santana, CI nº 

30.785 PMPE que o ABSOLVEU por negativa de autoria da pretensão punitiva estatal do artigo 

121, §2º, II e IV e em relação ao artigo 129, caput, ambos do Código Penal nos autos do Processo 

Crime nº 0006554-77.1999.8.17.0990. O referido é verdade. Dou fé. Olinda, 03 de março de 2017. 

Chefe de Secretaria. 

 

É o que há para de destacar, vamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado nos arts. 15, parágrafo único e 16, inciso 

III da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 
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Art. 15. A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após 

ser reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo único. A promoção em ressarcimento de preterição obedecerá 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, 

sendo o praça colocado na escala hierárquica como se houvesse sido 

promovido na época devida, independentemente da data, ficando 

excedente o último da escala hierárquica. 

Art. 16. O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude 

ou negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 
IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente 

em processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a 

exigência do inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi preterido. 

 

Considerando que o objeto do requerimento se trata de pedido de Promoção em 

ressarcimento de preterição, o que poderá gerar repercussão financeira para o Estado, foram os 

autos enviados a DEAJA, para fins de conhecimento e análise. Posteriormente retornaram a esta 

Comissão, mediante o Encaminhamento/ Consultiva nº 078/2017 – DEAJA, de 09 de março de 

2017. 

 

Eis o pronunciamento da DEAJA 

 

Encaminhamento/Consultiva nº 078/2017 – DEAJA. 

...  

 

PRONUNCIAMENTO JURÍDICO. 

... 

Portanto, o requerente deixou de ser promovido no momento já indicado, com os demais 

concluintes, na época, por estar incurso no artigo 21, inciso XII, da LC nº 134/2008, porém como 

já sobejamente provado, tal impedimento foi afastado, de modo que surgiu ao requerente o direito 

ao ressarcimento de preterição, pois a situação encontra lastro no artigo 16, inciso III, da LC nº 

134/2008, abaixo transcrito.  

 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou 

negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; IV – estiver 

provado que o réu não concorreu para a infração penal; 

... 
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CONCLUSÃO 

Diante do exposto, opino pela possibilidade jurídica do TERCEIRO SARGENTO PM Mat. 

24370-1/JOSÉ ESCRIU DE LIMA SANTANA, fazer jus à Promoção em Ressarcimento de 

Preterição por Antiguidade, à graduação de Sargento PM, a contar de 21 ABR 2015, data de 

promoção dos concluintes do CFS/2015, conforme BG nº 082, vez que a situação do requerente 

se enquadra no artigo 16, inciso III, da Lei Complementar nº 134/2008. 

Recife-PE, 09 de março de 2017. 

 

Francisco de Figueiredo Matos Neto 

Assessor Especial  

 

Os fundamentos empregados pelo juízo, na sentença de absolvição, alicerçados no artigo 

386, I, do CP, em razão da negativa de autoria, em relação ao requerente, subsumi-se ao texto do 

artigo 16, inciso III, transcrito acima. Ou seja, está configurado nos autos que o requerente não 

foi o autor do homicídio. 

Assim, restou comprovado que o postulante possui todos os requisitos exigidos para a 

promoção em ressarcimento de preterição, assistindo ao mesmo ser classificado dentro de sua 

antiguidade anterior, quando fora preterido, consoante dispõe a norma vigente. 

É o pronunciamento. 

 

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado nos artigos 

15, parágrafo único e 16, inciso III, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos 

decide pelo DEFERIMENTO do pleito, e encaminha ao Sr. Comandante Geral, proposta de 

promoção em Ressarcimento de Preterição, do 3º SGT QPMG 24370-1/AG – JOSÉ ESCRIU 

DE LIMA SANTANA, à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, a contar de 21 de abril 

de 2015, devendo ser classificado no pecúlio geral dos graduados após a 3º SGT PM QPMG 

24505-4/Márcia Maria de Albuquerque F. do Vale. 

 

 

IV. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 920049-5/1º BPTran – JOSÉ SOARES DE OLIVEIRA NETO. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que não fez a inspeção de saúde, no 

período da convocação contida no Boletim Geral por razões de ordem particular, consoante 

documento acostado. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 
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Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

 

A Comissão de Promoção de Praças, analisando as informações, julga improcedente o 

pedido, haja vista o longo prazo estipulado, não justificando atraso. Ademais, não se pode 

favorecer este em prejuízo dos demais que tiveram zelo em observar e atender a convocação 

publicada no B.G. nº 223, de 05DEZ2016. 

 

Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 17, inciso IV, da Lei Complementar 

nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

 

V. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 28802-0/16º BPM – JOÃO CLODOBERTO DA SILVA. 

 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso, alusivo as promoções de 06 MAR 2017, nos termos do 

artigo 21, inciso IV e XII, da Lei Complementar nº 134, de 23 de Dezembro de 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que responde a ação penal nº 

001013566-36.2013.8.17.0001, porém não tem Conselho de Disciplina em seu desfavor. 

Acostou certidões do TJPE, Justiça Federal e da Corregedoria da SDS. 

 

É a primeira vez que requer. 

Vejamos o teor da Certidão da Corregedoria. 

 

CERTIDÃO Nº 488/2017 

 

CERTIFICO, em atendimento a solicitação feita pelo 1º  Sargento da Polícia Militar de 

Pernambuco JOÃO CLODOBERTO DA SILVA, matrícula nº 28.802-0, para fins de direito, em 

conformidade com a Lei 11.929/2001, de 02/01/2001, e artigos 1º e 2º da Lei nº 9.051, de 

18/05/1995, que até a presente data, consta registrado em desfavor do requerente o CD nº 

037/2015 (SIGEPE nº 7404516-0/2015) concluído pela 3ª CPDPM que opinou pelo 

arquivamento, aguardando o homologatório do Corregedor Geral da SDS e Deliberação do 

Secretário de Defesa Social, bem como o Servidor não consta na relação de servidores da SDS 

afastados pelo artigo 154 da Lei nº 11.929/01, de acordo com a pesquisa realizada …., aos oito 

dias do mês de março do ano de dois mil e dezessete, o qual digitou sendo assinada pela Chefe 

do Departamento de Correição.   

 

É o que há para se destacar, vamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
Eis o que giza o artigo 21, inciso IV e XII, da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a 

matéria: 
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Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de 

Licenciamento, enquanto não houver decisão favorável, no âmbito 

administrativo; 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de 

acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 

(dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção 

de Praças. 
 

 

O texto normativo acima é claro, não deixa dúvida, enquanto não houver decisão favorável, 

no âmbito administrativo, o graduado aconselhado não pode ingressar em Quadro de Acesso.  

Arguiu o requerente que não existe Conselho de Disciplina em seu desfavor, pelo fato da 

Comissão processante, 3ª CPDPM sugerir o arquivamento do feito disciplinar. Contudo, existe 

apenas um opinativo, não um ato decisório, sendo este de competência do Secretário de Defesa 

Social, o qual é feito mediante o ato de deliberação. 

Ademais, ainda responde a uma ação penal nº 001013566-36.2013.8.17.0001, em 

tramitação na Justiça Militar. 

Destarte, considerando a impossibilidade de julgar o mérito dos fatos, por falta de amparo 

legal, delibera este colegiado pela improcedência do pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 21, inciso IV, 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

VI. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 24746-4/BPRv – NERIVALDO BELTRÃO DA SILVA. 

 

Objeto: 
Promoção em ressarcimento de preterição à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, 

a contar de 21/04/2015, nos termos dos artigos 15, parágrafo único e 16, inciso V, da Lei 

Complementar nº 134/2008. 

 

Dos Fatos: 
O requerente postula o suso objeto, arguindo em seu favor, que foi convocado para o CFS 

2015 conforme documentação anexa, por critério de antiguidade, sendo julgado apto em todas as 

etapas do certame, e ao final foi apresentado pelo Comandante de sua OME com todos os 

documentos exigidos pela DEIP, entretanto, no dia da apresentação, no CEMET – I, chegou uma 

ordem judicial, assegurando o ingresso do autor naquele mesmo curso. Na ocasião, e, em razão 

de haver sentença judicial favorável e com o devido trânsito em julgado, a coordenação do curso, 

decidiu tirar o nome do querelante da relação dos convocados por antiguidade, está já publicada 

no BG nº 48, de 13MAR2015, lançando-os na convocação por ordem judicial, publicada no BG 

nº 51, de 18MAR2015, exclusivamente para garantir o preenchimento por antiguidade de mais 

uma vaga, dando oportunidade ao suplente, na ocasião o então CB PM Mat. 25249-2/Edvaldo do 

Carmo de Araújo. Assim, o suso postulante concluiu o devido curso com aproveitamento, 

constando na publicação, a alusão a ação judicial, processo nº 0030321-50.2012.8.17.0001, e 

nestes termos, foi promovido à graduação de Terceiro Sargento PM, a contar de 21 de abril de 

2015, conforme publicou o D. O. E. datado de 30 de abril de 2015. 
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Acontece que o Estado impetrou a Ação Rescisória nº 365953-0, e o Tribunal de Justiça, 

julgou favorável o pedido, ordenando a suspensão da decisão judicial transitada em julgado, 

concedida nos autos do processo nº 0030321-50.2012.8.17.0001. Em decorrência destes 

acontecimentos é que foi providenciada a anulação da promoção do autor, retornando a condição 

de Cabo PM, decisão publicada no D. O. E. datado de 26 de Fevereiro de 2016. 

Sentindo-se prejudicado, ingressou com pedido junto a DEIP e posteriormente, na Portaria 

do Comando Geral nº 195/DEIP, de 15 de abril de 2016, constou o nome do demandante em nova 

relação de concluintes, consoante BG nº 071, de 18 de abril de 2016, e consequentemente a 

promoção à graduação de Terceiros Sargento PM, a contar de 23 de maio de 2016. 

Em razão de ter perdido sua antiguidade para os concluintes do CFS 2015, em cuja turma 

também esteve estudando e concluíra com aproveitamento, vem pleitear que o seu ato de 

promoção à graduação de Terceiros Sargento seja retroativo a 21 de abril de 2015.  

 

É a primeira vez que requer.  

 

Acostou o Ofício nº 103/DEIP -SRSEL, de 04 de março de 2016, com seguinte teor: 

 

Cumprimentando inicialmente V. Sa., e em resposta ao documento da referência, que versa 

sobre os requerimentos dos policias militares Mat. 25129-1 / HÉLIO FIDÉLIS DO 

NASCIMENTO e 24746-4 / NERIVALDO BELTRÃO DA SILVA, face ao pedido de conceder-

lhes promoção em ressarcimento de preterição à graduação de 3º SGT PM, pelo critério de 

Antiguidade, haja vista ter concluído o CFS, 1ª turma /2015, passamos a relatar os seguintes fatos: 

Os Cabos HÉLIO FIDÉLIS DO NASCIMENTO e NERIVALDO BELTRÃO DA SILVA 

foram convocados pelo critério de Antiguidade para realizarem as etapas seletivas do CFS/1ª 

turma 2015, conforme publicado no Aditamento ao BG nº 48, de 13 MAR 2015. 

Esta Diretoria recebeu o Ofício nº 216/15-GICAP/GGAIIC/SDS, de 13MAR2015, o qual 

determina a apresentação dos mesmos no CEMET – I, em cumprimento a Decisão Judicial nº 

0030321-50.2012.8.17.0001, que estava transitado em julgado, por este motivo, passaram à 

condição de sub judice e foram substituídos na relação de Antiguidade por meio do BG nº 51, de 

18 MAR 2015. Os mesmos concluíram o CFS e foram promovidos por Decisão Judicial, de 

acordo com a Portaria do Comando Geral nº 155, de 22ABR2015. 

Atenciosamente, 

 

Diretor da DEIP. 

 

É o que há para de destacar, vamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado nos arts. 15, parágrafo único e 16, inciso 

V, da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 15. A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após 

ser reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo único. A promoção em ressarcimento de preterição obedecerá 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, 

sendo o praça colocado na escala hierárquica como se houvesse sido 

promovido na época devida, independentemente da data, ficando 

excedente o último da escala hierárquica. 

Art. 16. O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 



10  ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  090 

16 DE MAIO DE 2017 

_____________________________________________________________________________ 
 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou 

negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente 

em processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 
§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a 

exigência do inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi preterido. 

 

Considerando que o pleito é referente a ressarcimento por preterição, e em atenção as 

normas de políticas de pessoal contida na Resolução nº 001/08, resolve este Colegiado 

encaminhar o requerimento para pronunciamento da DEAJA. 

 

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento, delibera, no sentido 

de remeter os autos para a DEAJA, e solicitar pronunciamento jurídico a respeito do pleito. 

 

 

VII. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 25129-1/13º BPM – HÉLIO FIDÉLIS DO NASCIMENTO. 

 

 

Objeto: 
Promoção em ressarcimento de preterição à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, 

a contar de 21/04/2015, nos termos dos artigos 15, parágrafo único e 16, inciso V, da Lei 

Complementar nº 134/2008. 

 

Dos Fatos: 
O requerente postula o suso objeto, arguindo em seu favor, que foi convocado para o CFS 

2015 conforme documentação anexa, por critério de antiguidade, sendo julgado apto em todas as 

etapas do certame, e ao final foi apresentado pelo Comandante de sua OME com todos os 

documentos exigidos pela DEIP, entretanto, no dia da apresentação, no CEMET – I, chegou uma 

ordem judicial, assegurando o ingresso do autor naquele mesmo curso. Na ocasião, e, em razão 

de haver sentença judicial favorável e com o devido trânsito em julgado, a coordenação do curso, 

decidiu tirar o nome do querelante da relação dos convocados por antiguidade, está já publicada 

no BG nº 48, de 13MAR2015, lançando-os na convocação por ordem judicial, publicada no BG 

nº 51, de 18MAR2015, exclusivamente para garantir o preenchimento por antiguidade de mais 

uma vaga, dando oportunidade ao suplente, na ocasião o então CB PM Mat. 25300-6/Ivanildo 

Pereira Lima. Assim, o suso postulante concluiu o devido curso com aproveitamento, constando 

na publicação, a alusão a ação judicial, processo nº 0030321-50.2012.8.17.0001, e nestes termos, 

foi promovido à graduação de Terceiro Sargento PM, a contar de 21 de abril de 2015, conforme 

publicou o D. O. E. datado de 30 de abril de 2015. 

Acontece que o Estado impetrou a Ação Rescisória nº 365953-0, e o Tribunal de Justiça, 

julgou favorável o pedido, ordenando a suspensão da decisão judicial transitada em julgado, 

concedida nos autos do processo nº 0030321-50.2012.8.17.0001. Em decorrência destes 

acontecimentos é que foi providenciada a anulação da promoção do autor, retornando a condição 

de Cabo PM, decisão publicada no D. O. E. datado de 26 de Fevereiro de 2016. 
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Sentindo-se prejudicado, ingressou com pedido junto a DEIP e posteriormente, na Portaria 

do Comando Geral nº 195/DEIP, de 15 de abril de 2016, constou o nome do demandante em nova 

relação de concluintes, consoante BG nº 071, de 18 de abril de 2016, e consequentemente a 

promoção à graduação de Terceiros Sargento PM, a contar de 23 de maio de 2016. 

Em razão de ter perdido sua antiguidade para os concluintes do CFS 2015, em cuja turma 

também esteve estudando e concluíra com aproveitamento, vem pleitear que o seu ato de 

promoção à graduação de Terceiros Sargento seja retroativo a 21 de abril de 2015.  

 

É a primeira vez que requer.  

 

Acostou o Ofício nº 103/DEIP -SRSEL, de 04 de março de 2016, com seguinte teor: 

 

Cumprimentando inicialmente V. Sa., e em resposta ao documento da referência, que versa 

sobre os requerimentos dos policias militares Mat. 25129-1 / HÉLIO FIDÉLIS DO 

NASCIMENTO e 24746-4 / NERIVALDO BELTRÃO DA SILVA, face ao pedido de conceder-

lhes promoção em ressarcimento de preterição à graduação de 3º SGT PM, pelo critério de 

Antiguidade, haja vista ter concluído o CFS, 1ª turma /2015, passamos a relatar os seguintes fatos: 

Os Cabos HÉLIO FIDÉLIS DO NASCIMENTO e NERIVALDO BELTRÃO DA SILVA 

foram convocados pelo critério de Antiguidade para realizarem as etapas seletivas do CFS/1ª 

turma 2015, conforme publicado no Aditamento ao BG nº 48, de 13 MAR 2015. 

Esta Diretoria recebeu o Ofício nº 216/15-GICAP/GGAIIC/SDS, de 13MAR2015, o qual 

determina a apresentação dos mesmos no CEMET – I, em cumprimento a Decisão Judicial nº 

0030321-50.2012.8.17.0001, que estava transitado em julgado, por este motivo, passaram à 

condição de sub judice e foram substituídos na relação de Antiguidade por meio do BG nº 51, de 

18 MAR 2015. Os mesmos concluíram o CFS e foram promovidos por Decisão Judicial, de 

acordo com a Portaria do Comando Geral nº 155, de 22ABR2015. 

Atenciosamente, 

 

Diretor da DEIP. 

 

É o que há para de destacar, vamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado nos arts. 15, parágrafo único e 16, inciso 

V, da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 15. A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após 

ser reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo único. A promoção em ressarcimento de preterição obedecerá 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, 

sendo o praça colocado na escala hierárquica como se houvesse sido 

promovido na época devida, independentemente da data, ficando 

excedente o último da escala hierárquica. 

Art. 16. O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou 

negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 
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IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente 

em processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 
§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a 

exigência do inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi preterido. 

 

 

Considerando que o pleito é referente a ressarcimento por preterição, e em atenção as 

normas de políticas de pessoal contida na Resolução nº 001/08, resolve este Colegiado 

encaminhar o requerimento para pronunciamento da DEAJA. 

 

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento, delibera, no sentido 

de remeter os autos para a DEAJA, e solicitar pronunciamento jurídico a respeito do pleito. 

 

 

VIII. REQUERENTE. 

CABO QPMG 910131-4/2º BPM – PEDRO OLIVEIRA BONIFÁCIO FILHO. 

 

Objeto: 
Computação de tempo de serviço na PMPE, para fins de antiguidade, nos termos do artigo 

15, da Lei 6.783/71. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, solicitando que sejam computados 7 (sete) meses e 11 (onze) 

dias, alusivos ao Curso de Formação de Soldado PM, realizado no ano de 1986, constando em 

seus assentamentos, na DGP-7. 

Aduz, que à época, pediu licenciamento da Corporação, e posteriormente, em 31 de Janeiro 

de 1991, após ser aprovado em novo concurso público, realizado no ano de 1990, ficou na 171º 

lugar, conforme BG nº 201, de 22 de Outubro de 1991, e ainda concluiu o CFC no ano de 2013, 

ficando classificado  na 59ª posição, consoante BG nº 184 de 26 SET 2013.  

 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
Em consulta a DEAJA, foi emitido o seguinte pronunciamento jurídico: 

 

“...  

PRONUNCIAMENTO JURÍDICO 

 

O Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco, Lei 6.783/74, dispõe sobre o ingresso na 

Polícia Militar se dá mediante matrícula ou nomeação, sendo a antiguidade contada pelo tempo no 

posto ou na graduação a partir da promoção, nomeação, declaração ou inclusão, conforme abaixo 

transcrito: 

 

Art. 10 - O ingresso na Polícia Militar é facultado a todos os brasileiros, sem 

distinção de raça ou de crença religiosa, mediante inclusão, matrícula ou 

nomeação, observadas condições prescritas em lei e nos regulamentos da 

Corporação. 

... 
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Art. 15 - A precedência entre policiais militares da ativa, do mesmo grau 

hierárquico, é assegurada pela antiguidade no posto ou na graduação, salvo 

nos casos de precedência funcional estabelecida em lei ou regulamento. 

§ 1º - A antiguidade em cada posto ou graduação é contada a partir da data da 

assinatura do ato da respectiva promoção, nomeação, declaração ou inclusão, 

salvo quando estiver taxativamente fixada outra data. 

… 

 

Deflui-se que o legislador não remeteu à antiguidade o tempo de serviço prestado em 

qualquer vínculo anterior, mas o tempo na graduação respectiva após a promoção, nomeação, 

declaração ou inclusão. 

No caso em análise, o requerente foi licenciado a pedido em 1987, perdendo o vínculo com 

a Corporação e ao ser nomeado novamente para a mesma graduação, mediante outra aprovação 

em concurso público, foi criado um novo vínculo, inciando a contagem de sua antiguidade desde 

então. 

Diante do exposto, não existe respaldo legal para o pleito do Cb QPMG 910131-4/2º BPM 

– PEDRO OLIVEIRA BONIFÁCIO FILHO, e por isso, opino pelo indeferimento de ser 

contabilizado o tempo prestado anteriormente para fins de antiguidade frente a descontinuidade 

do vínculo. 

Recife, 10 de janeiro de 2017. 

 

Assessor Especial 

DEAJA/PMPE  

  

Após analisado o objeto do requerimento, os documentos acostados, e o pronunciamento 

jurídico da DEAJA, os membros da Comissão de Promoção de Praças, corrobora com o opinativo 

da Assessoria Jurídica, por entender que a descontinuidade do vínculo anterior, encerrou a 

contagem passada do tempo para fins de antiguidade, e com a nova nomeação, iniciou-se uma 

nova contagem para fins de antiguidade na mesma graduação. 

Assim, posto os argumentos apresentados, este Colegiado não vê procedência no pedido, 

haja vista a falta de amparo legal. 

 

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado nos artigos 

10 e 15. §1º, da Lei 6.783/74, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO do 

pleito. 

 

 

IX. REQUERENTE 

3º SGT QPMG 25130-5/17º BPM – NILSON ANTÔNIO DOS SANTOS. 

Objeto.  
Inclusão em Quadro de Acesso, alusivo as promoções de 06MAR2017, nos termos do art. 

17, inciso IV, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008.  

 

Dos Fatos:  

O postulante deixou de constar no Quadro de Acesso, por equivoco, sob o argumento de 

que teria deixado de fazer a inspeção de saúde. Todavia, consoante ofício nº 216/17 – JMS, de 

10MAR2017, comprovou que realizou a referida inspeção de saúde. 

Acostou cópia de documentos.  
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Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado nos 17, Inciso IV, da Lei Complementar nº 

134, de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nas provas incontestáveis acostada ao requerimento, amparado 

pelo expediente da JMS e respectiva ata de saúde, por unanimidade de votos decide pelo 

DEFERIMENTO. 
 

 

X. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 920166-1/6º BPM – JAIR COELHO BARBOSA. 

 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso por Antiguidade, nos termos dos Arts. 4, Inciso I e 17, 

Inciso IV, e 23 da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008,  

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que deixou de constar no Quadro de 

Acesso por Antiguidade, em virtude de se encontrar agregado pela Diretoria de Gestão de Pessoas, 

em razão de se encontrar afastado das atividades, à disposição da JMS, a mais de 01 (um) ano. 

Todavia, realizou a inspeção de saúde e foi julgado apto pela JMS, conforme Ata de Saúde 

apresentada. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado nos Artigos 17, Inciso IV, e 23 da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

Art. 23. Será excluído do QAM, já organizado, ou dele não poderá constar, 

o graduado que agregar ou estiver agregado. 

Em razão do que consta no Ofício nº 273/JMS, de 27MAR2017, Ata de inspeção de Saúde, 

julgando-o apto, e considerando que o motivo da agregação, exclui-lo apenas para fins de ingresso 

em Quadro de Merecimento, e considerando a classificação do postulante, no pecúlio dos 

primeiros sargentos, após o Sargento Mat. 930556-4/Guibson Gonçalves Ramos, delibera este 

Colegiado pela procedência do pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro nos artigos 17, inciso 

IV e 23, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

DEFERIMENTO. 
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XI. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 28758-0/17º BPM – INOCÊNCIO BEZERRA DA SILVA. 

 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que no período da inspeção de saúde 

estava impossibilitado de comparecer ao evento, por motivos particulares. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

 

Em razão dos argumentos apresentados, e em respeito aos graduados que tiveram zelo na 

observância e cumprimento a ordem de convocação para a inspeção de saúde, este Colegiado não 

vê procedência no pedido, haja vista a falta de justificativa plausível 

 

Ex-positis: 
Em virtude de não ter apresentado motivação para a falta ao evento, e alicerçado no artigo 

17, inciso IV, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

INDEFERIMENTO. 

 

   

XII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 31577-0/17º BPM – JOSÉ MESSIAS DE ANDRADE. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que no período da inspeção de saúde 

estava impossibilitado de comparecer ao evento, por motivos particulares. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 
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Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

 

Em razão dos argumentos apresentados, e em respeito aos graduados que tiveram zelo na 

observância e cumprimento a ordem de convocação para a inspeção de saúde, este Colegiado não 

vê procedência no pedido, haja vista a falta de justificativa plausível 

 

Ex-positis: 
Em virtude de não ter apresentado motivação para a falta ao evento, e alicerçado no artigo 

17, inciso IV, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

INDEFERIMENTO. 
 

 

XIII. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 920227-7/BPRp – LUISNILDO MARINHO PEREIRA DA SILVA. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que no período da inspeção de saúde 

estava impossibilitado de comparecer ao evento, por motivos particulares. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

 

Em razão dos argumentos apresentados, e em respeito aos graduados que tiveram zelo na 

observância e cumprimento a ordem de convocação para a inspeção de saúde, este Colegiado não 

vê procedência no pedido, haja vista a falta de justificativa plausível 

 

Ex-positis: 
Em virtude de não ter apresentado motivação para a falta ao evento, e alicerçado no artigo 

17, inciso IV, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

INDEFERIMENTO. 

 

 

XIV. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 30460-3/8ª EMG – JOSEVANE FRANCISCO DA SILVA. 
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Objeto: 
Reavaliação da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, sem contudo apresentar documentos, nem mesmo identificar 

quais  documentos não foram registrados. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Considerando que não acostou documentação comprobatória, delibera este Colegiado pela 

improcedência do pedido,  

  Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

XV. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 27796-7/20º BPM – ALBERTO CARLOS BEZERRA DA SILVA. 

 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso por Antiguidade, nos termos dos Arts. 4, Inciso I e 17, 

Inciso IV, e 23 da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008,  

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que deixou de constar no Quadro de 

Acesso por Antiguidade, em virtude de se encontrar agregado pela Diretoria de Gestão de Pessoas, 

em razão de se encontrar afastado das atividades, à disposição da JMS, a mais de 01 (um) ano. 

Todavia, realizou a inspeção de saúde e foi julgado apto pela JMS, conforme Ata de Saúde 

apresentada. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado nos Artigos 17, Inciso IV, e 23 da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

Art. 23. Será excluído do QAM, já organizado, ou dele não poderá constar, 

o graduado que agregar ou estiver agregado. 
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Em razão do que consta no Ofício nº 273/JMS, de 27MAR2017, Ata de inspeção de Saúde, 

julgando-o apto, e considerando que o motivo da agregação, exclui-lo apenas para fins de ingresso 

em Quadro de Merecimento, e considerando a classificação do postulante, no pecúlio dos 

segundos sargentos, após o Sargento Mat. 236098/Marcos Florêncio da Silva, delibera este 

Colegiado pela procedência do pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro nos artigos 17, inciso 

IV e 23, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

DEFERIMENTO. 
 

 

XVI. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 107602-7/17º BPM – TELMA MARIA ROCHA VIEIRA. 

 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso por Antiguidade, nos termos dos Arts. 4, Inciso I e 17, 

Inciso IV, e 23 da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008,  

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, aduzindo em síntese que deixou de constar no Quadro de 

Acesso por Antiguidade, em virtude de se encontrar agregada pela Diretoria de Gestão de Pessoas, 

em razão de se encontrar afastada das atividades, à disposição da JMS. Todavia, realizou a 

inspeção de saúde e foi julgada apta pela JMS, conforme Ata de Saúde apresentada. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçado nos Artigos 17, Inciso IV, e 23 da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

Art. 23. Será excluído do QAM, já organizado, ou dele não poderá constar, 

o graduado que agregar ou estiver agregado. 

Em razão do que consta no Ofício nº 273/JMS, de 27MAR2017, Ata de inspeção de Saúde, 

julgando-o apto, e considerando que o motivo da agregação, exclui-lo apenas para fins de ingresso 

em Quadro de Merecimento, e considerando a classificação da postulante, no pecúlio dos terceiros 

sargentos, após o Sargento Mat. 980286-0/Eduardo Emerson Alves Nunes, delibera este 

Colegiado pela procedência do pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro nos artigos 17, inciso 

IV e 23, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

DEFERIMENTO. 

 

XVII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 31860-4/2ª CIPM – JUCELINO FEITOSA LIMA. 
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Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso, nos termos do artigo 21, inciso IV da Lei Complementar 

nº 134, de 23 DEZ 2008. 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, acostando cópia do DOE nº 110, de 13 de junho de 2015, 

comprovando o encerramento do Conselho de Disciplina, com a homologação pelo Secretário da 

SDS. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 21, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

... 

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de 

Licenciamento, enquanto não houver decisão favorável, no âmbito 

administrativo; 

... 

 

Em razão de haver cessado o único motivo impeditivo para ingresso em QA, delibera este 

Colegiado pela procedência do pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 21, inciso IV 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO. 

 

 

XVIII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 103352-2/2º BPM – JOSÉ PAULO DA ROCHA JÚNIOR. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26 da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que não foram computados os seguintes 

documentos: 14 cursos de 60h, 3 cursos de 120h, 3 cursos de 180h, 3 cursos acima de 181, as 

notas do CFS, 01 curso superior, 01 trabalho nos termos de portaria do Comando Geral, 9 elogios, 

do Cmt imediato, 2 pontos por exercício de Cmt de GT, e 43 flagrantes, tudo entregues na CPP, 

no prazo legal. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 
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Depois de analisados os arquivos da CPP, e observando a documentação comprobatória, 

este Colegiado esclarece que foram computados apenas 3 cursos de 60h, que o máximo permitido, 

01 curso de 181h, 01 curso superior, 4 elogios do Cmt imediato, 2 pontos por Comando de GT, 

12 ocorrências com flagrantes, 01 ministério de curso.  

Em que pese aos demais documentos citados pelo requerente, não foram computados por 

estarem em desacordo com o especificado no Decreto 34. 681/10, nos artigos 13, 15, e 18. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO. 

 

 

XIX. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 31766-7/4º BPM – JOSÉ CARLOS DA SILVA. 

 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso, nos termos do artigo 21, inciso IV e XII da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, acostando as certidões do TJPE e Justiça Federal, e cópia do 

Ofício nº 022, DGP-8, de 24JAN2017, comprovando que não está denunciado em ação penal, 

nem tampouco, responde a Conselho de Disciplina. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Depois de analisada a documentação comprobatória, delibera este Colegiado pela 

procedência do pedido, ficando o requerente classificado após o Sargento 920611-0/Jânio 

Liberato da Silva, conforme pecúlio geral dos graduados. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 21, inciso IV 

e XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

DEFERIMENTO. 

 

XX. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 107905-0/4º BPM – ÁLVARO RAFAEL DA SILVA LIMA. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 
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Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, questionando sua classificação no Quadro de Acesso de 

Merecimento, onde figurou com 141,67, conforme publicou o BG nº 057, de 24 de Março de 

2017. 

No tocante aos documentos da FPO, enviados pela OME, mediante o Ofício nº 08/2017 – 

Sec./4º BPM, de 09 de janeiro de 2017, remetendo 26 (vinte e seis) procedimentos juntos a 

Delegacia de Polícia Civil, 09 (nove) Elogios do Cmt Imediato, além da inclusão da nota 8,72 

(oito pontos e setenta e dois décimos) do CFSd, mais a nota 9,90 (nove pontos e noventa décimos) 

do CFS, assim a nota do Curso de Formação totalizando 9,31 (nove pontos e trinta e um décimos), 

bem como a inclusão do Curso da Marinha do Brasil, com carga horária de 181 horas, equivalente 

a 04 (quatro pontos). Encaminhamentos realizados dentro do prazo, conforme divulgado no 

Boletim Geral 229, de 15 de dezembro de 2016 – páginas 15, 16, 17 e 18 (cópias anexas). 

Salientou que tais inclusões foram requeridas para serem computadas na Promoção do ano 

de 2016, mediante requerimento individual, onde minha pontuação final publicada foi de 141,44 

(centro e quarenta e um pontos e quarenta e quatro décimos), conforme Aditamento ao Boletim 

Geral nº 40, de 02 de março de 2016, (cópia anexa). Tal requerimento foi indeferido e informado 

que seriam computados no ano seguinte – 2017, de acordo com o Aditamento ao Boletim Geral 

053, de 21 de março de 2016 – página 70 (cópia anexa). 

Na publicação da promoção por merecimento, referente ao ano de 2017, Boletim Geral 

057, de 24 de março de 2017, a nota final do querelante foi de 141, 67 (cento e quarenta e um 

pontos e sessenta e sete décimos), com diferença de 0,23 (vinte e três décimos), em relação à nota 

do ano de 2016, sendo que a inclusão dos Cursos neste ano de 2017, deveriam computar uma nota 

final mais considerável do que a publicada no referido Boletim Geral. 

Aduz ainda que no ano de 2016, concorreu a promoção por merecimento, sendo 

classificação na posição 57 (cinquenta e sete), Aditamento ao Boletim Geral 40, de 02 de março 

de 2016, ficando desta forma na 2ª suplência, por terem sido promovidos 55 (cinquenta e cinco) 

2º Sargentos por merecimento. Neste ano de 2017, concorrendo pelo 2º ano consecutivo, fiquei 

classificado na posição 165 (cento e sessenta e cinco), Boletim Geral 057, de 23 de março de 

2017, divergindo muito da posição a qual fiquei no ano de 2016. 

Acostou os seguintes documentos: BG 229, de 15DEZ2016; Adit ao BG 40, de 

02MAR2016; Adit ao BG 53, de 21MAR2016; Requerimento Individual com os procedimentos 

juntos a Delegacia e elogios, SIGEPE 5754057-6/2016 e 0754027-3/2016; Ofício com 

encaminhamento da FPO; BG 57, de 24Mar 2017 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Depois de analisada a documentação acostada, este Colegiado presta os seguintes 

esclarecimentos. 

 Em que pese aos questionamentos feitos, consta nos arquivos da secretaria, o registro em 

sua FPO, de todos os documentos alegados, os quais foram devidamente pontuados. 
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Contudo, o ingresso em Quadro de Acesso de Merecimento (QAM), não depende, 

exclusivamente, da pontuação objetiva do candidato, mas de outras informações, senão vejamos. 

 

Decreto nº 34.681/10 

Art. 8º A avaliação de desempenho para fins de promoção por 

merecimento será realizada pelo Chefe, Diretor ou Comandante 

imediato da Praça a ser avaliado, o qual consultará relatórios estatísticos 

e folhas de assentamentos, bem como utilizará outros meios e fontes de 

informação para a real formação de sua convicção, tomando por base 

as metas estabelecidas pela Secretaria de Defesa Social.  

... 

§ 2º A avaliação de desempenho da Praça poderá ser revista mediante 

proposta de quaisquer dos integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças-CPP, devidamente justificada, e a deliberação dar-se-á por 

maioria de seus membros. 

 

Assim, submetido o requerimento do postulante, à apreciação, e depois de reapreciado o 

desempenho, este Colegiado, por unanimidade, deliberou no sentido de manter a pontuação 

publicada no BG nº 57, de 24MAR2017. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pela manutenção da pontuação. 

 

 

XXI. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 102866-9/DIM – ELIZÂNGELA CAZÉ VIANA. 

 

Objeto: 
Inclusão em Quadro de Acesso, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 

23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, acostando no presente, o certificado de conclusão do CAS, 

realizado no ano período de 23 de junho a 30 de setembro de 2014, comprovando que está 

habilitada para promoção ao cargo de primeiro sargento. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçada no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Consoante apresentação do certificado de conclusão do CAS, este Colegiado delibera no 

sentido de retirar o nome da requerente das restrições e incluir no QA, respeitada sua classificação 

no pecúlio geral dos graduados. 
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Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 17, inciso I, 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

XXII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 103397-2/CIIDS/SDS – ANA CLÁUDIA LISBOA MUNIZ. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, aduzindo que deixaram de ser computados, os pontos dos 

3 (três) cursos de 61 a 120 horas e 01 (um) curso acima de 181 horas, os quais já haviam sido 

enviados a CPP. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçada no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Depois de analisada a documentação acostada, este Colegiado presta os seguintes 

esclarecimentos. 

 Em que pese aos questionamentos, foram efetivados os registros em sua FPO, de todos os 

documentos alegados, os quais foram devidamente pontuados. 

Contudo, o ingresso em Quadro de Acesso de Merecimento (QAM), não depende, 

exclusivamente, da pontuação objetiva do candidato, mas de outras informações, senão vejamos. 

 

Decreto nº 34.681/10    

Art. 8º A avaliação de desempenho para fins de promoção por 

merecimento será realizada pelo Chefe, Diretor ou Comandante 

imediato da Praça a ser avaliado, o qual consultará relatórios estatísticos 

e folhas de assentamentos, bem como utilizará outros meios e fontes de 

informação para a real formação de sua convicção, tomando por base 

as metas estabelecidas pela Secretaria de Defesa Social.  

... 

§ 2º A avaliação de desempenho da Praça poderá ser revista mediante 

proposta de quaisquer dos integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças-CPP, devidamente justificada, e a deliberação dar-se-á por 

maioria de seus membros. 

 

Assim, submetido o requerimento da postulante, à apreciação, e depois de reapreciado o 

desempenho, este Colegiado, por unanimidade, deliberou no sentido de manter a pontuação 

publicada no BG nº 57, de 24MAR2017. 
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Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 17, inciso I, 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pela manutenção da 

publicação no BG nº 57, de 24MAR2017. 

 

XXIII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 105377-9/CREED – ALEXSANDRA PEREIRA VIANA. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, aduzindo em síntese que não fez a inspeção de saúde, no 

período da convocação contida no Boletim Geral por que se encontrava em gozo de Licença 

Especial, a contar de 02 de Janeiro de 2017, conforme BI/CREED nº 03, de 02 de janeiro de 2017. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

 

A Comissão de Promoção de Praças, analisando as informações, julga improcedente o 

pedido, haja vista que a mesma teve tempo suficiente para fazer a inspeção, iniciado no dia 09 de 

dezembro de 2016. Embora não fosse o dia agendado, ciente que entraria de licença, deveria ter 

se antecipado. Ademais, não se pode favorecer está em prejuízo dos demais que tiveram zelo em 

observar e atender a convocação publicada no B.G. nº 223, de 05DEZ2016. 

 

Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 17, inciso IV, da Lei Complementar 

nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

 

XXIV. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 104210-6 / DGP-8 – LEANDRO SILVA CARDOSO. 

 

Objeto. 
Ingresso em Quadro de Acesso, nos termos do art. 21, inc. XII, da Lei Complementar nº 

134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O BG nº 57, de 24MAR2017, publicou o requerente nas restrições, deixando assim de 

figurar no Quadro de Acesso, mesmo possuindo antiguidade maior que outros integrantes do 

referido Quadro.  
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Isto, em razão de se encontrar denunciado nos autos da ação penal 0180165-

74.2012.8.17.0001, em tramitação na Auditoria da Justiça Militar Estadual, por haver sido 

acusado de pegar propina para liberar a moto de um traficante. Foi submetido a Processo de 

Licenciamento (PL), onde ficou provado que não houve a participação do requerente, foi punido 

com 10 dias de prisão por ter deixado de informar a ocorrência, razão pela qual busca guarida no 

artigo suso elencado. 

Vem requerer a revisão do pedido, haja vista que já houve julgamento anterior, quando fora 

negado. 

Acostou fatos novos. Os depoimentos das testemunhas: Osmar Victor de Araújo; Fábio 

Vieira da Silveira; Ananias F. das Chagas Neto.  

 

Eis a decisão do Processo de Licenciamento  

 

PORTARIA GAB/SDS Nº 1644, de 28/04/2014 PL Nº 10.109.1021.00003/2012.5.4 

ORIGEM: Corregedoria Geral da SDS. Licenciandos: Sd PM Mat. 107.591-8 - 

EDMILSON ARAÚJO DE LUCENA. Sd PM Mat. 108.022-9 - AILTON LUÍS DE 

BRITO. Sd PM Mat. 111.326-7 - TIAGO FELISMINO DA SILVA. Sd PM Mat. 104.210-

6 - LEANDRO SILVA CARDOSO. Sd PM Mat. 109960-4 - MAVIAEL DIONISIO DA 

SILVA. FATOS APURADOS: Por terem sido acusados oficialmente de participarem de 

esquema criminoso, no dia 23/08/2012, em ocorrência policial quando de serviço na Equipe 

Malhas da Lei, na localidade de Cabo de Santo Agostinho-PE, após a denúncia de tortura, 

pela vítima, C.D.S.A, e operação policial que culminou com a prisão do nacional, O.V.A, 

considerando que os autos apontam para participação dos policiais no recebimento de 

dinheiro para a liberação de uma motocicleta, apreendida em data pretérita. 

ENTENDIMENTO CORREICIONAL: homologação do Relatório do Encarregado, às fl s. 

738/751, no Parecer Técnico às fl s. 765/768 e no Despacho Homologatório nº 041/2014-

CG/SDS, de 1ºABR14, à fl s. 769/770. O Secretário de Defesa Social, no uso de suas 

atribuições, atendendo proposta do Corregedor Geral, considerando o que preconiza o Art. 

10, I, da Lei nº 11.817, de 24 de julho de 2000 (Código Disciplinar dos Militares do Estado 

de Pernambuco). RESOLVE: I – Licenciar “Ex-Offício” a Bem da Disciplina do serviço 

ativo da PMPE, os Policiais Militares: Sd PM Mat. 107.591-8 - EDMILSON ARAÚJO DE 

LUCENA, Sd PM Mat. 108.022-9 - AILTON LUÍS DE BRITO e Sd PM Mat. 111.326-7 - 

TIAGO FELISMINO DA SILVA, nos termos do art. 27, I, II,III, IV, XII,XIII e XVII, da 

Lei nº 6.783/74 c/c o art. 4º, § 3º e 4º, do Decreto Estadual nº 22.114/00, e em observância 

ao Art. 30, §1º, inciso I, da Lei nº 11.817/00, conforme o teor do Processo de Licenciamento 

“Ex-Offício” a Bem da Disciplina instaurado por meio da Portaria Cor.Ger/SDS nº 

411/2012, de 05SET2012. II. Aplica a pena disciplinar de 10 (dez) dias de PRISÃO aos 

Aconselhados: Sd PM Mat. 104.210-6 - LEANDRO SILVA CARDOSO e Sd PM Mat. 

109960-4 - MAVIAEL DIONISIO DA SILVA, por não terem comunicado aos seus 

superiores hierárquicos a ocorrência que envolveram os fatos narrados na Portaria 

Exordial quando de serviço reservado no dia 23/08/2012, ajustando assim, suas condutas 

ao artigo 77, considerando as circunstâncias atenuante do art. 24, incisos I, II, III e IV 

agravantes do art. 25, incisos II, IV e VI; e ainda o ajustamento das condutas dos Militares 

aos arts. 129 e 139 da Lei nº 11.817/2000 (CDME), os quais deverão ser considerados, por 

força do art. 34, IV, como circunstâncias agravantes, todos do mesmo diploma legal. III. 

Devolvam-se os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. 

Recife, 28ABR2014. ALESSANDRO CARVALHO LIBERATO DE MATTOS. Secretário 

de Defesa Social. 

 

É o que de proeminente há para se ressaltar. 
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Vamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de 

acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 

(dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção 

de Praças. 
 

Consta do Relatório do Processo de Licenciamento nº 10.109.1021.00003/2012.5.4, onde 

o seu Encarregado, o Capitão PM Saulo Sitônio, detalhou as condutas praticadas pelos envolvidos 

na ocorrência, de forma que trouxe a tona, com clareza, o envolvimento dos PM integrantes da 

Operação Malhas da Lei, no recebimento da propina, e em contrapartida, o requerente e seu 

companheiro de serviço, MAVIAEL DIONISIO DA SILVA foram notificados e punidos por 

deixarem de informar a ocorrência ao escalão superior, todavia não incorreram na conduta 

criminosa. Por estas razões é eles não foram punidos com a exclusão a bem da disciplina.  

Entrementes, o motivo de se encontrar com impedimento para ingresso em Quadro de 

Acesso, é o fato da denúncia crime em seu desfavor, incorrendo no artigo 21, inciso XII, e não só 

o Processo Disciplinar que respondia.  

Destarte, este Colegiado mantém a deliberação anterior, até que o processo crime seja 

extinto, por razões já expostas. 

   

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no art. 21, 

inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo 

INDEFERIMENTO do objeto. 

É o pronunciamento. 

 

 

XXV. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 930445-2/BPRp – MAURÍLIO WENCESLAU DA SILVA. 

 

Objeto: 
Promoção em ressarcimento de preterição à graduação de PRIMEIRO SARGENTO PM, 

nos termos dos artigos 15, parágrafo único e 16, inciso III, da Lei Complementar nº 134/2008. 

 

Dos Fatos: 
O requerente postula o suso objeto, arguindo em seu favor, que concluiu o Curso de 

Formação de Sargento em DEZ/95, quando foi promovido à graduação de Terceiro Sargento PM, 

e posteriormente, em DEZ/1997, foi promovido à graduação de Segundo Sargento PM.  

Em 2005, concluiu com aproveitamento o CAS, conforme publicou o BG nº 094, de 

23MAI2005. 

Ainda, nesse mesmo ano, foi denunciado na ação penal, processo nº 00127788-

69.2009.8.17.0001, em tramitação na Vara da Justiça Militar de Pernambuco, razão pela qual 

ficou impedido de ingressar em Quadro de Acesso. 
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Após ter sido julgado e absolvido em Conselho de Disciplina, entrou com requerimento 

junto a Comissão de Promoção, e teve o pedido deferido, nos termos do artigo 21, inciso XII, 

vindo a ser promovido à graduação de PRIMEIRO SARGENTO, a contar de 30 de abril de 2016, 

data em que a Comissão deliberou favorável, em reunião extraordinária, conforme publicou o 

DOE do dia 23 de julho de 2016. 

Sentindo-se injustiçado vem requerer que sua promoção de PRIMEIRO SARGENTO 

retroaja para 11 de junho de 2010. 

 

Acostou certidão judicial do TJPE e outros documentos. 

 

É a primeira vez que requer.  

 

Eis o que há para de destacar, vamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado nos arts. 15, parágrafo único e 16, inciso 

III da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 15. A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após 

ser reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo único. A promoção em ressarcimento de preterição obedecerá 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, 

sendo o praça colocado na escala hierárquica como se houvesse sido 

promovido na época devida, independentemente da data, ficando 

excedente o último da escala hierárquica. 

Art. 16. O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude 

ou negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 
IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente 

em processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a 

exigência do inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi preterido. 

 

Considerando que o objeto do requerimento se trata de pedido de Promoção em 

ressarcimento de preterição, o que poderá gerar repercussão financeira para o Estado, foram os 

autos enviados a DEAJA, para fins de conhecimento e análise. Posteriormente retornaram a esta 

Comissão, mediante o Encaminhamento/ Consultiva nº 098/2017 – DEAJA, de 23 de março de 

2017. 

 

Eis o pronunciamento da DEAJA 

 

Encaminhamento/Consultiva nº 098/2017 – DEAJA. 

...  
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PRONUNCIAMENTO JURÍDICO. 

... 

Considerando a ficha de certidão criminal, o processo de número 00127788-

69.2009.8.17.0001, distribuído a Vara da Justiça Militar da capital/PE, em desfavor de Maurílio 

Wenceslau da Silva, ora requente, encontra-se em tramitação naquela vara. 

Portanto, não ocorreu nenhum das hipóteses cabíveis de preterição do art. 16, inc. III, da 

Lei Complementar nº 134/2008. 

Isto posto, resta prejudicado no presente momento o pleito do 1º SGT PM, Mat. 930445-2 

Maurílio Wenceslau da Silva, em que pese, opino pela improcedência do pedido de reclassificação 

de sua antiguidade, por ressarcimento de preterição, na graduação de primeiro sargento PM, a 

contar de 11 de junho de 2010. 

Recife, 23 de março de 2017. 

 

Francisco de Figueiredo Matos Neto 

Assessor Especial  

 

Os fundamentos empregados pela DEAJA são suficientes e conclusivos, corroborando este 

Colegiado com o mesmo pensamento, para ao final, julgar improcedente o pedido, por falta de 

amparo legal. 

É o pronunciamento. 

 

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado nos artigos 

15, parágrafo único e 16, inciso III, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos 

decide pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

 

XXVI. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 910017-2 / 18º BPM – EDSON ANTÔNIO DE CASTRO. 

 

Objeto: 
Promoção em Ressarcimento de Preterição, nos termos dos artigos 15, parágrafo único e 

16, inciso III, da Lei Complementar nº 134 de 23DEZ2008. 

 

Dos Fatos: 
O demandante requer o suso objeto alegando em seu favor os seguintes motivos: 

Ingressou na corporação em 31/01/91, realizou o Curso de Formação de Sargento (CFS) 

no período de 1ºSET94 a 1ºDEZ95, consoante Nota nº 19/95, publicada no Aditamento ao BG nº 

226, de 1ºDEZ95, concluindo-o com aproveitamento, tendo sido promovido à graduação de 3º 

Sargento da QPMG, por ANTIGUIDADE, a contar de 1ºDEZ95, conforme publicou o SP nº 025, 

de 1ºDEZ95. 

No ano de 2002, o requerente foi promovido à graduação de 2º Sargento PM, conforme o 

ADITAMENTO (Parte Integrante ao BG nº 108, de 11 JUN 2002), publicada na página 10. 

Participou e concluiu com aproveitamento do Curso de Aperfeiçoamento de Sargento (CAS), no 

período de 22DEZ2004 A 23MAI2005, com aprovação, classificação geral 565, média geral 7,40, 

menção “B”, em conformidade com o ADITAMENTO (Parte Integrante ao BG nº 094,m de 

23MAI2005). 
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Ocorre que, no dia 26FEV2013, houve pronunciamento da Comissão de Promoção de 

Praças, alinhado aos argumentos sobrepostos pelo Requerente e, com fulcro no art. 21, inciso XII, 

da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de votos, pugnou pelo DEFERIMENTO a 

COMPOSIÇÃO AO QUADRO DE ACESSO POR ANTIGUIDADE (QAA) PARA POSSÍVEIS 

PROMOÇÕES EM 06MAR2013, sendo expedido o Ofício nº 183/2012 – Sec. CPP, para 

Inspeção de Saúde de Sargento para as promoções de 2013, em conformidade com o BG Nº 037, 

de 26 FEV 2013, publicada nas páginas 25 a 27. 

Assim, com base na decisão anterior fora o requerente inserido no QAA na ordem de 

antiguidade do Pecúlio Geral entre os graduados 2º Sgt. PM Mat. 930823-7/ Vânio Gama da Silva 

e o 2º Sgt. PM 930495-9 / Edmilson evangelista Medrado, conforme publicou o BG nº 027 de 

07/02/2013. 

No dia 27FEV2013 foi surpreendido com o cumprimento, em seu desfavor, do Mandado 

de Prisão Temporária nº 2013.0696.001739, Processo nº 0011851-66.2012.8.17.0810. Ação Penal 

de Competência do Júri, Primeira Vara do Tribunal do Júri da Comarca de Jaboatão dos 

Guararapes, contra o Requerente, prorrogado até o dia 27ABR2013, quando fora posto em 

liberdade por ficar comprovado ser inocente, inclusive nem sequer chegou a ser indiciado no 

processo crime, como comprova o Relatório do Inquérito Policial e a certidão criminal da 

Diretoria Criminal do TJPE. 

No dia 04MAR2013, por meio do BG nº 041, a honrosa Comissão de Promoção de Praças 

– CPP, promulgou o Quadro de Acesso por Antiguidade (QAA), nos termos da Lei Complementar 

nº 134/08, após deliberações expendidas na Reunião Extraordinária. E nos termos do art. 22, 

inciso IV c/c o art. 21, inciso II, do retro ordenamento legal, excluiu o autor do referido Quadro 

de Acesso, por se encontrar preso provisoriamente. 

 De acordo com o Relatório do CD nº 060/2013 – 3ª CPD/PM, 25/05/2015, extrai-se alguns 

pontos de extrema importância ao objeto requerido. 

 A portaria de instauração se deu por meio do Decreto nº 505/2013 – Cor. 

Ger/SDS de 01/08/2013, onde foi dado início aos trabalhos em 02/09/2013, O 

periculum in mora também resta evidenciado, nas prorrogações solicitas pelo 

Colegiado, uma vez que deixou de ser promovido nos anos de 2014 e 2015. 

Mesmo possuindo uma extensa ficha individual com vários elogios. 

Quanto às provas dos autos, a respeito das acusações de que o aconselhado 

estaria envolvido em diversos homicídios, formação de quadrilha, tráfico de 

drogas, tráfico de armas e roubos, nada ficou comprovado, seja por meio de 

provas materiais ou por meio de provas testemunhais. 

Quanto à absolvição do aconselhado, o colegiado corrobora com as alegações 

da defesa, ao concluir que o conjunto probatório dos presentes autos não 

demonstrou culpabilidade do aconselhado nos fatos objeto de apuração deste 

processo administrativo. Em momento algum ficaram comprovadas as 

acusações imputadas ao aconselhado e constantes na exordial deste feito, da 

maneira e dentro das circunstâncias ali postas, concluindo esta Tríade, que o  
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militar em lide tem condições de permanecer integrando as fileiras da 

Corporação Policial Militar na situação em que se encontra, pois em nenhum 

momento este colegiado vislumbrou que a sua conduta malferiu a honra 

pessoal, o pundonor policial militar ou mesmo o decoro da classe. 

Argumenta ainda o autor que deixou de ser promovido em junho de 2010, onde se 

encontrava classificado na 12ª posição, ou seja, em que se encontrava classificado pelo critério 

de Antiguidade, no Pecúlio Geral da PMPE, entre o 2º Sargento PM Mat. 930393/ Marcone Félix 

da Silva e a 2º Sargento PM Mat. 22148-1 / Leônidas Feliciano da Silva, conforme o BG nº 225, 

de 09DEZ2010. Em virtude de haver sido denunciado no Processo Crime nº 0026760-

91.2007.8.17.0001, não figurou nos Quadros de Acessos pra promoção à graduação de 1º 

Sargento, por vários anos. 

 

Eis o teor da certidão do Processo nº 0026760-91.2007.8.17.0001, 

 

CERTIDÃO 

 

CERTIFICO por me haver sido solicitado por parte interessada, o que se segue: 1) a 

pessoa de EDSON ANTÔNIO DE CASTRO, RG 38585 PMPE, matricula nº 910017-2, ..., tendo 

a pessoa acima referida sido submetida a julgamento perante o Primeiro Tribunal do Júri da 

Capital, na datada de 03 de outubro de 2014, oportunidade em que foi ABSOLVIDO da acusação 

que lhe foi feita; .... 5) na data de 17 de junho de 2016, por fim, ocorreu o TRÂNSITO EM 

JULGADO do referido acórdão e, consequentemente, da sentença absolutória; ...Recife, 03 de 

março de 2017.  

  

É a primeira vez que requer. 

 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado nos arts. 15, parágrafo único e 16, inciso 

III da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 15. A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após 

ser reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo único. A promoção em ressarcimento de preterição obedecerá 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, 

sendo o praça colocado na escala hierárquica como se houvesse sido 

promovido na época devida, independentemente da data, ficando 

excedente o último da escala hierárquica. 
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Art. 16. O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude 

ou negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 
IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente 

em processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a 

exigência do inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi preterido. 

 

Considerando que o objeto do requerimento se trata de pedido de Promoção em 

ressarcimento de preterição, o que poderá gerar repercussão financeira para o Estado, foram os 

autos enviados a DEAJA, para fins de conhecimento e análise. Posteriormente retornaram a esta 

Comissão, mediante o Encaminhamento/ Consultiva nº 008/2017 – DEAJA, de 21 de março de 

2017. 

 

Eis o pronunciamento da DEAJA 

 

Encaminhamento/Consultiva nº 008/2017 – DEAJA. 

...  

PRONUNCIAMENTO JURÍDICO. 

... 

Desta feita, resta evidente que o requerente tem o direito subjetivo de ser ressarcido das 

preterições sofridas em sua promoção à graduação de 1º Sargento, vez que os impedimentos legais 

foram solucionados nos termos dos incisos III e IV, do art. 16 supra, bastante observar a 

absolvição por legítima defesa no processo criminal nº 0026760-91.2007.8.17.0001 e pela mesma 

motivação no Conselho de Disciplina nº 035/2008. 

Cumpre pontuar que a existência de outros Conselhos de Disciplinas, 02(dois) arquivados 

e outro em andamento, obstam tão somente a inclusão do militar em Quadro de Acesso atual, ante 

a previsão do art. 21 da Lei nº 134/08, e, por terem sido instaurados em momento posterior ao 

analisado. 

A promoção em ressarcimento de preterição, inclusive, ocorre sem a necessidade de 

inclusão em Quadro de Acesso, ex vi, do §1º, do art. 16, da norma de regência das promoções de 

praças. Em outras palavras, na análise do reconhecimento do direito à promoção por 

ressarcimento de preterição, atenta-se as circunstancias impeditivas da época, por isso que uma 

vez reconhecido o direito à promoção nesses moldes, não há que se falar em impedimento 

subsistente. 

Ante o exposto, sou de entendimento favorável ao pleito do 2º Sgt PM Mat. 910017-2 

EDSON ANTÔNIO DE CASTRO, para que tenha sua promoção à graduação de 1º Sargento PM 

a contar de 11 JUN 2010, data em que deveria ser promovido pelo critério de antiguidade, devendo 

receber a numeração na lista de antiguidade que lhe caberia à época. 

Recife, 21 de março de 2017. 

 

Francisco de Figueiredo Matos Neto 

Assessor Especial  
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Os fundamentos empregados pelo juízo, na sentença de absolvição, alicerçados na legitima 

defesa, em relação ao requerente, subsumi-se ao texto do artigo 16, inciso III, transcrito acima. 

Ou seja, está configurado nos autos que o requerente não foi o autor do homicídio. 

Assim, restou comprovado que o postulante possui todos os requisitos exigidos para a 

promoção em ressarcimento de preterição, assistindo ao mesmo ser classificado dentro de sua 

antiguidade anterior, quando fora preterido, consoante dispõe a norma vigente. 

É o pronunciamento. 

 

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado nos artigos 

15, parágrafo único e 16, inciso III, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos 

decide pelo DEFERIMENTO do pleito, e encaminha ao Sr. Comandante Geral, proposta de 

promoção em Ressarcimento de Preterição, do 2º SGT QPMG 910017-2 / 18º BPM – EDSON 

ANTÔNIO DE CASTRO, à graduação de PRIMEIRO SARGENTO PM, a contar de 11 de 

Junho de 2010, ficando classificado no pecúlio geral dos graduados entre os Primeiros Sargentos 

Matrículas 22972-5/Antônio Sales de A. Neto e 29674-0/ Aílton Alves Da Silva.  

Contudo, na condição de Primeiro Sargento PM, não poderá ingressar em Quadro de 

Acesso, em razão de Conselho de Disciplina posterior a data do ressarcimento. 

XXVII. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 930441-0/23º BPM – CLÓVIS NEVES DE ALMEIDA. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo que a lista divulgada no BG nº 57, de 24 de março 

de 2017, não condiz com os documentos enviados pelo requerente para computação de seus 

pontos na elaboração do QAM. Ou seja, FPO com 17,77 pontos e FAF com 62,00 pontos. 

Requerimento enviado com 04 pontos de elogios do Comandante Geral, 09 pontos referentes a 

elogios do Comandante do 23º BPM e 10 pontos referentes a prisões em flagrantes delitos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Consoante apresentação do requerimento, com o envio, dos elogios e flagrantes, no prazo 

legal, este Colegiado julga procedente o pedido. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO do pedido. 
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XXVIII. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 104098-7/23º BPM – JOSÉ ÉDER PRAXEDES DA SILVA. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo que a lista divulgada no BG nº 57, de 24 de março 

de 2017, não condiz com os documentos enviados pelo requerente para computação de seus 

pontos na elaboração do QAM. Ou seja, Houve depreciação em sua Ficha de Promoção. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando os certificados de cursos, e demais documentos apresentados, e em consulta 

aos arquivos da CPP, este Colegiado esclarece que os cursos realizados pelo requerente não se 

enquadram no especificado no artigo 15, do Decreto 34.6810, exceto o curso de 60 horas realizado 

pela SENASP e o Curso de Aperfeiçoamento de Sargento, e quanto aos elogios do Cmt Geral e 

do Cmt do 23º, e ainda os flagrantes, estes últimos já constavam como computados.  Assim, este 

Colegiado julga procedente o pedido de revisão, para registrar o curso da SENASP e o CAS. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO do pedido. 

 

 

XXIX. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 106363-4/23º BPM – SIDICLEY LUIZ DOS SANTOS. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo que a lista divulgada no BG nº 57, de 24 de março 

de 2017, não condiz com os documentos enviados pelo requerente para computação de seus 

pontos na elaboração do QAM. Ou seja, houve depreciação em sua Ficha de Promoção. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 
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Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando os certificados de cursos, e demais documentos apresentados, e em consulta 

aos arquivos da CPP, este Colegiado esclarece que os cursos realizados pelo requerente não se 

enquadram no especificado no artigo 15, do Decreto 34.6810, exceto a Graduação Superior, o 

CAS, os certificados dos cursos de formação, CFS e CFSd necessitam da comprovação das notas 

finais, o curso de Apoio Tático Itinerante necessita da comprovação da carga horária. Quanto aos 

cursos da SENASP só são computados 3 (três) cursos de 60 horas, e quanto aos elogios do Cmt 

Geral e do Cmt do 23º, e ainda os flagrantes, estes últimos já constavam como computados.  

Assim, este Colegiado julga procedente o pedido de revisão, para registrar 3 (três) cursos de 60 

horas da SENASP, a graduação superior e o CAS.  

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO do pedido. 

 

 

XXX. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 106628-5/CIODS – FÁBIO FERREIRA GUIMARÃES. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, acostando diploma da Medalha do Bombeiro Militar, nota 

do CFS, Ministração de Curso, Diploma de Graduação em Administração, Pós graduação Latu 

sensu, 11 certificados de cursos de 60horas da SENASP, e cursos técnicos em nível de 2ª grau. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando os certificados de cursos, e demais documentos apresentados, este Colegiado 

informa que já se encontravam registrados em sua FPO, e quanto aos cursos de 60horas, são 

considerados apenas 3 cursos, de sorte que julga pela manutenção dos pontos registrados. 

  

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO do pedido 

de revisão, porém mantém a pontuação atual. 
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XXXI. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 22593-2/SDS – JAÍLSON RIBEIRO DE SOUZA. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, acostando certificado de menção honrosa do 1º BPM, curso 

de Motopatrulhamento com 92horas, 3 cursos de 60horas da SENASP, a nota do CFS e 01 elogio 

do Secretário da SDS e outro do Cmt. Imediato. 

 É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando a FPO do requerente, já constavam os 3 cursos de 60 horas, 01 curso de 120h 

e a nota do CFS. Os elogios questionados, não comprovou, não juntou cópia das publicações.  

  

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO do pedido 

de revisão, porém mantém a pontuação atual. 

 

XXXII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 103660-2/10º BPM – SAMUEL BARROS DE OLIVEIRA. 

 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso,  nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei Complementar nº 

134, de 23 DEZ 2008. 

 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que cumpriu com todas as formalidades 

legais, mesmo assim constou nas restrições como se não tivesse feito a inspeção de saúde. Não 

acostou documentos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 
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Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

 

A Comissão de Promoção de Praças, analisando o Ofício 31/JMS, de 20JAN17, consta não 

ter feito a inspeção de saúde. 

 

Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 17, inciso IV, da Lei Complementar 

nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

XXXIII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 104240-8/3º BPM – ADEMIR APOLINÁRIO DO NASCIMENTO. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo que enviou 37 Autos de Flagrantes, 13 elogios do 

Cmt Imediato, e a FAF constando 65 pontos, porém não foram contabilizados. Na ocasião acostou 

ainda certificados de cursos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

 

Analisando o requerimento do graduado, com o envio dos elogios e das cópias dos 

flagrantes, está datado de 27MAR2017, ou seja, posterior a 05 de janeiro de 2017, prazo para 

entrada de documentos a serem pontuados.  Quanto aos cursos de 60 horas e 180 horas, e as 

escalas de serviço, foram computados anteriormente, na quantidade prevista em lei. 

  

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo deferimento do pedido de 

revisão, porém mantém a pontuação atual. 

 

XXXIV.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 24520-8/11º BPM – MARCÉLIO BEZERRA DA SILVA. 
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Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso, alusivo as promoções de 06 MAR 2017, nos termos do 

artigo 21, inciso IV, da Lei Complementar nº 134, de 23 de Dezembro de 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que não consta nenhum registro de ação 

penal ou Conselho de Disciplina em seu desfavor. 

Acostou certidões do TJPE, Justiça Federal e da Corregedoria da SDS. 

 

É a primeira vez que requer. 

Vejamos o teor do BG nº 59, de 28 MAR 2017. 

 

... 

DELIBERAÇÃO CD nº 088/2015.2.4 … ACONSELHADO: 2º SGT QPMG 24520-8/11º 

BPM – MARCÉLIO BEZERRA DA SILVA. 
... 

RESOLVE:  

I – Punir o 2º SGT QPMG 24520-8/11º BPM – MARCÉLIO BEZERRA DA SILVA, com 

30 trinta) dias de prisão, por haver incorrido com sua conduta nas disposições … 

… 

Recife, 23 MAR2017. 

Secretário de Defesa Social. 

 

É o que há para se destacar, vamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
Eis o que giza o artigo 21, inciso IV, da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de 

Licenciamento, enquanto não houver decisão favorável, no âmbito 

administrativo; 

 

 

Considerando que o processo em andamento é alusivo a pretérita data de 06 MAR 2017, 

data em que os graduados que integrarem o Quadro de Acesso serão promovidos, retroativamente. 

E observando a data em que o processo disciplinar foi encerrado e publicado em Boletim Geral, 

a saber, no dia 23MAR2017 e publicado no dia 28MAR2017. Restou comprovado que até o dia 

06MAR2017, o requerente permaneceu na condição de aconselhado, incidindo no artigo 21, 

inciso IV, razão pela qual este Colegiado delibera pela improcedência do pedido.   

O querelante  tem direito de ingressar nos próximos QA surgidos, após a publicação, do 

encerramento do Conselho de Disciplina, no BG nº 59 de 28MAR2017. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 21, inciso IV, 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

XXXV.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 31800-0/3º BPM – ANTÔNIO FERNANDO LEITE DA SILVA. 
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Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso, alusivo as promoções de 06 MAR 2017, nos termos do 

artigo 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134, de 23 de Dezembro de 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que os fatos já foram objeto de análise 

por parte da Comissão, quando teve deferido o pleito, por unanimidade, dos membros deste 

Colegiado, consoante publicou o Adt ao BG nº 218, de 24DEZ2008. Acostou cópia da publicação 

do DOE nº 240, de 21DEZ2007 com arquivamento do Conselho de Disciplina. 

Acostou certidões do TJPE, Justiça Federal e da Corregedoria da SDS. 

Aduz ainda que no ano de 2016 figurou no QAM com 136,00 pontos e para o ano de 2017 

foram enviados a FAF com 126 pontos, 43 flagrantes, notas dos cursos de formação totalizando 

7,92, Cursos da SENASP, carga horária do CAS, 05 flagrantes reconhecidos no BG 53, de 

21MAER16. 

É o que há para se destacar, vamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
Eis o que giza o artigo 21, inciso XII, da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso 

for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois 

terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças. 
 

Considerando que a ocorrência já fora analisada, anteriormente, e já existe pronunciamento 

favorável ao pleito, bem como comprovou que concorreu as promoções dos anos anteriores, 

delibera este Colegiado pela procedência do pedido. 

Em que pese aos pontos alegados, após análise dos arquivos, constam registradas as notas 

dos cursos de formação, a carga horária do CAS, dos cursos da SENASP e a pontuação da FAF, 

o máximo é de 65,00. Não há registro de entrada, no prazo legal, dos 43 flagrantes. Restou a ser 

computados 5 pontos dos flagrantes reconhecidos e publicados anteriormente.  

Por fim, o ingresso em Quadro de Acesso de Merecimento (QAM), não depende, 

exclusivamente, da pontuação objetiva do candidato, mas de outras informações, senão vejamos. 

 

Decreto nº 34.681/10    

Art. 8º A avaliação de desempenho para fins de promoção por 

merecimento será realizada pelo Chefe, Diretor ou Comandante 

imediato da Praça a ser avaliado, o qual consultará relatórios estatísticos 

e folhas de assentamentos, bem como utilizará outros meios e fontes de 

informação para a real formação de sua convicção, tomando por base 

as metas estabelecidas pela Secretaria de Defesa Social.  

... 

§ 2º A avaliação de desempenho da Praça poderá ser revista mediante 

proposta de quaisquer dos integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças-CPP, devidamente justificada, e a deliberação dar-se-á por 

maioria de seus membros. 
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Assim, submetido o requerimento do postulante, à apreciação, e depois de reapreciado o 

desempenho, este Colegiado, por unanimidade, deliberou no sentido de depreciar a pontuação do 

desempenho funcional. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO, quanto a 

saída da restrição. 

 

XXXVI.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 980810-8/3º BPM – GEORGE CAVALCANTI SILVA. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo que enviou a FAF com 130 pontos, 04 cópias de 

flagrantes, 15 elogios do Cmt da OME, e a FPO com 57,22 pontos. No entanto, os pontos 

publicados no BG nº 57, de 24MAR2017, divergem do somatório de suas fichas. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o requerimento do graduado, bem como as informações existentes nos 

arquivos, já haviam sido registrados 4, faltavam 5 para o total de 9. Porém não foram enviados 

no prazo legal, os elogios e os flagrantes. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo indeferimento do pedido.   

 

XXXVII.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 26841-0/18º BPM – EDVALDO SOARES SERAFIM. 

 

Objeto: 
Inclusão em QAM, alusivo a 06MAR2017, nos termos do artigo  26, da Lei Complementar 

nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo que possui 30 (trinta) anos e 7 (sete) meses de 

serviço na Corporação e não figurou no QA dentro das vagas por merecimento. 

Não acostou documentos. 

É a primeira vez que requer. 
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Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o requerimento do graduado, bem como as informações existentes nos 

arquivos, este Colegiado delibera pela improcedência do pedido, haja vista a pontuação atual, 

bem como não ter acostado documentos, e não ter precedência por antiguidade em relação aos 

que figuraram no Quadro de Antiguidade (QA). 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO do pedido. 

 

 

XXXVIII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 990115-9/17º BPM – FRANCISCO COSTA DAS CHAGAS. 

 

Objeto: 
Inclusão em Quadro de Acesso, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 

23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, acostando no presente, o certificado de conclusão do CAS, 

realizado no ano período de 17 de agosto a 17 de setembro de 2015, comprovando que está 

habilitado para promoção ao cargo de primeiro sargento. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçada no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Consoante apresentação do certificado de conclusão do CAS, este Colegiado delibera no 

sentido de retirar o nome da requerente das restrições e incluir no QA, respeitada sua classificação 

no pecúlio geral dos graduados. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 17, inciso I, 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 
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XXXIX.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 107614-0 / 20º BPM  – LEANDRO CANTARELLE DE ALCÂNTARA 

ALVES. 

 

Objeto. 
Ingresso em Quadro de Acesso, nos termos do art. 21, inc. XII, da Lei Complementar nº 

134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O requerente deixou de constar no QA alusivo as promoções de 06MAR2017, em razão de 

se encontrar denunciado na ação penal nº 0061279-14.2015.8.17.0001, por suspeita de praticar 

lesão corporal, durante o serviço, ao prender em flagrante e conduzir o meliante para DP. 

Não responde a Conselho de Disciplina. 

Acostou documentos. 

Eis o resumo da denúncia ministerial. 

 

… 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, … vem Oferecer 

DENUNCIA em desfavor de … LEANDRO CANTARELLE DE ALCÂNTARA 

ALVES, … pela prática do fato a seguir narrado: 

No dia 25 de abril de 2012, ...os denunciados na qualidade de policiais militares e no 

exercício da função, ao efetuarem a abordagem ao popular J.P.R.D.L., preso em flagrante 

por portar arma de fogo irregularmente, o agrediram com chutes  e causaram-lhe lesões 

corporais na sua região dorsal, conforme descrito no laudo pericial traumatológico. 

… 

Ante o exposto, encontram-se LEANDRO CANTARELLE DE ALCÂNTARA  

ALVES, … incurso nas penas do artigo 209, caput c/c os artigos 9º, inciso II, alínea “c”,  e 

53, todos do Código Penal Militar ...   

 

Recife, 11 de janeiro de 2016. 

 

É o que de proeminente há para se ressaltar. 

 

Vamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de 

acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 

(dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção 

de Praças. 
 

Em que pese a conduta praticada pelo requerente, não merece ser acolhida, pois é dever do 

agente público, mesmo no exercício da profissão, agir nos limites da legalidade, não podendo se 

prevalecer da função para cometer atos ilícitos, passivos de serem cobrados perante a justiça. 

Neste diapasão, delibera este Colegiado pela improcedência do pedido. 
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Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no art. 21, 

inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo 

INDEFERIMENTO do objeto. 

É o pronunciamento. 

 

XL. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 920173-4/2º BPM - EDUARDO DE SOUZA BARBOSA. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que não fez a inspeção de saúde, no 

período da convocação contida no Boletim Geral por se encontrar de 06 (seis) meses de licença 

especial, a contar de 20 de junho de 2016, conforme publicou o BI/2º BPM nº 136, de 25jul2016. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

 

A Comissão de Promoção de Praças, analisando as informações, julga improcedente o 

pedido, haja vista que ao retornar da licença especial, não havia se encerrado o prazo para inspeção 

de saúde. Ademais, não se pode favorecer este em prejuízo dos demais que tiveram zelo em 

observar e atender a convocação publicada no B.G. nº 223, de 05DEZ2016. 

 

Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 17, inciso IV, da Lei Complementar 

nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

XLI. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 27631-6/ 6º BPM - LÚCIO PESSOA DE MELO NETO. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que deixou de fazer a inspeção de saúde, sem 

apresentar motivo justo. 

É a primeira vez que requer. 
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Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

 

A Comissão de Promoção de Praças, julga improcedente o pedido, por falta de motivo 

justificável. 

 

Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 17, inciso IV, da Lei Complementar 

nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

XLII. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 920273-0/ 17º BPM – LEON KLEVSON BEZERRA TAVAREZ. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que deixou de fazer a inspeção de saúde, por se 

encontrar em tratamento de saúde, sem contudo juntar documentos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

 

A Comissão de Promoção de Praças, julga improcedente o pedido, por não comprovar o 

alegado, e ainda por não ficar configurado que estava impossibilitado de comparecer a JMS. 

 

Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 17, inciso IV, da Lei Complementar 

nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

XLIII. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 24355-8/17º BPM – JOSÉ ARAUJO DE ANDRADE FILHO. 

 

Objeto: 
Reavaliação da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 
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Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, acostando na ocasião a nota do curso de formação de cabo, 

8,45, para que seja computado. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Considerando que o prazo para entrada de documentos foi até 10JAN2017, portanto julga 

intempestivo o requerimento. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

XLIV. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 104612-8/12º BPM – ERIC HENRIQUE DA SILVA RAMOS. 

 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso, alusivo as promoções de 06 MAR 2017, nos termos do 

artigo 21, inciso IV, da Lei Complementar nº 134, de 23 de Dezembro de 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que foi submetido a Conselho de 

Disciplina, consoante publicou o BG 027, de 07FEV 2017, atendendo a solução posta em IPM. 

O referido inquérito foi instaurado para apurar a participação na reunião promovida pelas 

associações dos militares estaduais, no dia 09 de dezembro de 2016. 

Acostou documentos. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

É o que há para se destacar, vamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
Eis o que giza o artigo 21, inciso IV, da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de 

Licenciamento, enquanto não houver decisão favorável, no âmbito 

administrativo; 

 

Consoante consta no dispositivo acima, enquanto estiver na condição de aconselhado, o 

militar estadual não poderá ingressar em Quadro de Acesso, razão pela qual este Colegiado julga 

improcedente o pedido. 
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Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 21, inciso IV, 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

XLV. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 106790-7/3º BPM – ALEX SIQUEIRA DA SILVA. 

 

Objeto: 
Reavaliação da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, alegando que a pontuação publicada no BG nº 57, de 

24MAR2017, diverge da que enviou para CPP. Foram remetidos os seguintes documentos: 

requerimento com 43 ocorrências de flagrantes delitos, 15 quinze elogios do ano de 2016, FAF 

com 65 pontos, FPO contendo 35,03 pontos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o requerimento do graduado, pertinente ao envio dos elogios e flagrantes, está 

datado de 27 de março de 2017, portanto, posterior a 05JAN2017, prazo final para entrada de 

elogios e flagrantes. E ainda, não acostou cópia dos autos de prisão em flagrantes, mas só BO em 

cumprimento de Mandado de Prisão. 

Em que pese a FAF foi computado 65 pontos que é o valor máximo permitido. 

  

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo deferimento do pedido de 

revisão, mas mantém a pontuação atual. 

 

 

XLVI.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 106524-6/1º BPM – MAURÍCIO DA SILVA SANTANA. 

 

Objeto: 
Reavaliação da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, alegando que a pontuação de 142,90 publicada no BG nº 57, 

de 24MAR2017, diverge da que enviou para CPP.  
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No tocante aos pontos enviados para serem somados aos já existentes na CPP, aduz que 

seguiram 165 procedimentos juntos a delegacia de polícia, 09 elogios do Cmt Imediato, nota do 

CFSd 8,03, nota do CFS 9,57, totalizando 8.8 nota final. Certificado do CAS, com c/h superior a 

181h. Comando de Guarnição – 2,0 pontos, totalizando 28,8 pontos. E ainda a pontuação da FAF 

com 65 pontos. Assim, contabiliza 267,80 pontos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o requerimento do graduado, e as informações contidas na secretaria da CPP, 

passamos ao seguinte pronunciamento: 

Em que pese aos 9 elogios do Cmt Imediato, notas do CFSd e CFS, pontuação do CAS, 

Comando de Guarnição, todos se encontram registrados na FPO. Quanto aos procedimentos 

encaminhados a Delegacia, apenas foram computados 73 prisões em flagrantes delitos.  

Em que pese a FAF foi computado 65 pontos que é o valor máximo permitido. 

Contudo, o ingresso em Quadro de Acesso de Merecimento (QAM), não depende, 

exclusivamente, da pontuação objetiva do candidato, mas de outras informações, senão vejamos. 

 

Decreto nº 34.681/10    

Art. 8º A avaliação de desempenho para fins de promoção por 

merecimento será realizada pelo Chefe, Diretor ou Comandante 

imediato da Praça a ser avaliado, o qual consultará relatórios estatísticos 

e folhas de assentamentos, bem como utilizará outros meios e fontes de 

informação para a real formação de sua convicção, tomando por base 

as metas estabelecidas pela Secretaria de Defesa Social.  

... 

§ 2º A avaliação de desempenho da Praça poderá ser revista mediante 

proposta de quaisquer dos integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças-CPP, devidamente justificada, e a deliberação dar-se-á por 

maioria de seus membros. 

 

Assim, submetido o requerimento do postulante, à apreciação, e depois de reapreciado o 

desempenho, este Colegiado, por unanimidade, deliberou no sentido de manter a pontuação 

publicada no BG nº 57, de 24MAR2017. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pela manutenção da pontuação. 

  

 

XLVII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 104538-5/1º BPTRAN – ANDRÉ LUIZ GOMES MARTINS. 
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Objeto: 
Reavaliação da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, pleiteando a revisão da Ficha de Avaliação Funcional, 

considerando o que fora publicado no BG nº 57, de 24MAR2017.  

Acostou cópia de requerimento com o envio de 9 elogios do Cmt Imediato e 26 autos de 

prisões em flagrantes. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o requerimento do graduado, e as informações contidas na secretaria da CPP, 

passamos ao seguinte pronunciamento: 

Em que pese aos 9 elogios do Cmt Imediato, e os 26 pontos dos flagrantes, já estavam 

registrados na FPO. 

Em que pese a FAF foi computado 65 pontos que é o valor máximo permitido. 

Assim, restou comprovado que não houve erro na pontuação geral do requerente. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pela manutenção da pontuação. 

 

XLVIII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 950803-1/1º BPTRAN – WALBERTO FERREIRA DE 

MENDONÇA. 

 

Objeto: 
Reavaliação da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, pleiteando a revisão da Ficha de Avaliação Funcional, 

considerando o que fora publicado no BG nº 57, de 24MAR2017.  

Acostou cópia de escalas de Comando de Guarnição e certificados de cursos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 
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Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o requerimento do graduado, e as informações contidas na secretaria da CPP, 

passamos ao seguinte pronunciamento: 

Em que pese aos pontos das escalas de serviços e dos cursos acostados, todos foram 

devidamente registrados. 

Em que pese a FAF foi computado 65 pontos que é o valor máximo permitido. 

Assim, restou comprovado que não houve erro na pontuação geral do requerente. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pela manutenção da pontuação. 

XLIX.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 22902-4/CPM – ESTER VALDA DA ROCHA FERREIRA. 

 

Objeto: 
Reavaliação da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, aduzindo que há 03 (três) anos figura como 2º Sargento, 

possui 31 (trinta e um) ano de efetivo serviço, cumpridora de suas obrigações, inclusive sacrifica, 

muitas vezes o convívio familiar, e nunca sofreu punição disciplinar. 

Assim, que seja considerado o tempo de serviço prestado na corporação, e com a melhora 

no conceito do desempenho profissional, possa figurar dentro das vagas para promoção ao cargo 

de 1º Sargento PM. 

Acostou ainda Ofício comprovando o envio de certidão de cursos realizados pela ACIDES. 

Certidão de graduação em História. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o requerimento da graduada, e as informações contidas na secretaria da CPP, 

passamos ao seguinte pronunciamento: 

Em que pese aos cursos realizados pela ACIDES e a graduação, estavam registrados, 

apenas não foi computado o CAS.  
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Assim, delibera este Colegiado para que se registrem os pontos do CAS. Quanto aos cursos 

de 60h, são contados apenas 3, consoante previsto no artigo 15, do Dec. 34.681/10. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo acolhimento do pleito quanto 

à correção dos pontos. 

 

 

L.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 940751-0/DAL – LUCIANO CÉSAR CUNHA DOS SANTOS. 

 

Objeto: 
Ingresso no Quadro de Acesso, nos termos do art. 17 Inciso IV, da Lei Complementar nº 

134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que constou nas restrições, como se não 

tivesse realizado a inspeção de saúde, contudo acostou cópia do Of. nº 106/JMS, de 03FEV2017, 

comprovando que fez o exame e foi julgado apto. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

 

A Comissão de Promoção de Praças, analisando o ofício acostado e a ata de saúde, julga 

procedente o pedido. 

 

Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 17, inciso IV, da Lei Complementar 

nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO do pleito, respeitada a 

antiguidade. 

 

 

LI.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 106720-6/DINTER II – JULIO CÉSAR ALMEIDA LIMA. 

 

Objeto: 
Ingresso no Quadro de Acesso, nos termos do art. 21, Inciso XII, da Lei Complementar nº 

134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese, que se encontra denunciado na ação 

penal nº 0009449-22.2012..8.17.1130, todavia já houve deliberação favorável publicada no 

Aditamento ao BG 137, de 23 de julho de 2013. 
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É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de 

acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 

(dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção 

de Praças. 
 

Considerando a comprovação, mediante a apresentação da publicação no Adt ao BG nº 

137, de 23 de julho de 2013, delibera este Colegiado pela procedência do pedido. 

   

 

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no art. 21, 

inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo 

DEFERIMENTO do objeto. 

É o pronunciamento. 

 

LII. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 24832-0/6ªCIPM – JOSÉ PEREIRA DEODATO. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que foi avisado por seu Chefe imediato 

a respeito da inspeção de saúde, todavia não pode comparecer, em razão de ter sido acometido 

pela febre de chikungunya – CID A92.0, tendo sido afastado das atividades profissionais por 5 

(cinco) dias, a contar de 09.12.2016, conforme atestado médico acostado. 

Arguiu a aplicação da teoria dos motivos determinantes, haja vista, as motivações dadas 

pela administração para deferir os pleitos dos Sargentos Milena Bezerra Nascimento, Evânio 

Hermínio Elias e Paulo Jackson Vicente Ferreira, estando assim vinculada aos feitos anteriores. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  
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A Comissão de Promoção de Praças, após apreciar o objeto e seus fundamentos, esclarece 

que, os Sargentos Milena Bezerra Nascimento e Evânio Hermínio Elias, estavam legalmente 

afastados e não foram avisados a respeito da inspeção de saúde,  enquanto que o requerente estava 

ciente do exame de saúde, causa de divergência entre os casos. E em que pese a semelhança em 

relação ao Sargento Paulo Jackson Vicente Ferreira, embora tenha sido avisado, ficou 

impossibilitado de comparecer a inspeção por período superior ao prazo estipulado. Já o 

requerente só ficou afastado por 5 (cinco) dias, podendo ter comparecido em outras datas.  

Neste diapasão, julga improcedente o pedido. 

 

Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 17, inciso IV, da Lei Complementar 

nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

LIII.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 106504-1/16º BPM – JOANES CELSO MARTINS. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26 da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que, à época do envio de documentos 

para serem computados, estava impedido, haja vista ter sido licenciado a bem da disciplina. 

Entretanto ingressou com pedido de Reconsideração de Ato, o qual foi acolhido e deferido pelo 

Secretário da SDS, tendo sido reintegrado a PMPE, consoante publicou o D.O.E. nº 51, de 17 de 

março de 2017. 

Acostou os seguintes documentos: cópia de BO com conduções e prisões em flagrante 

delito; BI com 11 elogios do Cmt Imediato, Cursos de 60horas da SENASP, Escalas de 

Comandante de Guarnição, conceito dado na FAF constando 65,00. 

Juntou ainda, Certidões de antecedentes criminais e da Corregedoria da SDS. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Depois de analisada a documentação comprobatória, e constatado que o requerente não deu 

causa ao prejuízo sofrido, em razão de não ter acostado em tempo os documentos para serem 

pontuados, delibera este Colegiado pela procedência do pedido. E após apreciado, foram 

computados aos já existentes, os seguintes documentos: 04 prisões em flagrante delito, 02 pontos 

de Comando de Guarnição, e a pontuação da FAF. Os demais elogios já haviam sido registrados, 

no máximo de 9. Os Cursos já registrados. 
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 Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26 da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO. 

 

 

LIV.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 920886-0/4º BPM – ROBERT D'ALMEIDA RODRIGUES. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que no período da inspeção de saúde 

estava impossibilitado de comparecer ao evento, por motivos de saúde. Não acostou documentos. 

É a primeira vez que requer. 

 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

 

Em razão da inconsistência dos argumentos apresentados, e em respeito aos graduados que 

tiveram zelo na observância e cumprimento a ordem de convocação para a inspeção de saúde, 

este Colegiado não vê procedência no pedido, haja vista a falta de justificativa plausível 

 

Ex-positis: 
Em virtude de não ter apresentado motivação para a falta ao evento, e alicerçado no artigo 

17, inciso IV, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

INDEFERIMENTO. 
 

 

LV.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 940796-0/13º BPM – DANIEL DE OLIVEIRA GOMES. 

 

Objeto: 
Ingresso no Quadro de Acesso, nos termos do art. artigos 15, parágrafo único e 16, inciso 

III, da LC nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, com a inclusão no Quadro de Antiguidade, na 2ª colocação, 

arguindo que foi denunciado no ano de 2007, e continua respondendo a ação penal, consoante 

certidão judicial acostada. Em decorrência desses fatos, ficou afastado dos Quadros de Acessos, 

por 17 anos, sem ser promovido. Ingressou com requerimento, e a Comissão, após apreciar os 

fatos, em reunião, deliberou em favor do mesmo, por 2/3 de votos  dos  seus  membros,  vindo a  
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ingressar em Quadro de Acesso por Antiguidade, alusivo as promoções de 06MAR2016 e foi 

promovido à graduação atual, conforme publicaram os BG nº 53 e 58, datados de 21 e 30 de 

março de 2016, respectivamente. 

Contudo, sente-se prejudicado, haja vista que graduados mais modernos ingressou no 

Quadro de Acesso, por estarem a sua frente, em termos de antiguidade, a exemplo do 1º SGT José 

Ivanildo Benício Malaquias, o qual no BG nº 103/98, está classificado como mais moderno. 

É a primeira vez que requer. 

 

Vamos a fundamentação 

 

Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado nos artigos 15, parágrafo único e 16, inciso III, 

da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 15. A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após 

ser reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo único. A promoção em ressarcimento de preterição obedecerá 

aos critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, 

sendo o praça colocado na escala hierárquica como se houvesse sido 

promovido na época devida, independentemente da data, ficando 

excedente o último da escala hierárquica. 

Art. 16. O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude 

ou negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 
IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente 

em processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a 

exigência do inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi preterido. 

 

Consoante se observa na certidão judicial, datada de 16 de fevereiro de 2017, o querelante 

permanece processado na mesma ação penal, não subsiste o que se pede, em razão da falta de 

amparo legal, uma vez que a condição de sub judice do autor, não se enquadra nas hipóteses do 

artigo 16 retro. 

Assim, considerando que o mesmo foi promovido, após deliberação da Comissão para 

ingresso no ano de 2016, com fulcro no artigo 21, inciso XII, não assiste a ele o direito de ser 

promovido com ressarcimento de preterição, e sim, a contar do deferimento da Comissão.  

Neste diapasão, em razão de ter sido promovido, a contar de 06 de março de 2016, ele não 

possui o interstício para ingressar em Quadro de Acesso para as promoções deste ano. 

   

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado nos artigos 

15, parágrafo único e 16, inciso III, da LC nº 134/08, por unanimidade de votos, delibera pelo 

INDEFERIMENTO do objeto. 

É o pronunciamento. 
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LVI. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 930770-2/BPRp – PEDRO DE MORAIS FERREIRA. 

 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso, alusivo as promoções de 06 MAR 2017, nos termos do 

artigo 21, inciso IV, da Lei Complementar nº 134, de 23 de Dezembro de 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que foi submetido a Conselho de 

Disciplina, e que está com parecer pelo arquivamento, consoante certidão da Corregedoria Geral 

da SDS. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
Eis o que giza o artigo 21, inciso IV, da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de 

Licenciamento, enquanto não houver decisão favorável, no âmbito 

administrativo; 

 

Consoante consta no dispositivo acima, enquanto estiver na condição de aconselhado, e 

não  houver deliberação, devidamente publicada, pelo Secretário de Defesa Social, autoridade 

competente para finalizar a situação de aconselhado, o militar estadual não poderá ingressar em 

Quadro de Acesso, razão pela qual este Colegiado julga improcedente o pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 21, inciso IV, 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

LVII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 105633-6/BPRp – DIOGO PACÍFICO TAVARES. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que,  a pontuação publicada no BG nº 

57, de 24 de março de 2017, não condiz com os documentos enviados. 

Acostou 12 cursos de 60horas, 4 cursos de 120h, 2 ministérios de cursos, e ainda requereu 

os 40 pontos por redução do CVLI. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 
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Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Depois de analisada a documentação comprobatória, este Colegiado esclarece que só são 

computados no máximo 3 cursos por categoria de carga horária, computa-se apenas um ministério 

de curso, e quanto aos pontos do CVLI, a OME do requerente não alcançou a meta do pacto pela 

vida. Por tudo exposto julga pela improcedência do pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26 da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

LVIII. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 28312-6/5º BPM – FRANCISCO BRITO DO NASCIMENTO. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que não foi avisado pelo chefe da 1ª 

seção da OME, e no período da inspeção de saúde estava em gozo de 6 (seis) meses de licença 

especial, a contar de 1º de agosto de 2016, conforme BI/5º BPM, de 27 de julho de 2016. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

 

Em razão da comprovação, mediante apresentação de cópia do Boletim Interno do 5º BPM, 

com a publicação, delibera este Colegiado pela procedência do pedido, respeitada a antiguidade. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, em virtude dos argumentos apresentados, e alicerçados no artigo 17, inciso 

IV, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO. 

 

 

LIX. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 25458-4/5º BPM – MAURÍCIO CARLOS TOMAZ PEDROZA. 

 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso, alusivo a 06 MAR 2017, nos termos do artigo 21, III, da 

Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 
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Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que preencheu todos os requisitos, para 

fins de promoção, inclusive foi convocado mediante o BG nº 229/2016 para inspeção de saúde, 

tendo comparecido e sido julgado apto. 

Ocorre que fora surpreendido pela publicação no Boletim Geral nº 57, de 24MAR 2017, 

constando na restrição por ter atingido a idade limite para permanência no serviço ativo com base 

no artigo 21, inciso III, da LC nº 134/08 c/c a Lei 15.049/2013. 

Aduz ainda que já estava no Quadro de Acesso, quando fora chamado para a inspeção de 

saúde, dele não podendo ser excluído. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
A restrição em que fora posto o requerente, está fundamentada no art. 21, inciso IIII, da 

LC nº 134/08, eis o que reza os referidos dispositivo: 

 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

IV – venha a atingir até a data das promoções a idade limite para 

permanência no serviço ativo. 

 

Com a mudança no Estatuto da Polícia Militar, introduzido pela Lei 15.049/2013, os 

primeiros sargentos, segundos sargentos e terceiros sargentos, são transferidos ex-officio para 

reserva remunerada, ao serem compulsoriados, no momento em que atingem a idade limite de 

permanência no serviço ativo, que é de 54 (cinquenta e quatro) anos, cumulado com 30 (trinta) 

anos de serviço. 

Em consulta, a Diretoria de Gestão de Pessoas (DGP), informou a esta Comissão, por meio 

do Ofício nº 009/2017/DGP1, de 13 de janeiro de 2016, que o requerente, ingressou na PMPE em 

26/08/1986 e nasceu em 10/12/1962, e possuía na ocasião da informação prestada: 30 anos, 4 

meses e 22 dias de efetivo serviço prestado a PMPE e 54 (cinquenta e quatro) anos, 1 (um) mês e 

7 (sete) dias de idade.  

Assim, o requerente completou os dois requisitos exigidos para a compulsoria, a idade 

limite na graduação, e o tempo de 30 (trinta) anos de serviço. 

Observando os fatos, está claro que o suso militar estadual, antes da data da promoção, 06 

MAR 2017, completou a idade limite e os 30 (trinta) anos para permanecer no serviço ativo, 

incorrendo no art. 21, inciso III, do retro caderno legal. 

  

Ex-positis: 
A Comissão, em virtude dos argumentos apresentados e alicerçados no artigo 21, inciso III, 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

LX. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 106831-8/1º BPM – LÚCIO FLÁVIO DOS SANTOS CORREIA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que foram enviados, em tempo, 02 

elogios do Cmt imediato e 5 BOs de ocorrências policiais, para serem computados. 

É a primeira vez que requer. 
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Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Depois de analisada a documentação comprobatória, este Colegiado delibera no sentido de 

computar os 2 elogios,  e os pontos das prisões em flagrantes delitos. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26 da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO. 

 

 

LXI. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 31292-4/SDS – EDNILDO TAVARES DE OLIVEIRA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo que os pontos da Ficha Objetiva não foram 

contabilizados para fins da promoção em 06MAR2017. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

O requerente não comprovou a falha na computação dos dados. Em que pese as 

informações constantes em sua FPO todos foram contabilizados para a aludida data de promoção. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26 da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

LXII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 980369-6/SDS – JOAB JOSÉ DA SILVA. 
 

 



58                        ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  090                        

16 DE MAIO DE 2017 

_____________________________________________________________________________ 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo que não foram computados 2 cursos em sua Ficha 

Objetiva, para fins da promoção em 06MAR2017. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Não comprovou o envio no prazo determinado, que era até 10JAN2017. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26 da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

LXIII. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 24578-0/16º BPM – NILTON DA COSTA BRANDÃO FILHO. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo que não foram computados os cursos de 60 horas 

e a nota do curso de formação em sua Ficha Objetiva, para fins da promoção em 06MAR2017. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise da FPO nos arquivos, constam registrados 3 cursos de 60 horas e a nota do 

curso de formação. 
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Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26 da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

LXIV. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 25860-1/16º BPM – WELLINGTON SILVESTRE DE SANTANA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo que não foram computados os cursos de 60 horas 

em sua Ficha Objetiva, as notas do curso de formação para fins da promoção em 06MAR2017. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise da FPO nos arquivos, constam registrados 3 cursos de 60 horas, e quanto a 

nota final resultante dos cursos de formação foi retificada para 7,31. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26 da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO. 

 

 

LXV. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 25914-4/11º BPM – JORGE JOSÉ MEDEIROS LOPES. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, acostando cópia do Of. 181/1ª Sec/11º BPM, de 

03MAR2017, com entrada em tempo hábil na CPP, enviando 3 cursos de 60 horas da SENASP, 

1 certificado do SEBRAI, as notas finais do CFS e CFC, Diploma de Bacharel em Direito, cópia 

das escalas de Cmt de Guarnição, 2 elogios do Cmt do 11º BPM, 10 Boletins eletrônicos de 

condução de ocorrência para delegacia de polícia.  

Tais documentos não foram contabilizados em sua Ficha de Promoção, divergindo da 

pontuação publicada no BG 57, de 24MAR2017. 

É a primeira vez que requer. 
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Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise da FPO nos arquivos, bem como a comprovação de ter enviado, e não terem 

sido computados, delibera este Colegiado para que sejam registrados 3 cursos de 60 horas; a nota 

do curso de formação – 7,93; o diploma do curso superior, 2 elogios, 2 pontos de Cmt de PB, e 5 

prisões em flagrantes. Não foram computados os demais BO por não ficarem provados os 

flagrantes, mediante a remessa dos Autos de Flagrantes. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26 da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO. 

 

LXVI. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 25606-4/11º BPM – AMARO SANTANA ANDRADE NETO. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, acostando cópia do Of. 181/1ª Sec/11º BPM, de 

03MAR2017, com entrada em tempo hábil na CPP, enviando 01 diploma de curso superior, 1 

elogio do Cmt do 11º BPM, 3 cursos da SENASP com 60 horas, 01 BO, e as escalas de Cmt de 

PB. 

Tais documentos não foram contabilizados em sua Ficha de Promoção, divergindo da 

pontuação publicada no BG 57, de 24MAR2017. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise da FPO nos arquivos, bem como a comprovação de ter enviado, e não terem 

sido computados, delibera este Colegiado para que sejam registrados 3 cursos de 60 horas; o 

diploma do curso superior, 1 elogio, 2 pontos de Cmt de PB. Não foi computado o BO por não 

ficar provado o flagrante, mediante a remessa do Auto de Flagrante. 
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Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26 da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO. 

 

 

LXVII. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 930306-5/11º BPM – ANDRÉ LUIZ MARQUEZ DA SILVA. 
 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 

23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, acostando cópia das certidões do Tribunal de Justiça de 

Pernambuco e da Corregedoria da SDS, comprovando não responder a processos judiciais ou 

administrativos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise das Certidões acostadas, delibera este Colegiado pela procedência do pedido. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26 da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO. 

 

LXVIII. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 24833-9/CMH – MARCONI LUIZ DA SILVA. 

 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso, alusivo as promoções de 06 MAR 2017, nos termos do 

artigo 21, inciso IV, da Lei Complementar nº 134, de 23 de Dezembro de 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que foi submetido a Conselho de 

Disciplina, todavia, há relatório da Comissão opinando pelo arquivamento, por inexistência dos 

fatos, acompanhando a sentença judicial, que também findou o processo penal, pela inexistência 

dos fatos, consoante as certidões judiciais e da Corregedoria apresentadas. 

Acostou documentos. 

 

É a primeira vez que requer. 
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Da Fundamentação: 
Eis o que giza o artigo 21, inciso IV, da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de 

Licenciamento, enquanto não houver decisão favorável, no âmbito 

administrativo; 

 

Consoante consta no dispositivo acima, enquanto estiver na condição de aconselhado, o 

militar estadual não poderá ingressar em Quadro de Acesso, é necessário que haja deliberação, 

em último grau de análise, que é o Secretário da SDS, razão pela qual este Colegiado julga 

improcedente o pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 21, inciso IV, 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

LXIX. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 28970-1/CAMIL – LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam computados os elogios concedidos pelas 

autoridades e os existentes na ficha anexa: a) No BG nº 57, de 24MAR2017, tendo a classificação 

140ª, sendo a pontuação 121,23, porém, o requerente tem 71,32 da nota da Ficha Objetiva, 

contando com elogios, e 65 pontos da FAF, enviada pela CAMIL, consoante Of. 01/2017-

CAMIL, de 03JAN17, totalizando 136,32, conforme documentação anexa; b) Conforme 

verificado na secretaria da CPP não foram lançados na  FPO os cursos de 181horas, equivale a 4 

pontos, as notas dos cursos de formação, totalizando 7,32 nota final e a Medalha do Mérito 

Policial Militar. 

   

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise da Ficha de Pontuação Objetiva do requerente, foi observado que todos os 

elogios,  a Medalha, Curso de 181horas, foram contabilizados, razão pela qual julga improcedente 

o pedido. 
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Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26 da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

LXX. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 990273-2/CAMIL – JOSÉ ADRIANO ALVES. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que seja revista a pontuação publicada no BG nº 57, de 

24MAR2017, ao tempo em que pede que seja somado a sua FPO os pontos referentes as notas 

dos cursos de formação, totalizando 8,93, bem como, 1 elogio do Chefe da CAMIL, publicado no 

BI 48, de 07DEZ2016. 

   

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Considerando que não comprovou o envio em tempo, delibera este Colegiado pela 

improcedência do pedido. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26 da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

LXXI. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 910031-8/13º BPM – ALEXANDRE RAPOSO DE SANTANA. 

 

Objeto: 

Ingresso no Quadro de Acesso, nos termos dos artigos 15, parágrafo único e 16, inciso III, 

da LC nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, com a inclusão no Quadro de Antiguidade, arguindo que foi 

denunciado no ano de 2003, porém teve o processo crime extinto pela prescrição do poder de 

punir do Estado. Em razão disso ingressou com requerimento na CPP e foi promovido, só que a 

contar do trânsito em julgado da sentença de extinção do processo.  
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Sentindo-se prejudicado em relação a sua antiguidade, pois foi promovido no ano de 2016, 

deixou de ingressar no atual Quadro de Acesso, por não ter o tempo mínimo na graduação atual. 

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Vamos a fundamentação 

 

Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado nos artigos 15, parágrafo único e 16, inciso III, 

da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 15. A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após 

ser reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo único. A promoção em ressarcimento de preterição obedecerá 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, 

sendo o praça colocado na escala hierárquica como se houvesse sido 

promovido na época devida, independentemente da data, ficando 

excedente o último da escala hierárquica. 

Art. 16. O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude 

ou negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 
IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente 

em processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a 

exigência do inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi preterido. 

 

Consoante se observa na sentença judicial, datada de 17 de fevereiro de 2016, o querelante 

teve o processo extinto pela ocorrência da prescrição. Não há subsunção com nenhuma das 

hipóteses do artigo acima. Assim, não há procedência no que se pede. 

   

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado nos artigos 

15, parágrafo único e 16, inciso III, da LC nº 134/08, por unanimidade de votos, delibera pelo 

INDEFERIMENTO do objeto. 

É o pronunciamento. 

 

LXXII. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 30562-6/SDS – MARCELO PEREIRA DA SILVA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 
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Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que seja revista a pontuação da FAF em relação a 

publicação no BG nº 57, de 24MAR2017. 

  É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após consulta e coleta de informações, este Colegiado delibera pela manutenção do 

conceito dado pelo Chefe do requerente. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26 da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

LXXIII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 32128-1/BPGd – LEÔNCIO PRUDENCIO DOS SANTOS. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que no período da inspeção de saúde 

estava impossibilitado de comparecer ao evento, por enfrentar problemas de saúde na família. 

Acostou documentos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

 

Em razão dos argumentos apresentados, não sendo motivo justificável, em razão do longo 

prazo, e em respeito aos graduados que tiveram zelo na observância e cumprimento a ordem de 

convocação para a inspeção de saúde, este Colegiado não vê procedência no pedido, haja vista a 

falta de justificativa plausível 
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Ex-positis: 
Em virtude de não ter apresentado motivação para a falta ao evento, e alicerçado no artigo 

17, inciso IV, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

INDEFERIMENTO. 
 

 

LXXIV. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 26429-6/BPGd – MANOEL MENDES VIEIRA XAVIER. 

 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei Complementar nº 

134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, acostando o ofício nº 275/JMS, de 28 de março de 2017, e a 

ata de inspeção de saúde, comprovando que fez a inspeção.  

Acostou documentos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

 

Em razão dos documentos apresentados, restou comprovado que cumpriu com a exigência 

da inspeção de saúde, razão que se julga procedente o pedido.  

Ex-positis: 
Em virtude dos argumentos e alicerçado no artigo 17, inciso IV, da Lei Complementar nº 

134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO. 

 

 

LXXV. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 24415-5/19º BPM – ANTÔNIO DE PÁDUA DA CUNHA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, e na ocasião acostou um certificado de curso com 60h da 

SENASP e diversos BO de cumprimentos de mandados de prisões.  

  É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 
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Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise da FPO do requerente foi observado que consta o curso de 60 horas e quanto 

aos BO não foram acostados os Autos de Prisões em Flagrantes, como prova das autuações feitas 

na delegacia. Bem como não comprovou o envio de tais documentos em tempo para a CPP. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26 da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

LXXVI. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 105512-7/4ªCIPM – ANDERSON SANTOS DE SOUZA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam computados os seguintes documentos: 5 

elogios concedidos pelo Comandante imediato, escalas de Cmt de Guarnição e cursos no âmbito 

da Corporação. 

É a primeira vez que requer. 

 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise da FPO do requerente foi observado que todos os documentos citados acima 

foram registrados anteriormente. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26 da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

LXXVII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 105124-5/4ªCIPM – LUCIANO LEITE DA SILVA. 
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Objeto: 
Revisão da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo que os documentos da FPO foram enviados 

mediante o Of. 013/2017-4ªCIPM, de 03JAN17, em anexo, recebido na CPP, dia 05JAN2017, 

porém não foram computados na Ficha de Promoção, divergindo da pontuação publicada no BG 

nº 57, de 24MAR2017. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após pesquisa nos arquivos da CPP, todos os documentos enviados no suso Oficio, foram 

devidamente, registrados em sua FPO. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26 da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

LXXVIII. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 920842-9/10º BPM – JOSÉ VALÉRIO FLORIANO SILVA. 

Objeto: 
Revisão da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que a Ficha de Avaliação Funcional com 65,00 

pontos deixou de ser remetida pela Secretaria do Comando do 10º BPM, em tempo hábil, não 

sendo o requerente o causador da falha e portanto, não pode ficar prejudicado. Na ocasião 

entregou o Of. nº 305/17-1ª Seção/10º BPM, de 04 de abril de 2017, acostando a FAF com a 

pontuação máxima acima.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 
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Consultando os arquivos da CPP, consta na secretaria, a entrada da FAF do requerente, 

com 65,00, pontos, devidamente registrados em sua Ficha de Promoção. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26 da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

LXXIX. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 930402-9/CAMIL – ALEXANDRE PEREIRA DE MELO. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que seja reavaliada a pontuação publicada no BG nº 57, 

de 24MAR2017, devendo ser incluído os pontos dos documentos enviados anteriormente, a saber: 

02 pontos referentes a um curso de 61h a 120h, 5 pontos da Medalha Pernambucana do Mérito 

PM, 9 pontos da Medalha da CAMIL, 3 elogios do Chefe da CAMIL. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise da Ficha de Pontuação Objetiva do requerente, foi observado que todos os 

elogios foram computados, faltando apenas serem registrados os pontos da Medalha da CAMIL 

e o Curso de 61 a 120 horas, concedidos em 2016.  

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26 da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO. 

 

 

LXXX. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 107723-6/4ºBPM – SÉRGIO ANTÔNIO ALVES PATRIOTA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 
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Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que não foram computados 60 (sessenta) prisões 

em flagrante delito, 11 (onze) elogios do Chefe imediato e 2 (dois) pontos das escalas de Cmt de 

Guarnição PM, razão pela qual teve a pontuação publicada no BG 57, de 24MAR17, divergente 

da que realmente possui. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise da Ficha de Pontuação Objetiva do requerente, foi observada a computação 

dos pontos referentes a Comando de Guarnição, 9 elogios do Chefe imediato, que é o máximo a 

serem computados e 22 (vinte e dois) flagrantes. Em que pese aos 38 (trinta e oito) flagrantes, 

enviados em 2017, consta requerimento datado de 09JAN17, ou seja, remetido depois do prazo 

previsto que era 05JAN2017. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26 da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

LXXXI. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 25552-1/6ª CIPM – SEBASTIÃO BERNARDO CAMPELO. 
 

Objeto: 
Ingresso no Quadro de Acesso, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 

23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que houve falha na informação contida no Of. nº 

53/DGP-8/S. Cart, de 08MAR2017, onde consta que responde ao Conselho de Disciplina 

publicado no BG nº 165, de 31/08//2000. Contudo apresenta a Certidão da Corregedoria da SDS, 

comprovando que nada consta em seu desfavor. Acostou ainda certidão criminal do TJPE com o 

nada consta. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 
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Considerando a comprovação mediante a apresentação da CERTIDÃO da Corregedoria 

da SDS, delibera este Colegiado pela procedência do pedido. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26 da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO. 

 

 

LXXXII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 105076-6/4ª CIPM – ROOSEVELT NEVES DA SILVA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que não foram computados os 3 (três) cursos de 

60horas, 02 (dois) cursos acima de 181 horas, a nota dos cursos de formação 8,85, e o diploma de 

curso superior, enviados por meio dos SIGEPE 5627267-8/2015, 56016005-5/2017 e 5602199-

5/2017, que somados aos 117 pontos publicados, totalizam 146,85 pontos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise da Ficha de Pontuação Objetiva do requerente, e a comprovação do envio 

dos documentos em tempo, este Colegiado delibera no sentido de que sejam inseridos em sua 

FPO, os pontos dos documentos acostados. 

Contudo, o ingresso em Quadro de Acesso de Merecimento (QAM), não depende, 

exclusivamente, da pontuação objetiva do candidato, mas de outras informações, senão vejamos. 

 

Decreto nº 34.681/10    

Art. 8º A avaliação de desempenho para fins de promoção por 

merecimento será realizada pelo Chefe, Diretor ou Comandante 

imediato da Praça a ser avaliado, o qual consultará relatórios estatísticos 

e folhas de assentamentos, bem como utilizará outros meios e fontes de 

informação para a real formação de sua convicção, tomando por base 

as metas estabelecidas pela Secretaria de Defesa Social.  

... 

§ 2º A avaliação de desempenho da Praça poderá ser revista mediante 

proposta de quaisquer dos integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças-CPP, devidamente justificada, e a deliberação dar-se-á por 

maioria de seus membros. 
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Assim, submetido o requerimento do postulante, à apreciação, e depois de reapreciado o 

desempenho, este Colegiado, por unanimidade, deliberou no sentido de depreciar a avaliação 

funcional do requerente. 

  

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO dos pontos 

da FPO, contudo depreciou a avaliação funcional. 

 

 

LXXXIII. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 28889-3/6º BPM – VALMIR LUIZ DE SANTANA. 

 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso, alusivo as promoções de 06 MAR 2017, nos termos do 

artigo 21, inciso IV, da Lei Complementar nº 134, de 23 de Dezembro de 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, requerendo que seja aplicado, em seu caso, a presunção da 

inocência, bem como seja considerado o tempo de serviço, e a possibilidade do Conselho de 

Disciplina resultar em punição de 30 (trinta) dias. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
Eis o que giza o artigo 21, inciso IV, da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de 

Licenciamento, enquanto não houver decisão favorável, no âmbito 

administrativo; 

 

Considerando que a administração está vinculada ao princípio da legalidade, só podendo 

fazer o que a lei ordena, e tendo em vista que o graduado ainda se encontra submetido a Conselho 

de Disciplina, consoante publicou o  BG/SDS nº 24, de 03FEV2017, delibera pela 

improcedência do pedido. 

 

  

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 21, inciso IV, 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

LXXXIV. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 920373-7/2ª EMG – JOSÉ EDUARDO ROCHA DA SILVA. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 
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Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, acostando, em anexos, a FAF com 65 pontos, certificados de 

03 cursos de 60horas, 03 cursos de 120horas, 02 cursos acima de 181 horas, a nota final do curso 

de formação 8,78, 04 (quatro) elogios do Cmt Geral e 9 do Chefe imediato, totalizando 42,78 

pontos da FPO, que somados a FAF, totalizam 107,78 pontos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise da Ficha de Pontuação Objetiva do requerente, e a comprovação do envio 

dos documentos em tempo, este Colegiado delibera no sentido de que sejam inseridos em sua 

FPO, os pontos dos documentos acostados. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

 

LXXXV. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 920892-5/2ª EMG – EDVALDO PEREIRA DA SILVA. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que se encontra exercendo as atividades 

profissionais na 8ª CIPM, e que a área da OME, no ano de 2016 conseguiu reduzir em 22%, no 

comparativo 2015 x 2016, superando inclusive a meta do governo estadual, que é de 12%. 

Assim, considerando a contribuição dada em relação ao pacto pela vida, vem pleitear que 

seja priorizado no Quadro de Merecimento. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 
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Após análise do requerimento, o autor não acostou documento, comprovando ter sido 

transferido e se encontrar lotado na 8ª CIPM, bem como a Ficha de Avaliação Funcional, os 

elogios do Chefe imediato, enviados para CPP, foram assinados pelo Chefe da 2ª EMG, Unidade 

que não atingiu a meta do pacto pela vida. 

Assim, entendendo que o postulante não comprovou o que alega, delibera este Colegiado 

pela improcedência do pedido. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

LXXXVI. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 32188-5/2º BPM – JOSEVANDRO MARIANO DE LIMA. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que seja retificada a sua nota, publicada no BG 57, de 

24MAR2017, constando apenas 82,00 pontos, ocupando a 301ª classificação.  

Não acostou documentos comprovando o que se pede. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do requerimento, e dos documentos que deram entrada na CPP, não foi  

encontrado erro na contagem dos pontos do requerente. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

LXXXVII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 106639-0/2º BPM – WELLINGTON SOARES FERREIRA. 
 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que não fez a inspeção de saúde, no 

período da convocação contida no Boletim Geral por se encontrar de serviço no dia que estava 

marcado para ele e ainda enfrentar problemas de saúde na família. 
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É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

 

A Comissão de Promoção de Praças, analisando as informações, julga improcedente o 

pedido, haja vista o longo prazo estipulado, não justificando atraso. Ademais, não se pode 

favorecer este em prejuízo dos demais que tiveram zelo em observar e atender a convocação 

publicada no B.G. nº 223, de 05DEZ2016. 

 

Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 17, inciso IV, da Lei Complementar 

nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

 

LXXXVIII. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 930439-8/CSM/Int – JOSÉ FERNANDO DA SILVA FILHO. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam computados os cursos e elogios da FPO, bem 

como a nota da FAF. 

Acostou diversos certificados de cursos e elogios. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do requerimento, e dos documentos que deram entrada na CPP, delibera este 

Colegiado no sentido de que sejam computados mais 2 (dois) cursos de 120h,  e 1 (um) curso com 

carga horária superior a 181 horas. Quanto ao ministério de cursos, só são computados 3 pontos 

por ano de ministério. Em que pese aos elogios do Chefe imediato, já constam o máximo previsto. 
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Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

 

LXXXIX. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 23399-4/ALEPE – MANOEL FEITOSA DA SILVA. 
 

Objeto: 
Ingresso no Quadro de Acesso de Antiguidade, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que o CFS /PM seguiu a antiguidade de Cabo, 

devendo ainda ser observada a relação dos concluintes no Aditamento ao BG nº 157, de 

21AGO2015, e a classificação BG 57, de 24MAR2017, e assim entende que há 3º Sgt PM mais 

modernos dentro das 158 vagas para promoção à 2º Sargento PM, vem assim postular a revisão, 

em relação a classificação por antiguidade. 

 Acostou as publicações em BG e ainda cursos realizados. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do requerimento, e dos documentos acostados, delibera este Colegiado pela 

procedência do pedido, quanto a antiguidade do graduado, ficando o mesmo classificado entre os 

Terceiros Sargentos PM Mat. 23562-8/Solano Lopes de Aguiar e Mat. 23642-0/Severino Gomes 

Florêncio. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

 

XC. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 106423-1/BPRp – EDSON BARRETO DE SOUZA JÚNIOR. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 
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Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam computados os 6 cursos de 60horas, 1 curso 

de 89h, Curso do CFSd, CFS, 1 diploma de curso superior, 1 curso de 148h, e 4 autos de prisões 

em flagrante delito. 

Acostou diversos certificados de cursos e elogios. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do requerimento, e dos documentos que deram entrada na CPP, delibera este 

Colegiado no sentido de que sejam computados 3 cursos de 60horas (máximo previsto), 1 curso 

de 89h, 1 diploma de curso superior, 1 curso de 148h, e 4 autos de prisões em flagrante delito. 

Faltaram as notas do CFSd e CFS. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

 

XCI. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 30215-5/1ª CIOE – JOSÉ JAILSON GOMES DA SILVA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam computados os pontos dos certificados de 3 

cursos de 60h, 3 cursos de até 120h, CFC/2011 e CFC/2013, 1 curso superior, 1 curso acima 181h,   

Acostou diversos certificados de cursos e elogios. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 
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Após análise do requerimento, e dos documentos que deram entrada na CPP, delibera este 

Colegiado no sentido de que sejam computados 1 curso de até 120h, 1 curso superior, 1 curso 

acima 181h,  os demais cursos de 60h e 120 já estavam computados, e faltaram as notas do CFS 

e CFC. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

 

XCII. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 31393-9/CPM – ERIVAN JOSÉ DA CRUZ FERNANDES. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam computadas as notas do CFS, CFSd e CAS. 

Acostou as publicações coma as notas. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do requerimento, e dos documentos que deram entrada na CPP, delibera este 

Colegiado no sentido de que INDEFERIR o pleito, haja vista já constarem devidamente 

computados. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

XCIII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 910797-5/CSM/MB – LUIZ COSMO MARIZ PERRELLI. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam computadas 3 cursos de 60h da SENASP, 

notas finais do CFS e CFSd, curso de 365.  
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Acostou as publicações com as notas e os certificados dos cursos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do requerimento, e dos documentos que deram entrada na CPP, delibera este 

Colegiado no sentido de que DEFERIR o pleito. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

XCIV. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 24389-2/CSM/MB – ROBERTO MENDES DA SILVA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, acostando FPO com 1 curso de 60h da SENASP, notas dos 

cursos de formação, e 1 curso de 120.  

Acostou as publicações com as notas e os certificados dos cursos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do requerimento, e dos documentos que deram entrada na CPP, delibera este 

Colegiado no sentido de deferir apenas a correção da nota do curso de formação e a pontuação de 

mais 1 curso de 60h, em virtude de que já constavam 2 cursos de 60h e não comprovou o curso 

de 120h. 
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Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

 

XCV. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 25447-9/CPM – JOSÉ ARMANDO DE SOUZA NUNES. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, acostando FPO com 3 cursos de 60horas, a nota dos cursos 

de formação, 1 elogio do Cmt. imediato e 1 do Cmt. Geral,  

Acostou as publicações com as notas e os certificados dos cursos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do requerimento, e dos documentos que deram entrada na CPP, delibera este 

Colegiado no sentido de deferir o pleito. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

 

XCVI. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 24638-7/CIPCães – LUIZ EDUARDO DE ARRUDA. 
 

Objeto: 
Inclusão no Quadro de Acesso, nos termos do artigo 21, inciso XII, e 26 da Lei 

Complementar nº 134/2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo que estava denunciado numa ação penal, contudo 

obteve sentença de extinção do processo pela ocorrência da prescrição, datada de 25/01/2017, 

com o trânsito em julgado no dia 13/03/2017. 

Acostou certidão da JME. 

É a primeira vez que requer. 

 

 



ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  090                       81 

16 DE MAIO DE 2017 

_____________________________________________________________________ 
 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 21, XII, da Lei Complementar nº 

134, de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de 

acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 

(dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção 

de Praças. 

Após análise do requerimento, e da certidão acostada, verifica-se que o trânsito em julgado 

se deu no dia 13/03/2017, ou seja, isto comprova que até a data da promoção, o requerente estava 

processado, e o seu direito de ingresso só nasceu com o trânsito em julgado. Assim, delibera este 

Colegiado pela improcedência do pedido. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

XCVII. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 23888-0/CIPCães – LUIZ XAVIER DA SILVA JÚNIOR. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que seja computado 1 elogio do Cmt imediato. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do requerimento, e da nota com a publicação, delibera este Colegiado no 

sentido de indeferir o pleito, por se encontrar fora do prazo. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 
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XCVIII. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 910099-7/SGP/SDS – MARCOS CÉSAR DE MEDEIROS. 

 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei Complementar nº 

134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que não foi avisado pelo Chefe 

Imediato, a respeito da inspeção de saúde, mesmo tendo ciência que é sua obrigação acompanhar 

as publicações, contudo estava bastante atarefado, na condição de Gestor de Frotas da SDS, razão 

pela qual não observou a convocação para inspeção de saúde. 

Entrementes, aduz que, no dia 1º de março de 2017, compareceu ao Hospital da PMPE 

(CMH), para realizar exames laboratoriais, visando acompanhar a sua saúde, acostando na ocasião 

os exames de hemograma completo e eletrocardiograma, que a seu ver, poderão ser utilizados, 

como inspeção de saúde, para fins de ingresso em Quadro de Acesso.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, nos termos dos artigos 17, inciso IV, e 26, da LC nº 

134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso ao 

Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos Policiais 

Militares e dentro do período previsto em regulamento, como última 

instância na esfera administrativa. 

Os fatos foram submetidos à apreciação da DEAJA, que emitiu pronunciamento jurídico, 

consoante Encaminhamento/Consultiva nº 110/2017, de 06 de abril de 2017. Eis excerto do 

opinativo: 

 

“Ante o exposto, atendendo aos estritos termos da consulta formulada 

por essa Comissão, inexiste possibilidade legal dos exames clínicos 

apresentados pelo 1º Sgt PM Mat. 910099-7 – Marcos César de 

Medeiros substituir a Inspeção de Saúde, visando a composição dos 

Quadros de Acesso (QAA/QAM) para as possíveis promoções de 06 de 

março de 2017, tendo em vista tais exames serem apenas 

complementares a inspeção de saúde, no caso do médico avaliador 

julgar necessário.” 

 

Após apreciado o recurso do graduado, esta Comissão de Promoção de Praças, esclarece 

que, a convocação para fins de inspeção de saúde, feita pelo Comandante Geral da Corporação, é 

um ato de serviço, e todos os graduados convocados, têm o dever profissional de comparecerem. 

O motivo apresentado não justifica, pois os demais graduados têm suas atribuições, no entanto 

tiveram zelo no cumprimento deste requisito, o qual ocorre anualmente, logo é, também, um ato 

de serviço, previsível. 
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Em que pese a possibilidade de ser recepcionado os exames de saúde acostado, nesta 

ocasião, este Colegiado delibera no sentido de negar o pedido, em virtude de ser intempestivo, 

haja vista, não ser este o momento para tal feito. A administração não pode ficar refém do 

momento em que o graduado desejar praticar os atos obrigatórios, isto causaria transtorno para o 

processo de promoção.  

Isto posto, delibera este Colegiado pela IMPROCEDÊNCIA do pedido. 

 

 

 

Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 17, inciso IV e 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO do 

pleito. 

 

 

XCIX. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 104864-3/15ºBPM – ADJAIR AUGUSTO DA SILVA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que foram enviados no ano de 2015, a FPO com 

um total de 59,69 pontos, referentes a cursos de formação e curso superior, no ano de 2016, foi 

acrescido 4 pontos do CAS, a FAF do Cmt da OME foi de 64 pontos, ainda teve requerimento 

para contabilizar 3 elogios do Cmt imediato, mais 81 ocorrências com flagrantes e por fim, 10 

pontos da participação no pacto pela vida, ao se encontra em OME que reduziu o CVLI.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, e dos arquivos da CPP, delibera este Colegiado no sentido de 

deferir e reconhecer os pontos do CAS, a nota do curso de formação 8,69, elogios do Cmt. 

Imediato no total de 3, flagrantes no total de 9 e o curso superior. 

Em que pese aos demais BO com ocorrências policiais acostadas, não constavam o nome 

do requente, e os pontos do CVLI e cursos de 60h e 120h já constavam. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

 



84                        ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  090                        

16 DE MAIO DE 2017 

_____________________________________________________________________________ 

 

 

C. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 23604-7/15ºBPM – GILSON GLAUDÊNCIO GONÇALVES NARO. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam pontuados a nota do curso de formação, 8,78. 

É a primeira vez que requer. 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, e dos arquivos da CPP, não comprovou o envio em tempo hábil. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

CI. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 104792-2/15ºBPM – MÁRCIA CRISTIANY ARAÚJO DE BARROS 

SOARES. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, arguindo que foram enviados no ano de 2015, a FPO com 

um total de 57,62 pontos, referentes a cursos de formação, pós graduação e curso superior, no ano 

de 2016, foi acrescido 4 pontos do CAS, a FAF do Cmt da OME foi de 65 pontos, e por fim, 10 

pontos da participação no pacto pela vida, ao se encontra em OME que reduziu o CVLI.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 
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Após análise do recurso, e dos arquivos da CPP, delibera este Colegiado no sentido de 

deferir e reconhecer os pontos do CAS, a nota do curso de formação 8,62, e 3 pós graduações. 

Em que pese aos pontos do CVLI, cursos de 60h e 120h e a graduação superior, já 

constavam. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

 

CII. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 27160-8/19º BPM – RONALDO FRANCISCO DE SOUZA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, parque seja computada a nota do curso de formação, 7,31. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de indeferir, por ser 

intempestivo. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CIII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 980741-1/15º BPM – ITAMAR PEREIRA ACIOLY. 

 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei Complementar nº 

134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, e acosta ao recurso, o ofício nº 320/17, JMS, de 06 de abril 

de 2017, comprovando que fez a inspeção de saúde no dia 03/01/2017. 

É a primeira vez que requer. 
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Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, nos termos dos artigos 17, inciso IV, e 26, da LC nº 

134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso ao 

Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos Policiais 

Militares e dentro do período previsto em regulamento, como última 

instância na esfera administrativa. 

Após apreciado o recurso do graduado, e comprovado que cumpriu a exigência prevista na 

lei, delibera este Colegiado pelo deferimento do pedido. 

 

Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 17, inciso IV e 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO do pleito. 

 

 

CIV. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 24051-6/17º BPM – SEVERINO JOSÉ DA SILVA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, porém não acostou documentos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de indeferir a modificação na 

pontuação, pois não foi encontrado erro na contagem. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 
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CV. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 31657-1/17º BPM – MARCOS ANTÔNIO BEZERRA GUEDES. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam computados 3 cursos de 60h, 3 cursos de 

120h, o CAS, a nota do CFS, 1 (uma) graduação e 1 (uma) pós graduação, os 2 pontos de Cmt de 

GT, e 3 pontos de instrutor de curso.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de que sejam computados os 

pontos do CAS, os 2 pontos de Cmt de GT, e 3 pontos de instrutor de curso.  

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CVI. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 107786-4/17º BPM – ROSENALDO DE SOUZA RAMOS FILHO. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 
 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam computados 9 elogios do Chefe imediato, 60 

Auto de Flagrantes, notas dos cursos de formações 9,34, 4 pontos do CAS, 2 pontos de Cmt de 

GT. 

É a primeira vez que requer. 
 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 
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Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de que indeferir o pleito, haja 

vista que não comprovou ter enviado os elogios e flagrantes até o dia 05JAN2017 e os demais 

documentos até o dia 10JAN2017. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CVII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 107560-8/17º BPM – ROSEMBERG BELARMINO DE LIMA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam computados 9 elogios do Chefe imediato, 47 

Auto de Flagrantes, notas dos cursos de formações 9,39, 4 pontos do CAS.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de que indeferir o pleito, haja 

vista que não comprovou ter enviado os elogios e flagrantes até o dia 05JAN2017 e os demais 

documentos até o dia 10JAN2017. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CVIII. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 25730-3/17º BPM – WILTON FRANCISCO FIGUEIROA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam computados 3 cursos de 60h da SENASP, e 

um curso técnico na área de saúde.  
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É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de que indeferir o pleito, haja 

vista que não comprovou ter enviado os documentos até o dia 10JAN2017. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

CIX.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 103496-0/BPGd – MARIA DO CARMO DA SILVA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, para que sejam computados os pontos de alcance de metas 

do pacto pela vida, haja vista que a OME atingiu as metas propostas. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de indeferir o pleito, haja vista 

que as Unidades Especializadas são pontuadas de acordo com a redução, em todo Estado, 

consoante artigo 20, §2º do Dec. 34.681/10. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 
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CX.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 24424-4/BPGd – JOABES DAMIÃO DE MENDONÇA 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam computados os pontos de 04 elogios do Cmt 

Imediato e ainda sejam considerados os trabalhos de implantação da ouvidoria no Batalhão, 

destaque administrativo em 2011, 03 cursos de 60h, 1 curso de 120h, as notas do CFSd e CFS. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de indeferir o pleito, haja vista 

que todos os documentos acostados foram registrados em sua FPO. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CXI.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 24774-0/AG – MAVIAEL BARBALHO DOS SANTOS. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que seja reavaliado a pontuação de sua Ficha de 

Promoção, levando-se em consideração o desempenho profissional ao longo de sua carreira. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 
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Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de manter a pontuação atual, 

por ter considerado os critérios da lei e os documentos acostados pelo postulante. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CXII.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 28592-7/AG – EDMILSON FRANCISCO FRAGA. 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que seja reavaliado a pontuação de sua Ficha de 

Promoção, levando-se em consideração o desempenho profissional ao longo de sua carreira. 

É a primeira vez que requer. 

 

 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de manter a pontuação atual, 

por ter considerado os critérios da lei e os documentos acostados pelo postulante. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CXIII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 106606-4/SDS – TATIANA DE OLIVEIRA LIMA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, para que seja reavaliado a pontuação de sua Ficha de 

Promoção, considerando-se os documentos enviados para serem computados em sua FPO e ainda 

o conceito dado pelo chefe imediato. 

É a primeira vez que requer. 
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Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de manter a pontuação atual, 

por ter considerado os critérios da lei e os documentos acostados pela postulante terem sido 

computados. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

CXIV.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 107649-3/SDS – CLEYVISSON ANDRADE DE ASSIS. 
 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo que na promoção de 3º Sargento para 2º Sargento 

no ano de 2015, obteve a pontuação de 103,43 pontos, enquanto que na atual seleção, de 2º 

Sargento para 1º Sargento, ficou apenas com 86,00, pontos, quando deveria ter aumentado, haja 

vista que, tem progredido com cursos profissionalizantes, e ainda exerceu atividades de instrutor.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de manter a pontuação atual, 

haja vista não ter identificado erro na pontuação, bem como, a Ficha de Promoção, não se constitui 

apenas de cursos, mas outros documentos, variando a pontuação em cada graduação. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 
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CXV.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 103404-9/SDS – SAVANA MENDES DOS SANTOS. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, para que seja reavaliada a pontuação de sua Ficha de 

Promoção, considerando-se os documentos enviados para serem computados em sua FPO e ainda 

o conceito dado pelo chefe imediato. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de manter a pontuação atual, 

por ter considerado os critérios da lei e os documentos acostados pela postulante terem sido 

computados. 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CXVI.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 106287-5/GACE/SDS – CLEYTON DA SILVA PIMENTEL. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 
 

Dos Fatos: 
 O autor postula o suso objeto, para que seja reavaliada a pontuação de sua Ficha de 

Promoção, considerando-se os documentos enviados para serem computados em sua FPO e ainda 

o conceito dado pelo chefe imediato. 

É a primeira vez que requer. 
 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 
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Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de manter a pontuação atual, 

por ter considerado os critérios da lei e os documentos acostados pelo postulante terem sido 

computados. Contudo só são registrados 3 cursos de 60h  e apenas 3 pontos de ministério de curso, 

limitado pelo Dec. 34.681/10. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CXVII.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 26288-9/BEPI – ANTÔNIO CARLOS SANTOS DE OLIVEIRA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
 O autor postula o suso objeto, para que seja reavaliada a pontuação de sua Ficha de 

Promoção, considerando-se os documentos enviados para serem computados em sua FPO e ainda 

o conceito dado pelo chefe imediato. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de manter a pontuação atual, 

por ter considerado os critérios da lei e os documentos acostados pelo postulante terem sido 

computados.  

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CXVIII.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 950130-4/BEPI – COSME FERREIRA DA SILVA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 
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Dos Fatos: 
 O autor postula o suso objeto, para que seja reavaliada a pontuação de sua Ficha de 

Promoção, considerando-se os documentos enviados para serem computados em sua FPO e ainda 

o conceito dado pelo chefe imediato. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de manter a pontuação atual, 

por ter considerado os critérios da lei e os documentos acostados pelo postulante terem sido 

computados.  

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

 

CXIX.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 950248-3/1º BPTRAN – CLÁUDIA P. OLIVEIRA DA S. 

ALBUQUERQUE. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
 A autora postula o suso objeto, para que seja reavaliada a pontuação de sua Ficha de 

Promoção, considerando-se os documentos enviados para serem computados em sua FPO e ainda 

o conceito dado pelo chefe imediato. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 
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Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de manter a pontuação atual, 

por ter considerado os critérios da lei e os documentos acostados pela postulante terem sido 

computados.  

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

CXX.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 930363-4/CAS – PEDRO SÉRGIO CORREIA LIMA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que seja reavaliada a pontuação de sua Ficha de 

Promoção, considerando-se os documentos enviados para serem computados em sua FPO e ainda 

o conceito dado pelo chefe imediato. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de manter a pontuação atual, 

por ter considerado os critérios da lei e os documentos acostados pelo postulante terem sido 

computados.  

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

CXXI.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 980578-8/1ª CIOE – WALFRIDO BERNARDO DE MOURA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que seja reavaliada a pontuação de sua Ficha de 

Promoção, considerando-se os documentos enviados para serem computados em sua FPO e ainda 

o conceito dado pelo chefe imediato. 

É a primeira vez que requer. 
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Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de manter a pontuação atual, 

por ter considerado os critérios da lei e os documentos acostados pelo postulante terem sido 

computados.  

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CXXII.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 950787-6/2ª EMG – CLEDSON DE AZEVEDO NUNES. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que seja reavaliada a pontuação de sua Ficha de 

Promoção, considerando-se que deu entrada na CPP, no dia 09/12/2015, 1 elogio do Cmt Geral, 

02 do Cmt imediato e as notas do CFS, CFC e CFSd, para fins de computação para promoção.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, e dos documentos comprovando o alegado, delibera este 

Colegiado no sentido de retificar a pontuação. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 
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CXXIII.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 28135-2/2º BPM – JOÃO ANTÔNIO DOS SANTOS FILHO. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que seja reavaliada a pontuação de sua Ficha de 

Promoção, considerando-se os documentos enviados para serem computados em sua FPO e ainda 

o conceito dado pelo chefe imediato. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de manter a pontuação atual, 

por ter considerado os critérios da lei e os documentos acostados pelo postulante terem sido 

enviados fora do prazo. 

  

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CXXIV.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 104427-3/CIATur – ALEXANDRE PESSOA DA SILVA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que seja reavaliada a pontuação de sua Ficha de 

Promoção, com entrada no dia 28/12/2016, considerando-se os documentos enviados para serem 

computados em sua FPO e ainda o conceito dado pelo chefe imediato. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 
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Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de retificar a pontuação dos 

cursos de formação, e inclusão dos pontos de um curso de 181 horas. 

Em que pese a pontuação do ministério de cursos, só são computados o máximo de 3 

pontos. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

CXXV.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 22554-1/CAMIL – JOÃO ROBERTO DA SILVA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que seja reavaliada a pontuação de sua Ficha de 

Promoção, considerando-se os documentos enviados para serem computados em sua FPO e ainda 

o conceito dado pelo chefe imediato. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de manter a pontuação atual, 

por ter considerado os critérios da lei e os documentos acostados pelo postulante terem sido 

computados.  

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

CXXVI.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 24593-3/CAMIL – EUGÊNIO FERNANDO DA SILVA. 
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Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que seja reavaliada a pontuação dos elogios do chefe da 

CAMIL enviados no dia 20/02/2017, consoante BI 836, de 16/11/16; 806, de 24/10/16; 808, de 

13/12/16 e os elogios enviados no dia 28/03/2017, consoante BI 07, de 26/02/2016; 53 de 

30/12/2015.  

 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de incluir os pontos dos 3 

elogios do Chefe da CAMIL enviados no dia 20/02/2017, quanto aos demais o prazo se encerrou 

em 03MAR2017. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

 

CXXVII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 103315-8/CAMIL – DRAILTON XAVIER DE SANTANA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que seja reavaliada a pontuação de sua Ficha de 

Promoção, considerando-se os documentos enviados para serem computados em sua FPO e ainda 

o conceito dado pelo chefe imediato. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 
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Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de manter a pontuação atual, 

por ter considerado os critérios da lei e os documentos acostados pelo postulante terem sido 

computados.  

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CXXVIII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 104024-3/CAMIL – LUIZ ANTÔNIO DOS SANTOS. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que seja reavaliada a pontuação de sua Ficha de 

Promoção, considerando-se os documentos enviados para serem computados em sua FPO e ainda 

o conceito dado pelo chefe imediato. 

Arguindo ainda 20 pontos do CVLI e a nota do CAS. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de computar apenas a nota do 

CAS, quanto a pontuação do CVLI, não tem direito. 

  

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

 

CXXIX.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 950509-1/CAMIL – EMERSON RIBEIRO BEZERRA. 
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Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que seja reavaliada a pontuação dos elogios do chefe da 

CAMIL, consoante BI 07, de 26/02/2016; 53 de 30/12/2015 e a Medalha da CAMIL.  

 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de manter a pontuação, haja 

vista já constarem registrados os elogios do Chefe da CAMIL e a referida medalha. 

  

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CXXX.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 990242-2/CAMIL – ORLANDO DO NASCIMENTO. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que seja reavaliada a pontuação dos documentos a 

seguir: - 3 Elogios do Governador do Estado, 4 elogios do Chefe da CAMIL, 02 cursos superiores, 

3 cursos de 120h, 3 cursos de 160h, 2 cursos acima de 181, as medalhas do mérito musical e do 

mérito policial militar. 

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 
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Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de manter a pontuação, haja 

vista já constarem registrados os elogios do Governador do Estado, do Chefe da CAMIL e as 

referidas medalhas. Bem como 1 (um) curso superior, e 1 (um) curso de 181h. Quanto ao outro 

curso superior e os cursos de 120h e 181h alegados, não comprovou ter enviado até 05JAN2017. 

  

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CXXXI.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 27634-0/CAMIL – MARIJONES BRAZ DA SILVA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que seja reavaliada a pontuação dos documentos a 

seguir: 4 elogios do Chefe da CAMIL. 

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de manter a pontuação, haja 

vista já constarem registrados os elogios do Chefe da CAMIL. 
 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 
 

CXXXII.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 950971-2/CAMIL – JULIANO SOARES CABRAL. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 
 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que seja reavaliada a pontuação da Ficha de Promoção, 

levando-se em consideração os seguintes fatos: possui 21 anos de serviço ativo, nunca foi punido, 

nem teve conduta que desabonasse a carreira profissional, possui cursos de 160h pelo SENAC, 

cursos 176 horas do IPAD, constando os certificados anexos, curso de 220h pelo ITECI, as notas 

dos cursos de formação totalizando 7,94.  
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Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de manter a pontuação, haja 

vista já constarem registradas as notas dos cursos de formação, e quanto aos cursos realizados 

nos ITECI, IPAD e SENAC, restou provar que os cursos estão em acordo com o previsto no 

art. 15, do Decreto nº 34.681/10. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CXXXIII.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 29213-3/CAMIL – DAVI JOSÉ DA COSTA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que seja reavaliada a pontuação da Ficha de Promoção, 

levando-se em consideração os 7 elogios concedidos pelo Chefe da CAMIL. 

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de computar mais um elogio 

do Chefe da CAMIL, completando o máximo previsto na norma, haja vista que só constavam 

3. 
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Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

 

CXXXIV.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 104955-0/2ª EMG – LUIZ CARLOS DE CARVALHO ORDONHO. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que seja reavaliada a pontuação do trabalho publicado 

na Revista Doutrinal da PMPE, vol. 5 – nº 01 – 2016, publicada no SUNOR nº 34/15, e ainda 15 

ocorrências com prisões em flagrantes. 

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de computar apenas o trabalho 

publicado na Revista da PMPE, por ter comprovado o envio no ano anterior, e quanto aos 

flagrantes já foram lançados antes. 

  

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

 

CXXXV.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 106563-7/2ª EMG – IVAMBERG BARBOSA DE ANDRADE. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que seja reavaliada a pontuação de sua Ficha de 

Promoção, levando-se em consideração os cursos realizados e elogios recebidos. 

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 



106                        ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  090                        

16 DE MAIO DE 2017 

_____________________________________________________________________ 
 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de manter a pontuação atual, 

tendo em vista que todos os documentos acostados foram computados anteriormente. 

  

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CXXXVI.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 106643-9/2ª EMG – JOSICLEIDE MARIA SOARES SANTANA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, para que seja reavaliada a pontuação de sua Ficha de 

Promoção, levando-se em consideração os cursos realizados e elogios recebidos. 

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de computar 2 elogios do Cmt 

imediatos enviados no dia 29/12/16, e que não constam na FPO, os demais documentos 

apresentados, já constavam antes. 

  

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

CXXXVII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 950977-1/2ª EMG – ADELINO ANTÔNIO DA SILVA 
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Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que seja reavaliada a pontuação de sua Ficha de 

Promoção, levando-se em consideração a pós-graduação, notas dos cursos de formação, o CAS, 

2 elogios e 2 autos de prisões em flagrantes. 

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de indeferir o pleito, quanto 

a pós-graduação e notas dos cursos de formação por não provar o envio em tempo, e quantos 

aos demais documentos, já constavam na FPO. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CXXXVIII.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 25995-0/RPMon – PAULO CÉSAR LIMA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam incluídos pontos em sua FPO referentes a 

elogios e a revisão dos documentos antes remetidos. 

 Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 
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Após análise do recurso, delibera este Colegiado no sentido de indeferir os elogios, por se 

encontrar fora do prazo, e quanto aos cursos do CFC e CFS, faltaram às notas finais. Os demais 

cursos e flagrantes foram antes computados. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CXXXIX.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 921115-2/BEPI – VALDEMILSON DE SOUZA OLIVEIRA. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam revistos os pontos alusivos aos documentos 

enviados no prazo. 

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, e da FPO, delibera este Colegiado no sentido de esclarecer que 

todos os documentos enviados foram computados a exceção dos certificados do 2º grau e cursos 

técnicos fora do previsto no art. 15 do Dec. 34.681/10. 

 Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CXL.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 103397-2/CIIDS – ANA CLÁUDIA LISBOA MUNIZ. 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, arguindo que obteve 135,95 pontos, na publicação do BG 

57, de 24MAR2017, contudo deixaram de ser computados os 10 pontos referentes a 3 cursos de 

120h, 1 curso de 220h, enviados no ano de 2016 quando também concorreu a promoção, de modo 

que, com estes pontos somariam 143,80, consoante Adt ao BG nº 40, de 02MAR2016, em anexo. 

E ainda que sejam considerados os pontos da avaliação funcional. 
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Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, e da FPO, delibera este Colegiado no sentido de reconhecer os 3 

cursos de 120h e 01 curso de 220h.  

Contudo, o ingresso em Quadro de Acesso de Merecimento (QAM), não depende, 

exclusivamente, da pontuação objetiva do candidato, mas de outras informações, senão vejamos. 

 

Decreto nº 34.681/10    

Art. 8º A avaliação de desempenho para fins de promoção por 

merecimento será realizada pelo Chefe, Diretor ou Comandante 

imediato da Praça a ser avaliado, o qual consultará relatórios estatísticos 

e folhas de assentamentos, bem como utilizará outros meios e fontes de 

informação para a real formação de sua convicção, tomando por base 

as metas estabelecidas pela Secretaria de Defesa Social.  

... 

§ 2º A avaliação de desempenho da Praça poderá ser revista mediante 

proposta de quaisquer dos integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças-CPP, devidamente justificada, e a deliberação dar-se-á por 

maioria de seus membros. 

 

Assim, submetido o requerimento da postulante, à apreciação, e depois de reapreciado o 

desempenho, este Colegiado, por unanimidade, deliberou no sentido de manter a pontuação atual 

com a depreciação do valor da ficha funcional. 

   

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pela manutenção da pontuação 

geral. 

 

 

CXLI.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 104256-4/CORREG – LUCIENE FABÍOLA DOS SANTOS 

CORREIA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 
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Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, arguindo que não foram computados todos os documentos 

enviados por meio do SIGEPE 7401458-2/2017, a saber, 3 cursos de até 60h, 1 curso de 120h, 1 

curso de 220h, e o certificado da FOCCA. 

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após análise do recurso, e da FPO, delibera este Colegiado no sentido de reconhecer 1 

curso de 120h e 01 curso de 220h, já remetidos antes, e quanto a certidão do curso superior, 

resta a colação de grau, para a conclusão, consoante atestado. 

   

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO do pedido. 

 

 

CXLII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 106653-6/AG – ADRIANO CUNHA DE ALBUQUERQUE MELO. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que não foram computados todos os documentos 

enviados, pois possui vários cursos militares, civis e acadêmicos, tudo enviado para CPP. 

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 
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Após análise do recurso, e da FPO, delibera este Colegiado no sentido de reconhecer 1 

curso de 180h, quanto ao curso técnico de 960h, não comprovou que se enquadra nos termos 

do art. 15, do Dec. 34.681/10. 

  Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO do pedido. 

 

 

CXLIII.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 25094-5/1º BPM – EDILSON DE ARAÚJO. 
 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso, alusivo a 06MAR2017, nos termos do art. 21, inciso XII, 

da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que encontra processado, acusado de ter cometido 

crime previsto na lei Maria da Penha, contra sua ex companheira. Acostou Certidão assinada pela 

Sr. A. C. D. S. G. em que atesta não ter ocorrido as agressões, sendo fruto de ciúmes. 

Não acostou as certidões do TJPE, e Corregedoria Geral, nem fatos relatos ao ocorrido.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 21, XII, da Lei Complementar nº 

134, de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de 

acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 

(dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção 

de Praças. 
Após análise do recurso, e considerando a falta de documentos para que a Comissão 

julgue, com fundamentos nos fatos, este Colegiado delibera pela improcedência do pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 16, XII, da 

Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO do 

pedido. 

 

 

CXLIV.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 920842-9/10º BPM – JOSÉ VALÉRIO FLORIANO SILVA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 
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Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que na data de 15 de março de 2016, encaminhou 

24 BO da Polícia Civil com ocorrências de prisões em flagrantes delitos, entregues mediante o 

Ofício nº 204/2016-1ª Seç. e SIGEPE nº 5631712-7/16, de 15 de março de 2016, em anexo, os 

quais após serem apreciados, ficaram para serem pontuados nas promoções de 06MAR2017, haja 

vista serem intempestivos para aquele ano, conforme publicou o Adt ao BG nº 129, de 13 de julho 

de 2016, páginas 23 e 24. 

No dia 10 JAN 2017, foi entregue outro requerimento, solicitando a inclusão dos referidos 

pontos acima, conforme Of. nº 002/17 – SEC. e o SIGEPE nº 

 5601540-3/2017 e o requerimento de 02 de janeiro de 2017, anexos, tudo sob o amparo 

legal. 

Outrossim, que sejam ainda computados os 10 (dez) pontos referentes a participação na 

redução do CVLI e no programa Pacto pela Vida. 

Mais 0,58 décimos, referentes às notas dos cursos de formação, que resultaram em 7,72 e 

não 7,14. 

Assim, tais pontos não foram computados, de sorte que, se estivessem sido registrados, 

teria uma pontuação máxima de 172,72 pontos, resultante dos somatórios da FAF com 65,00 + a 

FPO com 107,72 pontos.  

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Em que pese aos pontos do CVLI, deve ser considerada a redução anual, e não semestral. 

No ano de 2016, o 10º BPM não alcançou as metas do Pacto pela Vida. 

De mais a mais, o ingresso em Quadro de Acesso de Merecimento (QAM), não depende, 

exclusivamente, da pontuação objetiva do candidato, mas de outras informações, senão vejamos. 

 

Decreto nº 34.681/10    

Art. 8º A avaliação de desempenho para fins de promoção por 

merecimento será realizada pelo Chefe, Diretor ou Comandante 

imediato da Praça a ser avaliado, o qual consultará relatórios estatísticos 

e folhas de assentamentos, bem como utilizará outros meios e fontes de 

informação para a real formação de sua convicção, tomando por base 

as metas estabelecidas pela Secretaria de Defesa Social.  

... 

§ 2º A avaliação de desempenho da Praça poderá ser revista mediante 

proposta de quaisquer dos integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças-CPP, devidamente justificada, e a deliberação dar-se-á por 

maioria de seus membros. 
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Assim, submetido o requerimento do postulante, à apreciação, e depois de reapreciado o 

desempenho, este Colegiado, por unanimidade, deliberou no sentido de manter a pontuação do 

requerente. 

   

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pela manutenção da pontuação. 

   

 

CXLV.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 930246-8/17º BPM – SAMUEL PINTO DE ALMEIDA. 
 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam considerados 10 cursos de 60h, e 01 curso de 

181h.  

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Considerando que só são computados 3 cursos de 60h, no máximo, e que já se encontram 

computado e o CAS, julgam os membros deste Colegiado pela improcedência do pedido. 

   

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

   

 

CXLVI.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 104264-2/5º BPM – ANA SIBELLE RIBEIRO PEREIRA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 
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Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, arguindo que figurou na 194ª posição, com 123,70 pontos, 

consoante BG nº 57, de 24MAR2017. Contudo, constam 61,00 pontos na avaliação funcional e 

na ficha objetiva a pontuação de 76,725, totalizando 137,725 pontos. Desta sorte, a requerente, 

com esta pontuação ficaria na 176ª colocação no Quadro de Acesso por Merecimento. 

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso e a Ficha Objetiva, constam registrados todos os documentos, 

enviados anteriormente, escalas de serviço, flagrantes, elogios do Cmt imediato, os 3 cursos de 

60h, e 1 graduação e 1 pós graduação. Em que pese aos cursos de 60h só contam 3 no máximo, e 

o Curso Técnico de 460h de clínica médica, não pode ser reconhecido como pós graduação. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CXLVII.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 24529-1/BPGd – EVANDRO JOSÉ CAVALCANTI. 
 

Objeto: 
Revisão da Lista para composição do QA, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar 

nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo em seu favor que seja aplicado o contido no Art. 4º 

da Lei Complementar nº 320, de 23 DEZ 2015, quanto a formação do Quadro de Acesso, para as 

promoções de 06MAR2017, a fim de que o referido QA seja composto pelos graduados 

classificados dentre os 40% daqueles que contarem maior tempo de serviço dentro das respectivas 

graduações, desde que atendam os requisitos previstos para a promoção nesta modalidade. 

E, tendo em vista que foram chamados todos os Terceiros Sargentos com interstício 

mínimo, para concorrerem às promoções em andamento, sem respeitarem os 40% previsto em lei, 

de sorte que, acredita-se que 241 Terceiros Sargentos não poderiam fazer parte do processo, por 

não estarem, dentro do suso  percentual, e dentre estes, identificou 81 que estão dentro dos 241, 

os quais, na Quadro de Merecimento estão à frente do autor, preterindo-o em relação ao Quadro 

de Merecimento. 

Em seu favor, fez ainda diversas suposições, e comparações, quanto à posição que deveria 

ocupar realmente. E ainda, prevenindo-se em relação a sua antiguidade para os anos vindouros. 

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 
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Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

A Comissão de Promoção de Praças da PMPE, depois de analisar o teor do requerimento, 

assim deliberado, o qual pleiteia pela aplicação da norma contida no art. 4º, da Lei Complementar 

nº 320, de 22 de dezembro de 2015, para as promoções pelo critério dos merecimentos previstos 

para o dia 06 de março de 2017. 

Entretanto não há que prosperar o requerimento firmado pelo requerente, em virtude de a 

norma prevista no art. 4º, da Lei Complementar nº 320/2015 ser aplicável ao quadro de acesso, 

pelo critério de merecimento, constituído com as informações referentes ao período de 1º de 

janeiro a 31 de dezembro de 2017, o qual servirá de substrato para as promoções por merecimento 

do ano de 2018, portanto, não se aplicando às promoções por merecimento para o dia 06 de março 

de 2017, o qual é confeccionado com base nas informações do ano de 2016. 

 Sobre o tema em comento, o Exmº. Sr. Secretário de Defesa Social encaminhou ao 

Comando Geral da PMPE, para fins de conhecimento e providências cabíveis por parte deste 

Comando, junto à Comissão de Promoção de Praças, o Ofício nº 337/2017-GAB/SDS, de 03 de 

março de 2017, contendo como anexo o Parecer nº 0070/2017, de 26 de janeiro de 2017, expedido 

pela Procuradoria Consultiva da Procuradoria Geral do Estado (PGE), após haver sido instada 

pela Secretaria de Administração (SAD), através do Ofício SAD nº 117/2017 – GSAD, de 18 de 

janeiro de 2017, do Gabinete do Exmº. Secretário de Administração, a se pronunciar acerca da 

aplicabilidade dos efeitos temporais do artigo 4º, da Lei Complementar nº 320/2015, que define 

o Plano de Cargos e Carreiras e estabelece os critérios de promoção dos Militares do Estado.  

Portanto, o cerne da questão analisada pela PGE-PE, depois de provocada pela SAD, reside 

em saber se os Militares do Estado, policiais militares e bombeiros militares, classificados dentre 

os 40% (quarenta por cento) mencionados no dispositivo constante no art. 4º, da Lei 

Complementar nº 320/2015, configurarão aptos à promoção anual prevista para o dia 06 de março 

de 2017 ou para a promoção do dia 06 de março de 2018.  

Desta forma, exercendo suas atribuições legais de consultoria jurídica do Poder Executivo, 

depois de provocada pela SAD, com o fito de responder consultas que envolvam política de 

pessoal no Estado, a PGE expediu seu posicionamento conclusivo sobre o tema, na forma prevista 

no art. 3º, da Lei Complementar nº 02/90 e do artigo 2º, da CSPP nº 02/2009.  

Através do Parecer nº 0070, de 26/01/2017, da Procuradoria Consultiva, a PGE-PE após 

realizar as interpretações semântica, sistêmica e histórica acerca dos efeitos temporais da regra 

prevista no art. 4º, da Lei Complementar 320/2015, inequivocamente concluiu que essa norma 

em questão é aplicável ao quadro de acesso que se formará a partir do dia 06 de março de 2017, 

o qual servirá de substrato para as promoções de 2018.  

De acordo com o Parecer da PGE, o artigo 4º, da Lei Complementar nº 320/2015, 

estabeleceu um marco temporal para a aplicabilidade da norma, qual seja a partir do dia 06 de 

março de 2017, a qual é válida para os Militares do Estado, na generalidade, nessa categoria 

abrangida Oficiais e Praças. 

Sendo assim, de acordo com a norma do art. 4º, da Lei Complementar nº 320/2015, 

esclareceu a PGE que foram eleitos 02 (dois) pressupostos para que o militar venha figurar no 

Quadro de Acesso por Merecimento (QAM), a partir do dia 06 de março de 2017, quais sejam: 
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a) Estar entre os 40% (quarenta por cento) daqueles que constam com maior tempo 

de serviço dentro dos respectivos Postos e Graduações;  

 

b) Atender aos requisitos previstos para a promoção desta modalidade, ou seja, por 

merecimento.  

 

Conforme esclareceu a PGE, para saber o marco temporal de aplicação da norma do art. 

4º, da Lei Complementar nº 320/2015, aplica-se ou não às promoções por merecimento do ano de 

2017 (considerando que a aplicabilidade da regra do art. 4º, da LC nº 320/2015 só será a partir do 

dia 06 de março de 2017), é preciso verificar o tempo da formação dos quadros de acesso e das 

promoções do corrente ano.  

Na formação da sua cognição, a PGE-PE expressou Parecer depois de profunda análise do 

art. 4º, da LC nº 320/2015 e realização das técnicas interpretativas das normas que regem o tema, 

considerando e exercendo, ainda, o princípio da cogência e o princípio da visão conjunta, o qual 

informa que as normas jurídicas devem ser aplicadas como resultado de uma visão holística, 

global e conjunta.  

Concluiu a PGE afirmando, enfatiza-se a cognição interpretativa no seguinte sentido, 

nestes termos: 

“...a condição imposta pelo art. 4º, da LC nº 320/2015, somente é válida 

para o quadro de acesso que se formará a partir do dia 06 de março de 

2017, o qual servirá de substrato para as promoções do ano de 

2018...”(Grifo e destaque nossos).   

 

E disse ainda, naquele Parecer, in verbis:  

 

“A prevalecer o entendimento de que a condição imposta pelo art. 4º, 

da LC 320/2015 deveria ter aplicabilidade para as promoções de 2017, 

negar-se-ia eficácia às regras insculpidas nos citados arts. 8º, LC 

123/2008 e 3º da LC nº 134/08, o que representaria uma violação às 

normas e princípios de interpretação e integração do ordenamento 

jurídico”.  

 

Por arremate, a PGE firma seu entendimento interpretativo, o qual é seguindo pela 

Comissão de Promoção de Praças da PMPE de forma unânime, com a seguinte conclusão 

elucidativa:  

 

“Diante do exposto, em resposta à especificada indagação feita por 

meio do Ofício SAD nº 117/2017, a interpretação que se entende 

consentânea com os princípios e regras de hermenêutica jurídica é no 

sentido de que a configuração e integração das normas contidas no art. 

4º da LC 320/2015 e nos artigos 8º da LC 123/2008 e 3º da LC 134/08 

apontam que a condição prevista no art. 4º da LC 320/2015, é aplicável 

ao quadro de acesso que se formará a partir do dia 06 de março de 2017, 

o qual servirá de substrato para as promoções do ano de 2018. 

(Destaque nosso)”  

Com o fim de corroborar com a esclarecedora regra do art. 4º, da Lei Complementar nº 

320/2015 é somente para as promoções do ano de 2018, cujo Quadro de Acesso por Merecimento 

(QAM) é formado a partir do dia 06 de março de 2017 com vistas às promoções futuras (2018 em 

diante), não se confundindo com o QAM das promoções previstas para o dia 06 de março de 2017, 

o qual é formado antes desta data, ainda que passivo de recurso administrativo, conforme o 

Parecer da PGE-PE.  



ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  090                       117 

16 DE MAIO DE 2017 

_____________________________________________________________________ 
 

Desta forma, no caso em concreto, o QAM para as promoções do dia 06 de março de 2017, 

será publicado com data retroativa a 1º de março de 2017,  portanto, antes do dia 06 de março de 

2017 e para as promoções do dia 06 de março de 2017.  

Considerando que o inciso V do Art. 1°, da Lei Estadual nº 15.452, de 15 de janeiro de 

2015, atribui à Procuradoria Geral do Estado a competência, dentre outras, a de prestar serviços 

de consultoria jurídica aos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, normatizar e 

promover a uniformização de jurisprudência administrativa no âmbito do Estado, assim como 

zelar pela observância da legalidade e da finalidade dos atos administrativos;  

Considerando que o art. 3º, caput, incisos II, XI, XIII e XIV da Lei Complementar nº 02, 

de 20 de agosto de 1999, também estabelecem as atribuições da PGE-PE, assim informam que, 

Ipsis litteris:  

 

“Art. 3º - Compete à Procuradoria Geral do Estado: (...) II – exercer as 

funções de consultoria jurídica do Poder Executivo e autarquias 

estaduais; (...) XI – fixar a interpretação de normas constitucionais, 

legais e administrativas, a ser uniformemente seguida pelos órgãos e 

entidades da administração estadual; (...) XIII – assistir o Poder 

Executivo e autarquias estaduais no controle interno da legalidade e da 

moralidade administrativa de seus atos; XIV – uniformizar a 

jurisprudência administrativa, garantindo a correta aplicação das leis, 

prevenindo e dirimindo controvérsias entre órgãos e entidades da 

administração estadual e autarquia, solucionando as divergências 

jurídicas entre os órgãos que a integram;” (grifo nosso).  

 

Diante do exposto e não havendo mais o que registrar, passa-se à DELIBERAÇÃO:  

Considerando o disposto no art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988;  

Considerando art. 2º, art. 50, incisos I e V, §1º, da Lei Estadual nº 11.781/00, que regula 

os Processos Administrativos no Estado de Pernambuco, adoto in totum como motivação desta 

DELIBERAÇÃO da CPP os fundamentos jurídicos esposados no Parecer nº 0070/2017 da 

Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco como parte integrante desta deliberação.  

 

Ex-positis: 

A Comissão de Promoção de Praças, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro 

no artigo 4º, da Lei Complementar nº 320/2015, por unanimidade de votos, julga pelo 

INDEFERIMENTO. 

 

CXLVIII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 102880-4/CM – GLÁUCIA WALDIRENE DE SOUZA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua FPO em relação aos 2 

elogios concedidos pelo Cmt Geral no BG 156, de 19AGO16 e 223, de 05DEZ16. 

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 
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Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso e a Ficha Objetiva, constam devidamente registrados o máximo, que 

são 4, elogios, previsto na norma. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

CXLIX.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 28665-6/CM - JOSENILDO RODRIGUES DA SILVA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua FPO em relação aos 2 

elogios concedidos pelo Cmt Geral no BG 156, de 19AGO16 e 223, de 05DEZ16 e a Medalha do 

Mérito Musical Militar. 

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso e a Ficha Objetiva, e após comprovado seu envio, anteriormente, 

sejam computados 2 elogios e a referida medalha. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 
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CL.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 30005-5/9º BPM – JOSÉ SILVESTRE DA SILVA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua FPO em relação a 1 elogio 

concedido pelo Chefe imediato, publicado no BI/9º, 112, de 17JUN16.  

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso e a Ficha Objetiva, consta lançado o referido elogio. 

   

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

 

CLI.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 31863-9/9º BPM – LUIZ VALDENEY DIMAS DE CARVALHO. 
 

Objeto. 
Ingresso em Quadro de Acesso, nos termos do art. 21, inc. XII, da Lei Complementar nº 

134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O requerente deixou de constar no QA alusivo as promoções de 06MAR2017, em razão de 

se encontrar denunciado numa ação penal em tramitação na Vara da Justiça Militar, acusado de 

haver se apropriado de produtos, objetos de uma ocorrência policial, em que estava trabalhando, 

materiais apreendidos e que deveriam ser entregues na delegacia de polícia civil. 

O oficial da OME onde trabalhava, após presenciar o requerente com os objetos, 

apreendidos e em sua posse, comunicou o fato, que resultou no indiciamento em IPM, e em 

seguida a deúncia pelo ministério Público. 

Não responde a Conselho de Disciplina. 

Acostou documentos. 

 

É o que de proeminente há para se ressaltar. 
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Vamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso 

for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois 

terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças. 

 

Em que pese a conduta praticada pelo requerente, não merece ser acolhida, pois feriu 

valores éticos da caserna, a honestidade e a lealdade, tal comportamento deve ser rechaçado. 

Neste diapasão, delibera este Colegiado pela improcedência do pedido. 

   

Ex-positis: 

A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no art. 21, 

inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo 

INDEFERIMENTO do objeto. 

É o pronunciamento. 

 

 

CLII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 106517-3/9º BPM – WAGNER CORREIA XIMENES. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua FPO em relação a 1 elogio 

concedido pelo Chefe imediato, publicado no BI/9º, 93, de 20MAI16 e ainda 6 (seis) BOs com 

ocorrências de prisões em flagrantes delitos.  

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso e a Ficha Objetiva, e considerando a comprovação do envio em 

tempo, julga procedente o pedido. 
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Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

 

CLIII.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 106983-7/DIM – GLEIBSON FLORENTINO DA SILVA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua FPO em relação a 1 (um) 

curso superior, e 1 (um) Auto de Prisão em flagrante.  

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso e a Ficha Objetiva, e considerando a comprovação do envio em 

tempo, julga procedente o pedido. 

   

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

CLIV.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 24468-0/DIM – TANIA REGINA BELARMINO DE BARROS. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua FPO em relação à nota do 

curso de formação profissional, bem como sejam considerados os 30 anos de serviço à 

corporação, mantendo a conduta ilibada. 

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 
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Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso e a Ficha Objetiva, e considerando que já foi lançado na FPO, julga 

improcedente o pedido. 

   

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CLV.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 25852-0/ACG – JOÃO ADILSON DE SOUZA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Promoção, em 

relação à 7 cursos de 60h, 2 cursos de 180h, a nota do curso de formação profissional, e 1 Medalha 

Pernambucana do Mérito Bombeiro Militar. 

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso e a Ficha Objetiva, este Colegiado delibera no sentido de julgar 

improcedente o pedido, pois já constam lançados 3 cursos de até 60h, as notas dos cursos de 

formações e a Medalha do Mérito BM. Quanto ao curso de 180h não consta juntado ao processo. 

   

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 
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CLVI.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 22781-1/AG – ÂNGELA MARIA SANTOS. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Promoção, em 

relação aos cursos de 60h enviados e notas dos cursos de formação profissionais. 

 Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso e a Ficha Objetiva, este Colegiado delibera no sentido de julgar 

improcedente o pedido, pois já constam lançados 3 cursos de até 60h e as notas dos cursos de 

formações. 

   

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CLVII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 930352-9/CREED – JOSÉ RENATO FERREIRA DE LIMA. 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Promoção, em 

relação aos 3 cursos de 180h, e as notas dos cursos de formação, 7,68.  

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 
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Analisando o recurso e a Ficha Objetiva, este Colegiado delibera no sentido de julgar 

procedentes os cursos de 180h e, as notas dos cursos de formações, por ficar comprovado que 

enviou em tempo. 

Contudo, o ingresso em Quadro de Acesso de Merecimento (QAM), não depende, 

exclusivamente, da pontuação objetiva do candidato, mas de outras informações, senão vejamos. 

 

Decreto nº 34.681/10    

Art. 8º A avaliação de desempenho para fins de promoção por 

merecimento será realizada pelo Chefe, Diretor ou Comandante 

imediato da Praça a ser avaliado, o qual consultará relatórios estatísticos 

e folhas de assentamentos, bem como utilizará outros meios e fontes de 

informação para a real formação de sua convicção, tomando por base 

as metas estabelecidas pela Secretaria de Defesa Social.  

... 

§ 2º A avaliação de desempenho da Praça poderá ser revista mediante 

proposta de quaisquer dos integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças-CPP, devidamente justificada, e a deliberação dar-se-á por 

maioria de seus membros. 

 

Assim, submetido o requerimento do postulante, à apreciação, e depois de reapreciado o 

desempenho, este Colegiado, por unanimidade, deliberou no sentido de manter a pontuação 

publicada no BG nº 57, de 24MAR2017. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pela manutenção da pontuação. 

 

 

CLVIII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 28075-5/DF 5 – EDILENE PINHEIRO DE MELO SILVA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Promoção, em 

relação aos 2 cursos acima de 181h, e a nota do curso de formação profissional.  

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 
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Analisando o recurso e a Ficha Objetiva, este Colegiado delibera no sentido de julgar 

improcedente, por ficar comprovado o envio fora do prazo.   

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CLIX.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 990237-6/DASIS – FÁBIO BARBOSA PEREIRA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Promoção, em 

relação a 1 curso acima de 181h.  

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso e a Ficha Objetiva, este Colegiado delibera no sentido de julgar 

procedente o pedido, por ficar comprovado o envio em tempo. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

CLX.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 980593-1/1ºBPTran – WINDERLLY ROBERTO DO 

NASCIMENTO. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Promoção, em 

relação a 1 elogio publicado no BI 031 e 63, datados de FEV/16 e ABR/16.  

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
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O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso e a Ficha Objetiva, este Colegiado delibera no sentido de julgar 

improcedente o pedido, por não comprovar o envio em tempo. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CLXI.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 105556-9/1ºBPTran – NEWTON LIRA DE ANDRADE. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Promoção, em 

relação a 1 elogio publicado no BI 031 e 63, datados de FEV/16 e ABR/16.  

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso e a Ficha Objetiva, este Colegiado delibera no sentido de julgar 

improcedente o pedido, por não comprovar o envio em tempo. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 
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CLXII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 980213-4/ALEPE – ADRIANO RUFINO SANTANA DA COSTA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Promoção, 

considerando-se que possui 51,995 pontos na FPO e recebeu 65 pontos na FAF, conceito dado 

pelo seu Chefe, totalizando 116, 995 pontos. 

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso e a Ficha Objetiva, este Colegiado delibera no sentido de julgar 

procedente o pedido, haja vista que não havia sido computado curso superior, mesmo tendo 

enviado em tempo. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

 

CLXIII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 30795-5/ALEPE – JOAO SOUZA LACERDA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Promoção, 

considerando-se que possui 38,27 pontos na FPO e recebeu 65 pontos na FAF, conceito dado pelo 

seu Chefe, totalizando 103,27 pontos. 

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 
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Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso e a Ficha Objetiva, este Colegiado delibera no sentido de julgar 

procedente o pedido, haja vista que faltou computar mais 1 (um) curso superior, a nota dos cursos 

de formação, 8,27, e 1 elogio do Chefe imediato, mesmo tendo enviado em tempo. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

 

CLXIV.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 920018-5/RPMon – JEFFERSON CORREIA DE SOUZA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Promoção. 

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso e a Ficha Objetiva, este Colegiado informa que não foi encontrado 

erro na pontuação. 

 

 

  Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo deferimento da revisão, mas 

mantém a pontuação. 

 

 

CLXV.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 25238-7/RPMon – JOSÉ ROMILDO BARBOSA DA SILVA. 
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Objeto: 
Inclusão de pontos na FPO, nos termos do artigo 13, do Dec. 34.681/10. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja computado 3 elogios do Comandante 

imediato. 

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso e a Ficha Objetiva, este Colegiado julga procedente o pedido, após 

comprovar que enviou em tempo. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo deferimento do pedido. 

 

 

CLXVI.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 28551-0/CORREG – ALTAIR FRANCISCO DOS SANTOS. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Promoção, em 

relação aos pontos da Medalha do Mérito Policial Militar. 

Acostou documento. 

É a primeira vez que requer. 

 

 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 
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Analisando o recurso e a Ficha Objetiva, este Colegiado julga procedente, por ficar provado 

que enviou em tempo. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo deferimento do pedido. 

 

 

CLXVII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 102794-8/CORREG – NAILDO GOUVEIA DO MONTE. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Promoção, em 

relação aos pontos dos 16 cursos de 60h e 4 cursos acima de 181h. 

Acostou documento. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Indeferido, em face do artigo 15, do Dec. 34.681/10, prevê o máximo de 3 cursos para 60h 

e acima de 181.   

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO do 

pedido. 

 

CLXVIII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 980353-0/CORREG – IVSON FÉLIX LEAL. 
 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Promoção, em 

relação aos pontos dos 13 cursos de 60h. 

Acostou documento. 
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É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Indeferido, em face do artigo 15, do Dec. 34.681/10, prevê o máximo de 3 cursos para 60h.   

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO do 

pedido. 

 

 

CLXIX.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 980525-7/CORREG – RICARDO ADRIANO DAS NEVES. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Promoção, em 

relação aos pontos dos 7 cursos de 60h. 

Acostou documento. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Indeferido, em face do artigo 15, do Dec. 34.681/10, prevê o máximo de 3 cursos para 60h.   

 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO do 

pedido. 
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CLXX.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 930704-4/CORREG – ADRIANO PEREIRA DOS SANTOS. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Promoção, em 

relação aos pontos dos 16 cursos de 60h. 

Acostou documento. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Indeferido, em face do artigo 15, do Dec. 34.681/10, prevê o máximo de 3 cursos para 60h.   

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO do 

pedido. 

 

 

CLXXI.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 910480-1/CORREG – CLÁUDIO DE ANDRADE BARRETO. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Promoção, em 

relação aos pontos dos 24 cursos de 60h. 

Acostou documento. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 
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Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Indeferido, em face do artigo 15, do Dec. 34.681/10, prevê o máximo de 3 cursos para 60h.   

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO do 

pedido. 

 

 

CLXXII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 107462-8/CORREG – DAVISON ALVES GONÇALVES DOS 

SANTOS. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Promoção, em 

relação aos pontos dos 32 cursos de 60h e 36 pontos de 12 ministérios de cursos. 

Acostou documento. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Indeferido, em face do artigo 15 e 18, do Dec. 34.681/10, prevê o máximo de 3 cursos para 

60he o máximo de 3 pontos, independente da quantidade de cursos ministrados.   

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO do 

pedido. 

 

 

CLXXIII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 104165-7/CORREG – ADERIVÂNIA MARTINS DA SILVA 

PIMENTEL. 
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Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Promoção, em 

relação aos pontos dos 16 cursos de 60h e 9 pontos de 3 ministérios de cursos. 

Acostou documento. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Indeferido, em face do artigo 15 e 18, do Dec. 34.681/10, prevê o máximo de 3 cursos para 

60h e o máximo de 3 pontos, independente da quantidade de cursos ministrados.   

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO do 

pedido. 

 

 

CLXXIV.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 25610-2/CORREG – SEVERINO ANTÔNIO NECO. 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Promoção, em 

relação aos pontos dos 4 cursos de 60h, 08 elogios do Chefe imediato e a nota do CFS. 

Acostou documento. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 
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Indeferido, em face do artigo 13 e 15, do Dec. 34.681/10, prevê que o elogio deve ser na 

graduação, e o máximo de 3 cursos para 60h e ainda não ter acostado a nota do CFS.   

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO do 

pedido. 

CLXXV.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 23386-2/14º BPM – MIGUEL AUGUSTO AMARAL NETO. 
 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso, nos termos do artigo 21, inciso XII, da Lei Complementar 

nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor arguiu que estava respondendo a uma ação penal, razão pela qual foi inserido nas 

restrições do artigo acima posto, contudo, vem informar que foi absolvido na ação penal, estando 

habilitado para concorrer às promoções. 

Acostou documento. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
Eis o que giza o artigo 21, inciso XII, da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso 

for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois 

terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças. 

 

Analisando o recurso, o postulante acostou um impresso eletrônico do site do TJPE, 

contudo é necessário que traga aos autos Certidão judicial narrando a extinção do processo e o 

devido trânsito em julgado, e ainda a Certidão da Corregedoria Geral. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 21, inciso 

XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo 

INDEFERIMENTO do pedido. 

 

 

CLXXVI.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 25295-6/14º BPM – JOSÉ CARLOS CARVALHO. 
 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso, nos termos do artigo 21, inciso XII, da Lei Complementar 

nº 134, de 23 DEZ 2008. 
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Dos Fatos: 
O autor arguiu que estava respondendo a uma ação penal, razão pela qual foi inserido nas 

restrições do artigo acima posto, contudo, vem informar que foi extinta a ação penal, estando 

habilitado para concorrer às promoções. 

Acostou certidão criminal da Comarca de Belém do São Francisco. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
Eis o que giza o artigo 21, inciso XII, da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso 

for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois 

terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças. 

 

Analisando o recurso, o postulante acostou a Certidão Judicial, comprovando a extinção do 

Processo Crime nº 0000142-31.2013.8.17.0250, todavia há registro ainda de que pesa em seu 

desfavor, os autos do Processo n° 0003619-04.2011.8.17.0001.  

Assim, em razão de não ter acostado a Certidão Judicial de Antecedentes Criminais do 

Tribunal de Justiça, e da Corregedoria, o que torna insuficiente os fatos para um julgamento, 

delibera pela improcedência do pedido. 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 21, inciso 

XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo 

INDEFERIMENTO do pedido. 

 

 

CLXXVII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 103376-0/14º BPM – JOSEANE SIQUEIRA DA SILVA MELO. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Promoção, em 

relação aos pontos do Comando de Guarnição e as notas dos cursos de formação 9,82.  

Acostou documento. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 
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Analisando o recurso, consta à entrada dos documentos na CPP, enviado em tempo, razão 

pela qual delibera pela procedência do pedido. 

  

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO do pedido. 

 

 

CLXXVIII.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 990132-9/CM – FRANCISCO ANTÔNIO DA SILVA 

CAVALCANTI. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que no ano de Aditamento ao BG 40, de 02MAR16, 

saiu com a pontuação de 110,10, e já no BG 57, de 24MAR17, teve uma pontuação menor, 

constando 100,54. Que houve erro na publicação, em virtude da FPO contida na CPP está com 

falhas no preenchimento. 

Assim, requer que sejam computados os seguintes documentos enviados para CPP: - 

Medalha do Mérito Capitão Zuzinha; - 02 Trabalhos publicados na revista doutrinal da PMPE; - 

1 Pós-graduação;  - 3 cursos de 60h; - 2 cursos de até 120h; 3 cursos de 180h e 1 curso superior a 

181h. 

Acostou documento. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, este Colegiado delibera no sentido de não recepcionar as Medalha 

do Mérito Capitão Zuzinha; - 02 Trabalhos publicados na revista doutrinal da PMPE;  - 1 Pós-

graduação, haja vista a intempestividade, quanto a entrega dos documentos.  Os demais 

documentos já constavam registrados. 

De mais a mais, o ingresso em Quadro de Acesso de Merecimento (QAM), não depende, 

exclusivamente, da pontuação objetiva do candidato, mas de outras informações, senão vejamos. 

Decreto nº 34.681/10  

Art. 8º A avaliação de desempenho para fins de promoção por 

merecimento será realizada pelo Chefe, Diretor ou Comandante 

imediato da Praça a ser avaliado, o qual consultará relatórios estatísticos 

e folhas de assentamentos, bem como utilizará outros meios e fontes de 

informação para a real formação de sua convicção, tomando por base 

as metas estabelecidas pela Secretaria de Defesa Social.  
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§ 2º A avaliação de desempenho da Praça poderá ser revista mediante 

proposta de quaisquer dos integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças-CPP, devidamente justificada, e a deliberação dar-se-á por 

maioria de seus membros. 

 

Assim, submetido o requerimento do postulante, à apreciação, e depois de reapreciado o 

desempenho, este Colegiado, por unanimidade, deliberou no sentido de manter a pontuação 

publicada no BG nº 57, de 24MAR2017. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pela manutenção da pontuação. 

 

CLXXIX.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 930819-9/CM – ROSENILTON JOSÉ DOS SANTOS. 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que sejam computados os seguintes documentos 

enviados para CPP: - Medalha do Mérito Capitão Zuzinha; Medalha do Mérito Policial Militar; 

Medalha do Mérito Bombeiro Militar; e 2 elogios do Comandante Geral. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, este Colegiado delibera pela improcedência do pedido, haja vista ter 

passado o prazo de entrega de documentos. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CLXXX.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 980334-3/CM – FELIPE ADELINO BARBOSA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 
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Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que sejam computados os seguintes documentos 

enviados para CPP: Pós graduação; Medalha do Mérito Capitão Zuzinha; 2 elogios do Comando 

Geral. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, este Colegiado delibera pela improcedência do pedido, haja vista ter 

passado o prazo de entrega de documentos. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CLXXXI.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 107132-7/BPCHOQUE – CHRISTIAN BEZERRA ARAGÃO. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Pontuação 

Objetiva, sem contudo indicar a irregularidade. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, este Colegiado delibera pela improcedência do pedido, haja vista 

terem sido computados todos os documentos enviados para CPP. 
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Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CLXXXII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 104451-6/BPCHOQUE – EDNELSON MAGALHÃES PEREIRA DE 

MELO. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Pontuação 

Objetiva, para que sejam computados 2 elogios, sendo um de salvamento aquático e outro por ter 

participado da formação de turma de Soldados no Batalhão.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, este Colegiado delibera pela improcedência do pedido, haja vista não 

ter enviado até o dia 05JAN17. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

CLXXXIII.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 24522-4/CPM – DENILSON JOSÉ DE SANTANA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Pontuação 

Objetiva, para que sejam computados 3 cursos de 60h e a nota do curso de formação. 

 É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 
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Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, este Colegiado delibera pela improcedência do pedido, haja vista não 

ter comprovado o envio no prazo legal. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

CLXXXIV.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 107620-5/BEPI – VICTOR GIOVANNE RAMOS DE ANDRADE. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Pontuação 

Objetiva, uma vez que foram enviados, mas não computados: 9 elogios do Chefe imediato; 1 

curso superior; a nota final do curso de formação profissional 9,7; 2 cursos acima de 181h; 2 

cursos de 61h a 120h; 3 cursos de 60h; 2 pontos de Comando de Guarnição; 3 pontos de ministério 

de cursos; e 50 autos de prisões em flagrantes delitos, totalizando 98,7 pontos. 

Acostou documentos. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, e a FPO do requerente, este Colegiado delibera pela no sentido de 

informar que foram computados apenas 2 elogios e 29 flagrantes. Quanto aos demais BO se tratam 

de cumprimento de mandados de busca e apreensão.  

Em que pese aos demais elogios informados e os cursos, não há registro de que tenham 

sidos enviados para a CPP, nem tampouco comprovou a remessa em tempo. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 
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CLXXXV.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 25520-3/BPGd – AILTON FERREIRA DA SILVA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Pontuação 

Objetiva, para que sejam computados 4 cursos de 60h, curso de formação com 7,08, e 2 elogios 

do Comandante imediato. 

 É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, este Colegiado delibera pela improcedência do pedido, haja vista que 

já foram devidamente computados. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CLXXXVI.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 103695-5/CAMIL – WILMA MARIA DA SILVA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Pontuação 

Objetiva, uma vez que publicou no BG 57, de 24MAR17, um total de 121,20 pontos, entretanto 

possui 88,19 pontos na FPO e obteve 65 pontos do conceito na FAF, concedido pelo Chefe 

imediato, totalizando 153,19 pontos, conforme documentação anexa. 

Aduz ainda que não foram computados 1 curso de 61h a 120h; 1 curso acima de 181h; 1 

elogio concedido pelo Governador do Estado; 1 elogio do Chefe da CAMIL;  

 

 É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 
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Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, e a FPO da requerente este Colegiado delibera pela improcedência 

do pedido, haja vista que já foram devidamente computados todos os documentos recebidos em 

30/12/2016, exceto cursos em desacordo com o artigo 15 do Decreto 34.681/10 e os elogios nos 

termos do artigo 13 do mesmo Decreto. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CLXXXVII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 104009-0/LEI SECA – DANIELLE COSTA DA SILVA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Pontuação 

Objetiva, para que sejam computados 1 elogio do Secretário da SDS e 1 elogio do Chefe imediato. 

 É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, e a FPO da requerente este Colegiado delibera pela improcedência 

do pedido, haja vista não comprovar o envio em tempo. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CLXXXVIII.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 22562-2/LEI SECA – ALTAIR FERREIRA BRASILEIRO 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 
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Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que seja reavaliada sua Ficha de Pontuação 

Objetiva, para que sejam computados cursos de até 60h, cursos de até 120h, cursos de formação 

profissional, 1 curso superior, 1 elogio do Secretário da SDS, Ministérios de cursos, e a Medalha 

Pernambucana do Mérito PM. 

 É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, e a FPO do requerente este Colegiado delibera pela improcedência 

do pedido, haja vista não comprovar o envio em tempo. 

   

 

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CLXXXIX.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 106317-0/COPOM – RÔMULO DE SOUZA MARANHÃO. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que exerce a função de operador no COPOM, por 

5 anos consecutivos, possui comportamento excepcional, ações meritórias no exercício da função, 

razão por que vem pedir que seja melhorado a mensuração do valor profissional  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, e os documentos referentes às informações das Fichas de Promoção 

do requerente, este Colegiado delibera pela manutenção da pontuação do requerente. 
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Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO da 

melhoria na pontuação. 

 

 

CXC.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 930569-6/COPOM/DIM – SÉRGIO AMARO DO NASCIMENTO. 
 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que não fez a inspeção de saúde, no 

período da convocação contida no Boletim Geral por se encontrar de Licença Médica, afastado 

legalmente e não ter sido avisado pelo seu Chefe imediato. 

Acostou 04 atestados médicos, que somam 42 dias de LTS. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

 

A Comissão de Promoção de Praças, analisando as informações, julga procedente o pedido, 

e científica ao Chefe do COPOM/DIM para informar ao graduado sobre o DEFERIMENTO, bem 

como compareça a CPP a fim de ser encaminhado para realizar a inspeção de saúde. 

 

Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 17, inciso IV, da Lei Complementar 

nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO do pleito. 

 

 

CXCI.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 24783-9/COPOM – JAILTON JOSÉ DOS SANTOS. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que já conta com 30 anos de serviço, dos quais 21 

anos exercendo no COPOM, possuidor de condecorações e medalhas, pelos bons serviços 

prestados. Aduz ainda que também foi responsável pela implantação do sistema informatizado do 

CIODS na cidade de Caruaru, sendo agraciado com elogio do Secretário da SDS, Cmt Geral e 

Comandante da Central do COPOM, na cidade de Caruaru. 
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É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, e os documentos referentes às informações das Fichas de Promoção 

do requerente, este Colegiado delibera pela manutenção da pontuação do requerente. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO da 

melhoria na pontuação. 

 

CXCII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 105585-2/COPOM – VALQUÍRIA MARIA BARBOSA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, arguindo que exerce a função de operador no COPOM, por 

5 anos consecutivos, possui comportamento excepcional, ações meritórias no exercício da função, 

razão por que vem pedir que seja melhorado a mensuração do valor profissional  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, e os documentos referentes às informações das Fichas de Promoção 

do requerente, este Colegiado delibera pela manutenção da pontuação do requerente. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO da 

melhoria na pontuação. 

 



ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  090                       147 

16 DE MAIO DE 2017 

____________________________________________________________________________ 

 

 

CXCIII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 103483-9/4º BPM – ROMÁRIO FLORÊNCIO TORRES. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que não foram contabilizados em sua FPO um total 

de 112 prisões em flagrante delito, 19 cursos técnicos, 1 curso superior, 9 elogios do Chefe 

imediato, 2 pontos das escalas de serviço. Desta forma, a pontuação publicada não condiz com a 

realidade do graduado. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, e as informações existentes na CPP, este Colegiado presta as 

seguintes informações. Já constavam computados 1 curso acima de 181h, os 2 pontos de Comando 

de Guarnição e dos 65 BO enviados, apenas 40 (quarenta) foram considerados ocorrência com 

prisões em flagrantes.  

Comprovou ainda que antes havia enviado 1 curso superior, 3 Cursos de 60h, 1 curso de 

até 180h, 9 elogios do Cmt imediato, e ainda 47 flagrantes. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO da 

melhoria na pontuação. 

 

 

CXCIV.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 103371-9/7º BPM – FRANCIVAN ARAÚJO DO NASCIMENTO. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que para as promoções de 06MAR2016, somou 

135,15 pontos, e para as promoções deste ano, foi publicado no BG 57, de 24MAR2017, o total 

de 141,32, pontos. Contudo, no período de 1º/01/2015 a 31/12/2016, somou 4 pontos do CAS, 10 

pontos de uma pós graduação, 2 pontos de Comando de Guarnição, e mais 7 ocorrências com 

prisões em flagrantes. 
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Assim requer que sejam computados os pontos que ainda não haviam sido inseridos na 

FPO. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, e as informações existentes na CPP, este Colegiado presta as 

seguintes informações. Todos os documentos acima acostados foram devidamente computados 

na FPO do requerente. 

Contudo, o ingresso em Quadro de Acesso de Merecimento (QAM), não depende, 

exclusivamente, da pontuação objetiva do candidato, mas de outras informações, senão vejamos. 

 

Decreto nº 34.681/10    

Art. 8º A avaliação de desempenho para fins de promoção por 

merecimento será realizada pelo Chefe, Diretor ou Comandante 

imediato da Praça a ser avaliado, o qual consultará relatórios estatísticos 

e folhas de assentamentos, bem como utilizará outros meios e fontes de 

informação para a real formação de sua convicção, tomando por base 

as metas estabelecidas pela Secretaria de Defesa Social.  

... 

§ 2º A avaliação de desempenho da Praça poderá ser revista mediante 

proposta de quaisquer dos integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças-CPP, devidamente justificada, e a deliberação dar-se-á por 

maioria de seus membros. 

 

Assim, submetido o requerimento do postulante, à apreciação, e depois de reapreciado o 

desempenho, este Colegiado, por unanimidade, deliberou no sentido de manter a pontuação 

publicada no BG nº 57, de 24MAR2017. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pela manutenção da pontuação. 

 

 

 

CXCV.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 104854-6/17º BPM – TIAGO CARVALHO DA SILVA. 

 

Objeto. 
Requer a inclusão de 5 (cinco) elogios do comandante imediato, Curso de 

Aperfeiçoamento de Sargento, curso acima de 181h e o Curso ESATur/2005 curso entre 61h e 

120h, nota do Curso de Formação de Soldado 8,11 + 9,70 CFS, referente a nota de curso de 

formação profissional, no dia 03/04/17 em sua FPO. 
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Ex positis:    
INDEFERIDO por se encontrar fora do prazo legal, consoante Nota nº 022/2016/CPP, 

publicada no BG nº 229, de 15DEZ16. Devendo ser computado para as promoções do ano de 

2018. 

 

 

CXCVI.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 921077-6/5º BPM – FRANCISCO DA SILVA SOUZA. 
 

Objeto: 
Ingresso no Quadro de Acesso, nos termos do artigo 17, inciso IV, c/c o artigo 26 da Lei 

Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, acostando cópia do Ofício nº 10/2017, DS, de 04JAN2017, 

comprovando ter feito a inspeção de saúde. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado nos art. 17, inciso IV, e 26, da LC nº 134/08, 

que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Assim, após comprovação da inspeção de saúde, delibera este Colegiado pela 

PROCEDÊNCIA do pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro nos artigos 17, IV, e 

26, Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

 

CXCVII.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 921038-5/5º BPM – PEDRO COSTA ARAÚJO. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 
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Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam computados os 20 pontos em relação a 

redução do CVLI no ano de 2016, participação do 5º BPM, bem como os pontos dos elogios e 

BO com flagrantes, enviados por meio do Of. 29/1ª Seç., de 03JAN2017. E por fim que seja 

reapreciada a avaliação funcional. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, e as informações existentes na CPP, este Colegiado presta as 

seguintes informações. Todos os documentos acima acostados foram devidamente computados 

na FPO do requerente. 

Contudo, o ingresso em Quadro de Acesso de Merecimento (QAM), não depende, 

exclusivamente, da pontuação objetiva do candidato, mas de outras informações, senão vejamos. 

 

Decreto nº 34.681/10    

Art. 8º A avaliação de desempenho para fins de promoção por 

merecimento será realizada pelo Chefe, Diretor ou Comandante 

imediato da Praça a ser avaliado, o qual consultará relatórios estatísticos 

e folhas de assentamentos, bem como utilizará outros meios e fontes de 

informação para a real formação de sua convicção, tomando por base 

as metas estabelecidas pela Secretaria de Defesa Social.  

... 

§ 2º A avaliação de desempenho da Praça poderá ser revista mediante 

proposta de quaisquer dos integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças-CPP, devidamente justificada, e a deliberação dar-se-á por 

maioria de seus membros. 

 

Assim, submetido o requerimento do postulante, à apreciação, e depois de reapreciado o 

desempenho, este Colegiado, por unanimidade, deliberou no sentido de manter a pontuação 

publicada no BG nº 57, de 24MAR2017. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pela manutenção da pontuação. 

 

 

CXCVIII.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 31873-6/5º BPM – ROBERTO CARLOS VIEIRA DE SOUZA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 
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Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam computados os 20 pontos em relação a 

redução do CVLI no ano de 2016, participação do 5º BPM. E por fim que seja reapreciada a 

avaliação funcional. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, e as informações existentes na CPP, constam registrados todos os 

documentos e a pontuação do CVLI. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CXCIX.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 102891-0/5º BPM – JOSÉ CARLOS MARQUES DE ARAÚJO. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam computados os 20 pontos em relação a 

redução do CVLI no ano de 2016, participação do 5º BPM, bem como os pontos dos 16 elogios 

e BO com flagrantes, enviados por meio do Of. 001/1ª Seç., de 02JAN2017. E por fim que seja 

reapreciada a avaliação funcional. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 
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Analisando o recurso, e as informações existentes na CPP, constam registrados todos os 

documentos, enviados no prazo legal. Contudo em relação aos elogios só são computados 9 

elogios do Cmt imediato e 4 do Comandante Geral. Em que pese aos pontos do CVLI, não foram 

computados, haja vista constar o requerente lotado na 2ª EMG, OME que enviou a ficha funcional, 

a qual não teve direito aos pontos do CVLI. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO da revisão, 

mas mantém a pontuação. 

   

CC.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 103228-3/5º BPM – CÍCERO FABIANO DE LIMA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam computados os 20 pontos em relação a 

redução do CVLI no ano de 2016, participação do 5º BPM, bem como os pontos dos elogios e 

BO com flagrantes, enviados por meio do Of. 10/1ª Seç., de 02JAN2017. E por fim que seja 

reapreciada a avaliação funcional. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, e as informações existentes na CPP, constam registrados todos os 

documentos e a pontuação do CVLI. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

CCI.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 106699-4/5º BPM – MARCOS BARBOSA LUZ SANTOS. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 
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Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam computados os 20 pontos em relação a 

redução do CVLI no ano de 2016, participação do 5º BPM, bem como os pontos dos elogios e 

BO com flagrantes, enviados por meio do Of. 52/1ª Seç., de 02JAN2017. E por fim que seja 

reapreciada a avaliação funcional. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, e as informações existentes na CPP, constam registrados todos os 

documentos e a pontuação do CVLI. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

CCII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 105326-4/5º BPM – CRISTIANE CRUZ CORDEIRO DA SILVA 

SOUZA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, para que sejam computados os 20 pontos em relação a 

redução do CVLI no ano de 2016, participação do 5º BPM, bem como os pontos do CAS, enviados 

por meio do Of. 52/1ª Seç., de 02JAN2017. E por fim que seja reapreciada a avaliação funcional. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, e as informações existentes na CPP, constam registrados todos os 

documentos e a pontuação do CVLI. 
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Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCIII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 106805-9/5º BPM – ROBSON BORGES BATISTA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam computados os 20 pontos em relação a 

redução do CVLI no ano de 2016, participação do 5º BPM. E por fim que seja reapreciada a 

avaliação funcional. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, e as informações existentes na CPP, constam registrados todos os 

documentos e a pontuação do CVLI. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

CCIV.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 106896-2/5º BPM – JULIANO TORRES VIANA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam computados os 20 pontos em relação a 

redução do CVLI no ano de 2016, participação do 5º BPM, e ainda a nota do CAS. E por fim que 

seja reapreciada a avaliação funcional. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 
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Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, e as informações existentes na CPP, constam registrados todos os 

documentos e a pontuação do CVLI. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCV.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 105587-9/5º BPM – JOILTON SENA SOUZA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam computados os 20 pontos em relação a 

redução do CVLI no ano de 2016, participação do 5º BPM, bem como os pontos dos elogios e 

flagrantes enviados por meio do Of. 07/1ª Seç., de 02JAN2017. E por fim que seja reapreciada a 

avaliação funcional. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, e as informações existentes na CPP, este Colegiado presta as 

seguintes informações. Todos os documentos acima acostados foram devidamente computados 

na FPO do requerente. 

Contudo, o ingresso em Quadro de Acesso de Merecimento (QAM), não depende, 

exclusivamente, da pontuação objetiva do candidato, mas de outras informações, senão vejamos. 

 

Decreto nº 34.681/10    

Art. 8º A avaliação de desempenho para fins de promoção por 

merecimento será realizada pelo Chefe, Diretor ou Comandante 

imediato da Praça a ser avaliado, o qual consultará relatórios estatísticos 

e folhas de assentamentos, bem como utilizará outros meios e fontes de 

informação para a real formação de sua convicção, tomando por base 

as metas estabelecidas pela Secretaria de Defesa Social.  
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§ 2º A avaliação de desempenho da Praça poderá ser revista mediante 

proposta de quaisquer dos integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças-CPP, devidamente justificada, e a deliberação dar-se-á por 

maioria de seus membros. 

 

Assim, submetido o requerimento do postulante, à apreciação, e depois de reapreciado o 

desempenho, este Colegiado, por unanimidade, deliberou no sentido de manter a pontuação 

publicada no BG nº 57, de 24MAR2017. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pela manutenção da pontuação. 

 

 

CCVI.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 104874-0/2º BPM – SEVERINO JAIRO FRANCISCO. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam retificadas a sua pontuação, onde constou 

com 141,52 pontos, classificação 166ª, na publicação do BG nº 57, de 24MAR2017. Entretanto, 

a soma dos pontos da FAF 65,00 com a FPO 90,75, totalizam 155,57 pontos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, e as informações existentes na CPP, este Colegiado presta as 

seguintes informações. Todos os documentos acima acostados foram devidamente computados 

na FPO do requerente. 

Contudo, o ingresso em Quadro de Acesso de Merecimento (QAM), não depende, 

exclusivamente, da pontuação objetiva do candidato, mas de outras informações, senão vejamos. 

 

Decreto nº 34.681/10    

Art. 8º A avaliação de desempenho para fins de promoção por 

merecimento será realizada pelo Chefe, Diretor ou Comandante 

imediato da Praça a ser avaliado, o qual consultará relatórios estatísticos 

e folhas de assentamentos, bem como utilizará outros meios e fontes de 

informação para a real formação de sua convicção, tomando por base 

as metas estabelecidas pela Secretaria de Defesa Social.  
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§ 2º A avaliação de desempenho da Praça poderá ser revista mediante 

proposta de quaisquer dos integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças-CPP, devidamente justificada, e a deliberação dar-se-á por 

maioria de seus membros. 

 

Assim, submetido o requerimento do postulante, à apreciação, e depois de reapreciado o 

desempenho, este Colegiado, por unanimidade, deliberou no sentido de manter a pontuação 

publicada no BG nº 57, de 24MAR2017. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pela manutenção da pontuação. 

 

 

CCVII.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 30315-1/1ª CIOE – WILSON AGRIPINO DA SILVA. 
 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam incluídos em sua pontuação objetiva,  os 

elogios concedidos no BI 191, de 11 OUT 2016, e ainda o CFS, 3 cursos de 60h, o Curso de 

Operações Especiais com 800h,  o CFC e o Curso Superior. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, e as informações existentes na CPP, este Colegiado julga 

improcedente, por não ficar comprovado que tenha enviado os documentos no prazo estipulado 

em BG. A pontuação será para o ano vindouro. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCVIII.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 24841-0/22ºBPM – MARCOS ANTÔNIO MENDES. 
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Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso, nos termos do artigo, 21, inciso XI, da Lei Complementar 

nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que a Comissão avalie sua condição de processado, e 

julgue favorável ao pleito. 

Acostou certidão da Comarca de Orobó, com extinção da ação penal nº 67-

17.2006.8.18.1000 e ainda Certidão do Tribunal de Justiça de Pernambuco, constando, além da 

extinção do suso processo, em aberto o processo nº 0001245-87.2013.8.17.0310, em tramitação 

na Comarca de Bom Jardim. 

           É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de 

acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 

(dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção 

de Praças. 
 

Considerando que o requerente não fez juntada dos fatos (denúncia do Ministério Público, 

etc.,) geradores da ação penal, em tramitação, dificultando a análise da ocorrência, para que possa 

deliberar a respeito do caso, este Colegiado, por ora, deixa de apreciar o pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no art. 21, 

inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo 

INDEFERIMENTO do objeto. 

É o pronunciamento. 

 

 

CCIX.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 106665-0/18º BPM – EDUARDO RAMOS DE ALBUQUERQUE. 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam incluídos em sua pontuação objetiva, os 

elogios concedidos pelo Cmt imediato, os 2 pontos das escalas de Cmt de GT, os cursos de 60h e 

120h, e 71 BO com prisões em flagrantes. 

É a primeira vez que requer. 
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Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o recurso, e as informações existentes na CPP, este Colegiado delibera no 

sentido de que os elogios, os cursos e os pontos de Comandante de GT foram computados, quanto 

aos BO com as prisões em flagrantes, apenas 18 (dezoito) foram computadas, haja vista que as 

demais ocorrências foram na graduação anterior do requerente. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pela manutenção da pontuação. 

 

 

CCX.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 104603-9/3º BPM – ALEXANDRE JOSÉ DURÃES SOLANO. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo que, no tocante ao montante de pontos enviados à 

CPP este ano, com a finalidade de serem somados aos já existentes  na secretaria da Comissão 

foram enviado 36 procedimentos juntos à Delegacia de Polícia Civil, além de 16 elogios, do Cmt 

imediato, onde apenas 06 serão computados, haja vista que já constam 3 em sua FPO. Também 

foram enviados 4 cursos acima de 181h, (CFSd, CFS, CAS e ETFPE/CEFET – Mecânica 

Industrial), 1 curso superior, 3 cursos de 60h, Escalas de Comando de Guarnição, médias dos 

cursos de formação 8,70 e a nota da FAF 6,3. A situação diverge da pontuação publicada no BG 

57, de 24MAR2017, um total de 88,70 pontos.  

Adianto que no Quadro de Acesso do ano de 2016, figurou com 138,25 pontos, externados 

no BG nº 40, de 02 MAR 2016, e a posteriori, foram somados mais 14 pontos, (10 procedimentos 

junto a delegacia e mais 4 pontos do CAS), conferidos no Aditamento ao BG 53, de 21MAR2016. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 
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Após analisar o recurso, e os documentos acostados, provas do que se está alegando, temos 

a fazer as seguintes considerações: 

O ofício nº 014/17 – 1ª Seção (SIGEPE nº 5602196-2/2017, datado de 04JAN2017, deu 

entrada na secretaria da CPP, no dia 09/01/2017, remetendo as Fichas Objetivas dos graduados. 

Por esta razão os elogios e flagrantes não foram computados, haja vista que o prazo para entrada 

dos elogios e flagrantes era até o dia 05JAN2017, e mediante requerimento do interessado.  

Quanto aos cursos de 181h, a legislação prevê apenas um total de 3 cursos. E ainda, são 

computados apenas cursos técnicos, realizados nos termos do artigo 15, do Decreto 34.681/10, ou 

seja, cursos de formação, cursos realizados sem que tenha vínculo ou tenha sido autorizado pela 

corporação, não são contabilizados. Nesta categoria computou-se apenas o CAS. 

Esclarece ainda que no ano de 2016, foram contabilizados 40 pontos, alusivos a redução 

do CVLI, por atingir a meta do pacto pela vida. Para este ano, a OME não bateu a meta. 

Por fim, resta retificar a pontuação para 98,70 em virtude de ter não terem sido 

contabilizados 3 flagrantes, 4 pontos do CAS e 3 elogios do Cmt Imediato.  

   

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo DEFERIMENTO do 

pedido, em parte. 

 

 

CCXI.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 910521-2/DGP-8/RIVALDO PEDRO DA SILVA. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo que sejam computados os 3 cursos de 60h, 2 cursos 

de 120h, 1 curso acima de 181h, a nota do curso de formação e os pontos do curso superior, 

enviados no dia 04JAN2017. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analisar o recurso, e os documentos acostados, provas do que se está alegando, 

informamos que todos os documentos foram devidamente computados. 

 

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo INDEFERIMENTO do 

pedido. 



ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  090                       161 

16 DE MAIO DE 2017 

____________________________________________________________________________ 

 

CCXII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 105566-6/DGP – EDIVALDO MORAIS DOS SANTOS. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam computados os pontos do curso superior, 

consoante diploma acostado. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analisar o recurso, e o documento acostado, prova do que se está alegando, 

deliberamos pela improcedência do pedido, por faltar a colação de grau, necessária a conclusão 

do curso superior. 

 

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo INDEFERIMENTO do 

pedido. 

 

CCXIII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 950251-3/DGP-4/EDNA PEREIRA DA COSTA. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, pois os pontos publicados no BG 57, de 24MAR2017 não 

condiz com o desempenho profissional da requerente. Sendo ela portadora de inúmeros cursos 

militares , civis e acadêmicos, dentre os quais, 02 pós graduações, instrutora da ACIDES por mais 

de 10 anos, cujos documentos foram remetidos a CPP. 

Aduziu ainda bons serviços restados ao longo de seus 22 anos de serviço, em OMEs, a 

exemplo do Btran e BPMFem. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 
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Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analisar o recurso, e os documentos acostados, provas do que se está alegando,  e 

ainda, as informações constantes na CPP, verificamos que a autora teve um conceito baixo 

atribuído pelo seu Chefe imediato, e quanto aos cursos acostados, todos já estavam computados. 

 

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo INDEFERIMENTO do 

pedido. 

 

CCXIV.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 105351-5/DGP – DANIELLA RENATA VIEIRA DA SILVA. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, aduzindo que sejam computados os 3 cursos de 60h, a nota 

do curso de formação, a graduação em direito, os elogios do Cmt Geral, os pontos do exercício 

de Cmt de GT, as ocorrências com prisões em flagrantes. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analisar o recurso, e os documentos acostados, provas do que se está alegando, 

informamos que todos os documentos foram devidamente computados, a exceção dos elogios 

concedidos na graduação anterior e os pontos de Cmt de Guarnição, por falta da comprovação 

dos 8 meses consecutivos. 

 

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo INDEFERIMENTO do 

pedido. 
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CCXV.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 106732-0 / DINTER II – WELLINGTON FERREIRA DE SOUZA. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo que colaborou para o alcance das metas do pacto 

pela vida, uma vez que das únicas 5 AIS que atingiram a meta de redução de CVLI no Estado, 3 

unidades estão na área da DINTER II. Requer ainda a computação de 01 curso superior, 01 pós 

graduação, a medalha prêmio Tiradentes, notas dos cursos de formações, CAS, diversos cursos 

técnicos pela SENASP, 

Arguiu que figurou no Quadro de Acesso com a pontuação 95,94, classificação 217ª, para 

promoção a Subtenente. Todavia não condiz com sua pontuação real, haja vista que foi bem 

conceituado por sue Comandante de OME e, como falou antes, participou ativamente da redução 

do CVLI na área da DINTER II. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analisar o recurso, e os documentos acostados, provas do que se está alegando, 

informamos que todos os documentos foram devidamente computados, exceto a pós graduação, 

por não constar o certificado enviado no prazo legal. E quanto a pontuação do CVLI a OME não 

atingiu a meta, segundo informou o Relatório nº 025/2017/GACE/SDS – PE, enviado por meio 

do Ofício nº 001/2017 – GACE/SDS, de 12 de Janeiro de 2017. 

 

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo INDEFERIMENTO do 

pedido. 

 

 

CCXVI.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 950483-4 / DINTER II – PURCINA LEMOS DE QUEIROZ. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 
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Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, aduzindo que foram remetidos a CPP, a FPO com 30,02 

pontos e a FAF com 65,00 pontos, totalizando 95,02 pontos. No entanto, no BG foi publicado 

apenas a pontuação de 79,00, ficando a requerente na posição 668º.  

 

A DINTER II foi a única diretoria em que houve redução de CVLI em três AIS, a AIS 22 

(1ª CIPM e 4ª CIPM), redução de 15%, AIS 23 (8º BPM) redução de 2,3%, e AIS 26, (5º BPM) 

redução de 8,7% e foi 1º lugar em termos de variação absoluta 2015 x 2016, 09 (nove) homicídios 

amenos, sendo portanto a maior redução absoluta do Estado, e ainda, a AIS 25 (2ª CIPM e 7ª 

CIPM que reduziu 20% dos índices de CVLI nos segundo semestre do ano de 2016. 

É a primeira vez que requer 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analisar o recurso, e os documentos acostados, provas do que se está alegando, este 

Colegiado delibera no sentido de retificar, computando-se 3 cursos de 60h, 2 cursos de 120h, o 

CAS, a nota do curso de formação, 9,02 e 1 curso superior, totalizando 30,02. 

Em que pese a pontuação do CVLI a OME não atingiu a meta, segundo informou o 

Relatório nº 025/2017/GACE/SDS – PE, enviado por meio do Ofício nº 001/2017 – GACE/SDS, 

de 12 de Janeiro de 2017. 

 

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo DEFERIMENTO  

PARCIAL do pedido. 

 

 

CCXVII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 105718-9 / DINTER II – ISRAEL LOPES DE OLIVEIRA. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo que foram remetidos a CPP, a FPO e a FAF, no 

prazo legal. No entanto, no BG foi publicado o requerente na posição 230ª. 

A DINTER II foi a única diretoria em que houve redução de CVLI em três AIS, a AIS 22 

(1ª CIPM e 4ª CIPM), redução de 15%, AIS 23 (8º BPM) redução de 2,3%, e AIS 26, (5º BPM) 

redução de 8,7% e foi 1º lugar em termos de variação absoluta 2015 x 2016, 09 (nove) homicídios 

amenos, sendo portanto a maior redução absoluta do Estado, e ainda, a AIS 25 (2ª CIPM e 7ª 

CIPM que reduziu 20% dos índices de CVLI no  segundo semestre do ano de 2016. 
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Acostou cópia das escalas de PJES em que trabalhou no ano de 2016 na área do 5º BPM, 

contribuindo com a redução do CVLI naquela AIS.  

Arguiu anda que, a DINTER II estava com número reduzido de efetivo no ano de 2016, 

tendo que trabalhar muito no serviço administrativo para não trazer danos ao andamento do 

serviço. 

É a primeira vez que requer 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analisar o recurso, e os documentos acostados, provas do que se está alegando, este 

Colegiado delibera no sentido de manter a pontuação atual, em virtude de que todos os 

documentos acostados, foram registrados. 

Em que pese a pontuação do CVLI, o artigo 20 do Decreto nº 34.681/10, dispõe que o 

militar é pontuado na OME em que está lotado. E  segundo o Relatório nº 025/2017/GACE/SDS 

– PE, enviado por meio do Ofício nº 001/2017 – GACE/SDS, de 12 de Janeiro de 2017, a DINTER 

II não atingiu a meta. 

 

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCXVIII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 107120-3 / DINTER II – DIÊGO HENRIQUE LINS SILVA. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo que foram remetidos a CPP, a FPO e a FAF, no 

prazo legal. No entanto, no BG foi publicado o requerente na posição 320ª. 

A DINTER II foi a única diretoria em que houve redução de CVLI em três AIS, a AIS 22 

(1ª CIPM e 4ª CIPM), redução de 15%, AIS 23 (8º BPM) redução de 2,3%, e AIS 26, (5º BPM) 

redução de 8,7% e foi 1º lugar em termos de variação absoluta 2015 x 2016, 09 (nove) homicídios 

amenos, sendo portanto a maior redução absoluta do Estado, e ainda, a AIS 25 (2ª CIPM e 7ª 

CIPM que reduziu 20% dos índices de CVLI no  segundo semestre do ano de 2016. 

Alegou ainda que esse processo de redução teve a partição direta da DINTER II, na 

construção de uma política de trabalho pra ativo, direcionado para o pacto pela vida. 

Arguiu ainda que a DINTER II estava com número reduzido de efetivo no ano de 2016, 

tendo que trabalhar muito no serviço administrativo para não trazer danos ao andamento do 

serviço. 

É a primeira vez que requer 
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Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analisar o recurso, e os documentos acostados, provas do que se está alegando, este 

Colegiado delibera no sentido de manter a pontuação atual, em virtude de que todos os 

documentos acostados, foram registrados. 

Em que pese a pontuação do CVLI, o artigo 20 do Decreto nº 34.681/10, dispõe que o 

militar é pontuado na OME em que está lotado. E  segundo o Relatório nº 025/2017/GACE/SDS 

– PE, enviado por meio do Ofício nº 001/2017 – GACE/SDS, de 12 de Janeiro de 2017, a DINTER 

II não atingiu a meta. 

 

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo INDEFERIMENTO 

 

 

CCXIX.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 106720-6 / DINTER II – JÚLIO CÉSAR ALMEIDA LIMA. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo que ficou fora do Quadro de Acesso, figurando nas 

restrições do artigo 21, inciso XII, por se encontrar denunciado em ação penal. Contudo, acostou 

cópia da deliberação anterior da Comissão, publicada no Aditamento ao BG nº 137, de 

23JUL2013, em que julgou o fato e deferiu o ingresso do mesmo em Quadro de Acesso, naquele 

anos. Desse resultado já foi promovido à graduação de 3º e 2º Sargento PM. Não sendo justo que 

seja prejudicado, quando já existe parecer administrativo favorável. 

Aduziu ainda que por meio dos Ofício. Nº 002/2017 e 012/2017, datados de 03 e 06 de 

janeiro de 2017, foram remetidas as FPO com 29,07 e FAF com 64,00 pontos, totalizando 96,075 

pontos. 

Arguiu ainda que a DINTER II foi a única diretoria em que houve redução de CVLI em 

três AIS, a AIS 22 (1ª CIPM e 4ª CIPM), redução de 15%, AIS 23 (8º BPM) redução de 2,3%, e 

AIS 26, (5º BPM) redução de 8,7% e foi 1º lugar em termos de variação absoluta 2015 x 2016, 

09 (nove) homicídios amenos, sendo portanto a maior redução absoluta do Estado, e ainda, a AIS 

25 (2ª CIPM e 7ª CIPM que reduziu 20% dos índices de CVLI no  segundo semestre do ano de 

2016. 

Acostou cópia das escalas do PJES na área do 5º BPM, como prova de participação na 

redução do CVLI naquela AIS.  

Alegou também que a DINTER II estava com número reduzido de efetivo, exigindo mais 

esforço administrativo e empenho do requerente, para atender as demandas da OME. 

É a primeira vez que requer 
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Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analisar o recurso, e os documentos acostados, provas do que se está alegando, este 

Colegiado delibera no sentido de DEFERIR o ingresso do mesmo, em Quadro de Acesso, 

respeitada a antiguidade e a avaliação de mérito. 

Em que pese a pontuação do CVLI, o artigo 20 do Decreto nº 34.681/10, dispõe que o 

militar é pontuado na OME em que está lotado. E  segundo o Relatório nº 025/2017/GACE/SDS 

– PE, enviado por meio do Ofício nº 001/2017 – GACE/SDS, de 12 de Janeiro de 2017, a DINTER 

II não atingiu a meta. 

 

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo DEFERIMENTO 

PARCIAL. 

 

 

CCXXX.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 24003-6/BPRp - JOÃO BATISTA MARCELINO. 

 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso, alusivo as promoções de 06 MAR 2017, nos termos do 

artigo 21, inciso IV, da Lei Complementar nº 134, de 23 de Dezembro de 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que não consta nenhum registro de ação 

penal ou Conselho de Disciplina em seu desfavor, consoante Of. nº 053/DGP-8/S. Cart. de 

08/03/2017 e Certidão nº 004/2017 – DGP8/Correicional (SS/CD/CJ), datada de 07 de abril de 

2017. 

Acostou certidões do TJPE, Justiça Federal e da Corregedoria da SDS. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
Eis o que giza o artigo 21, inciso IV, da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de 

Licenciamento, enquanto não houver decisão favorável, no âmbito 

administrativo; 

 

Consoante observado, o requerente constou na restrição, em decorrência do que fora 

informado no Of. nº 053/DGP-8/S. Cart. de 08/03/2017, todavia, acosta a certidão acima, 

comprovando que não está na condição de aconselhado. 
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Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 21, inciso IV, 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO. 

 

CCXXI.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 930506-8 / 3º BPM – MARCELO TENÓRIO NUNES. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo que sua pontuação geral da Ficha de Promoção 

constam 214,9 pontos. Esta pontuação é resultante da FAF com 130 pontos, 11 Mandados de 

Busca e Apreensão cumpridos, 3 mandados de prisões cumpridos, participou diretamente de 

quase 50 ocorrências com prisões em flagrantes, acostando apenas 17 APFD, cursos de 30h, 120h, 

180h e 200h, resultando em 30 pontos decorrentes dos cursos, diversos cursos realizados pelo 

SENASP e outros em organizações diversas, 01 curso superior, 01 pós graduação, 19 elogios do 

Comandante imediato, 17 cópias de APFD, 2 pontos por ser Cmt de Guarnição, 4 pontos do CAS, 

e a nota do CFS, 6,9. 

Em razão do exposto acima, é que alega ser incoerente a pontuação publicada no BG. 

É a primeira vez que requer 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analisar o recurso, e os documentos acostados, provas do que se está alegando, este 

Colegiado delibera no sentido de INDEFERIR o pleito, tendo em vista que os pontos dos 

documentos acostados já constavam, exceto os 17 flagrantes e os elogios do Chefe imediato, não 

há  registro de ter sido enviado, nem tampouco juntou o ofício de remessa. E ainda, a FAF dos 

graduados possui o valor máximo de 65,00 pontos e não 130, como alegado pelo requerente. 

 

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCXXII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 980698-9/ 3º BPM – ANDERSON BEZERRA SAMPAIO. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 
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Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo que sejam considerados os pontos da FAF e ainda 

os da Ficha Objetiva, que foram remetidos no prazo legal. Ratifica ainda que a pontuação 

publicada no BG 57, de 24MAR2017, constam 79,26 pontos no geral, divergindo do somatório 

da pontuação da FAF com os outros documentos enviados para a FPO, em anos anteriores. 

 

É a primeira vez que requer 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analisar o recurso, e os documentos acostados, provas do que se está alegando, este 

Colegiado informa que foram juntados 15 cursos de 60h, porém já constam 3 cursos, nessa 

categoria, razão pela qual julga improcedente o pedido. 

 

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCXXIII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 107000-2/ 3º BPM – DIOGO ALVES GONÇALVES. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo que sejam considerados os pontos da FAF e ainda 

os da Ficha Objetiva, que foram remetidos no prazo legal. Ratifica ainda que a pontuação 

publicada no BG 57, de 24MAR2017, constam 74,00 pontos no geral, divergindo do somatório 

da pontuação da FAF com os outros documentos enviados para a FPO, em anos anteriores. 

 

É a primeira vez que requer 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 
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Após analisar o recurso, e os documentos acostados, provas do que se está alegando, este 

Colegiado informa que foram juntados 14 cursos de 60h, porém são computados apenas 3 cursos, 

nessa categoria, e ainda faltou comprova a nota do curso de formação, razão pela qual julga 

improcedente o pedido. 

 

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo INDEFERIMENTO. 

 

CCXXIV.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 24919-0/ 3º BPM – CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA MOURA. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo que sejam considerados os 02 pontos de BO com 

prisões em flagrantes, 6 elogios de Cmt de OME, FAF com 130 pontos, a pontuação da FPO 

totalizando 12,64, e ainda 2 pontos do exercício de Comando de Guarnição. 

 

É a primeira vez que requer 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analisar o recurso, e os documentos acostados, todos os documentos tiveram a 

pontuação registrada, esclarece ainda que os pontos de Comando de Guarnição estão contidos na 

Ficha Objetiva. Ainda em relação a FAF o máximo de pontos é 65,00, razão pela qual julga 

improcedente o pedido. 

 

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCXXV.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 24917-3/ 3º BPM – LUCILO SILVA DE MELO. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 
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Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo que sejam considerados os 08 pontos de BO com 

prisões em flagrantes, 6 elogios de Cmt de OME, FAF com 130 pontos, a pontuação da FPO 

totalizando 7, e ainda 2 pontos do exercício de Comando de Guarnição. 

 

É a primeira vez que requer 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analisar o recurso, e os documentos acostados, todos os documentos tiveram a 

pontuação registrada, esclarece ainda que os pontos de Comando de Guarnição estão contidos na 

Ficha Objetiva. Ainda em relação a FAF o máximo de pontos é 65,00, razão pela qual julga 

improcedente o pedido. 

 

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCXXVI.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 910371-6 / 11º BPM – GILVAN PEDRO DA SILVA. 

 

Objeto. 
Ingresso em Quadro de Acesso, nos termos do art. 21, inc. XII, da Lei Complementar nº 

134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O BG nº 57, de 24MAR2017, publicou o requerente nas restrições, deixando assim de 

figurar no Quadro de Acesso, mesmo possuindo antiguidade maior que outros integrantes do 

referido Quadro.  

Isto, em razão de se encontrar denunciado nos autos da ação penal 0011684-

80.2014.8.17.0001, em tramitação na Auditoria da Justiça Militar Estadual, por haver sido 

acusado de participar de um esquema de corrupção envolvendo policiais civis e militares, com 

proprietários de casas de jogos de com utilização de máquinas de caças niqueis. 

Consta na certidão da Corregedoria Geral da SDS que o autor responde a Conselho de 

Disciplina. 

É a primeira vez que requer. 

Vamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 
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Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de 

Licenciamento, enquanto não houver decisão favorável, no âmbito 

administrativo; 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de 

acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 

(dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção 

de Praças. 
 

 

Considerando os fatos atentatórios a ética policial militar, e ainda por se encontrar 

respondendo a Conselho de Disciplina, sendo impedimento legal para análise do pleito, este 

Colegiado julga improcedente o pedido. 

 

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no art. 21, 

inciso IV, e XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo 

INDEFERIMENTO do objeto. 

É o pronunciamento. 

CCXXVII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 31018-2/1ª CIPM – JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS. 

 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei Complementar nº 

134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, e acosta ao recurso, o ofício nº 281/17, JMS, de 29 de março 

de 2017, comprovando que fez a inspeção de saúde no dia 21/12/2016, e a referida Ata de 

Inspeção. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, nos termos dos artigos 17, inciso IV, e 26, da LC nº 

134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso ao 

Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos Policiais 

Militares e dentro do período previsto em regulamento, como última 

instância na esfera administrativa. 

Após apreciado o recurso do graduado, e comprovado que cumpriu a exigência prevista na 

lei, delibera este Colegiado pelo deferimento do pedido. 
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Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 17, inciso IV e 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO do pleito. 

 

 

CCXXVIII.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 25542-4/ CIATUR – ADALBERTO LEOCÁDIO DA SILVA. 

 

Objeto. 
Ingresso em Quadro de Acesso, nos termos do art. 21, inc. XII, da Lei Complementar nº 

134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O BG nº 57, de 24MAR2017, publicou o requerente nas restrições, deixando assim de 

figurar no Quadro de Acesso, mesmo possuindo antiguidade maior que outros integrantes do 

referido Quadro.  

Isto, em razão de se encontrar denunciado nos autos da ação penal 001150-

77.2014.8.17.0001, em tramitação na Auditoria da Justiça Militar Estadual, por haver sido 

acusado de praticar, extorsão a condutores de veículos, durante o serviço de guarnição,. 

Consta na certidão da Corregedoria Geral da SDS que o autor responde a Conselho de 

Disciplina. 

É a primeira vez que requer. 

Vamos à fundamentação. 

Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de 

Licenciamento, enquanto não houver decisão favorável, no âmbito 

administrativo; 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de 

acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 

(dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção 

de Praças. 
 

 

Considerando os fatos atentatórios a ética policial militar, e ainda por se encontrar 

respondendo a Conselho de Disciplina, sendo impedimento legal para análise do pleito, este 

Colegiado julga improcedente o pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no art. 21, 

inciso IV, e XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo 

INDEFERIMENTO do objeto. 

É o pronunciamento. 

 

CCXXIX.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 26980-8/ 24º BPM – MAX GELL BACELAR. 
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Objeto. 
Ingresso em Quadro de Acesso, nos termos do art. 21, inc. XII, da Lei Complementar nº 

134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O BG nº 57, de 24MAR2017, publicou o requerente nas restrições, deixando assim de 

figurar no Quadro de Acesso, mesmo possuindo antiguidade maior que outros integrantes do 

referido Quadro.  

Isto, em razão de se encontrar denunciado nos autos da ação penal 001150-

77.2014.8.17.0001, em tramitação na Auditoria da Justiça Militar Estadual, por haver sido 

acusado de praticar, extorsão a condutores de veículos, durante o serviço de guarnição. 

É a primeira vez que requer. 

Vamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de 

acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 

(dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção 

de Praças. 
 

 

Considerando os fatos atentatórios a ética policial militar, o que não merece a acolhida, tal 

conduta ilícita e desprezível, julgam os membros deste Colegiado pela improcedência do pedido. 

  Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no art. 21, 

inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo 

INDEFERIMENTO do objeto. 

É o pronunciamento. 

 

 

CCXXX.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 930484-3/DGP – IREMAR FÉLIX DA SILVA. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que não fez a inspeção de saúde, no 

período da convocação contida no Boletim Geral por se encontrar servindo no Departamento da 

Força Nacional de Segurança Pública e não ter sido avisado em tempo. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 
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Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

 

A Comissão de Promoção de Praças, analisando as informações, julga procedente o pedido, 

e científica a DGP para informar ao graduado sobre o DEFERIMENTO, bem como realize 

inspeção de saúde no local onde está servindo, devendo, imediatamente, remeter a ata de inspeção 

para a Secretaria da CPP. 

 

Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 17, inciso IV, da Lei Complementar 

nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO do pleito. 

 

CCXXXI.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 104698-5/6º BPM – JAMES DE OLIVEIRA LIMA. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que não fez a inspeção de saúde, no 

período da convocação contida no Boletim Geral por se encontrar no mês de dezembro de licença 

médica, devido ter sofrido uma fratura no pé direito, não tendo sido cientificado pelo seu 

Comandante imediato. Acostou cópia do atestado médico do CMH, concedendo 21 dias. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

 

A Comissão de Promoção de Praças, analisando as informações, julga improcedente o 

pedido, em razão do longo período para se fazer a inspeção de saúde, podendo ter comparecido 

em outra data dentro do prazo. 

 

Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 17, inciso IV, da Lei Complementar 

nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCXXXII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 107013-4/15 º BPM – DANILO VILELA DA SILVA. 

 

Objeto: 
|Inclusão dos pontos pela redução do CVLI, nos termos do art. 20, do Decreto nº 34.681/10. 
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Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo que o 15º BPM reduziu o CVLI no ano de 2016. 

É a primeira vez que requer. 

 

A Comissão de Promoção de Praças, com base no Relatório nº 025/2017/GACE/SDS – PE, 

enviado por meio do Ofício nº 001/2017 – GACE/SDS, de 12 de Janeiro de 2017, já procedeu 

com o lançamento dos pontos pela redução do CVLI de todos os graduados lotados em OME 

beneficiadas. 

 

Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 26, da Lei Complementar nº 

134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCXXXIII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 106371-5/14º BPM – PABLO CRUZ GOMES. 

 

Objeto: 
Reavaliação da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, sem contudo apresentar documentos, nem mesmo identificar 

quais  documentos não foram registrados. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Considerando que não acostou documentação comprobatória, delibera este Colegiado pela 

improcedência do pedido,  

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCXXXIV. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 27641-3/CIATUR – LOURIVAL MANOEL DA SILVA. 
 

Objeto: 
Revisão da Lista para composição do QA, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar 

nº 134, de 23 DEZ 2008. 
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Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, arguindo em seu favor que seja aplicado o contido no Art. 4º 

da Lei Complementar nº 320, de 23 DEZ 2015, quanto à formação do Quadro de Acesso, para as 

promoções de 06MAR2017, a fim de que o referido QA seja composto pelos graduados 

classificados dentre os 40% daqueles que contarem maior tempo de serviço dentro das respectivas 

graduações, desde que atendam os requisitos previstos para a promoção nesta modalidade. 

Acostou documentos.  

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

A Comissão de Promoção de Praças da PMPE, depois de analisar o teor do requerimento, 

assim deliberado, o qual pleiteia pela aplicação da norma contida no art. 4º, da Lei Complementar 

nº 320, de 22 de dezembro de 2015, para as promoções pelo critério dos merecimentos previstos 

para o dia 06 de março de 2017. 

Entretanto não há que prosperar o requerimento firmado pelo requerente, em virtude de a 

norma prevista no art. 4º, da Lei Complementar nº 320/2015 ser aplicável ao quadro de acesso, 

pelo critério de merecimento, constituído com as informações referentes ao período de 1º de 

janeiro a 31 de dezembro de 2017, o qual servirá de substrato para as promoções por merecimento 

do ano de 2018, portanto, não se aplicando às promoções por merecimento para o dia 06 de março 

de 2017, o qual é confeccionado com base nas informações do ano de 2016. 

 Sobre o tema em comento, o Exmº. Sr. Secretário de Defesa Social encaminhou ao 

Comando Geral da PMPE, para fins de conhecimento e providências cabíveis por parte deste 

Comando, junto à Comissão de Promoção de Praças, o Ofício nº 337/2017-GAB/SDS, de 03 de 

março de 2017, contendo como anexo o Parecer nº 0070/2017, de 26 de janeiro de 2017, expedido 

pela Procuradoria Consultiva da Procuradoria Geral do Estado (PGE), após haver sido instada 

pela Secretaria de Administração (SAD), através do Ofício SAD nº 117/2017 – GSAD, de 18 de 

janeiro de 2017, do Gabinete do Exmº. Secretário de Administração, a se pronunciar acerca da 

aplicabilidade dos efeitos temporais do artigo 4º, da Lei Complementar nº 320/2015, que define 

o Plano de Cargos e Carreiras e estabelece os critérios de promoção dos Militares do Estado.  

Portanto, o cerne da questão analisada pela PGE-PE, depois de provocada pela SAD, reside 

em saber se os Militares do Estado, policiais militares e bombeiros militares, classificados dentre 

os 40% (quarenta por cento) mencionados no dispositivo constante no art. 4º, da Lei 

Complementar nº 320/2015, configurarão aptos à promoção anual prevista para o dia 06 de março 

de 2017 ou para a promoção do dia 06 de março de 2018.  

Desta forma, exercendo suas atribuições legais de consultoria jurídica do Poder Executivo, 

depois de provocada pela SAD, com o fito de responder consultas que envolvam política de 

pessoal no Estado, a PGE expediu seu posicionamento conclusivo sobre o tema, na forma prevista 

no art. 3º, da Lei Complementar nº 02/90 e do artigo 2º, da CSPP nº 02/2009.  
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Através do Parecer nº 0070, de 26/01/2017, da Procuradoria Consultiva, a PGE-PE após 

realizar as interpretações semântica, sistêmica e histórica acerca dos efeitos temporais da regra 

prevista no art. 4º, da Lei Complementar 320/2015, inequivocamente concluiu que essa norma 

em questão é aplicável ao quadro de acesso que se formará a partir do dia 06 de março de 2017, 

o qual servirá de substrato para as promoções de 2018.  

De acordo com o Parecer da PGE, o artigo 4º, da Lei Complementar nº 320/2015, 

estabeleceu um marco temporal para a aplicabilidade da norma, qual seja a partir do dia 06 de 

março de 2017, a qual é válida para os Militares do Estado, na generalidade, nessa categoria 

abrangida Oficiais e Praças. 

Sendo assim, de acordo com a norma do art. 4º, da Lei Complementar nº 320/2015, 

esclareceu a PGE que foram eleitos 02 (dois) pressupostos para que o militar venha figurar no 

Quadro de Acesso por Merecimento (QAM), a partir do dia 06 de março de 2017, quais sejam: 

 

a) Estar entre os 40% (quarenta por cento) daqueles que constam com maior tempo 

de serviço dentro dos respectivos Postos e Graduações;  

 

b) Atender aos requisitos previstos para a promoção desta modalidade, ou seja, por 

merecimento.  

 

Conforme esclareceu a PGE, para saber o marco temporal de aplicação da norma do art. 

4º, da Lei Complementar nº 320/2015, aplica-se ou não às promoções por merecimento do ano de 

2017 (considerando que a aplicabilidade da regra do art. 4º, da LC nº 320/2015 só será a partir do 

dia 06 de março de 2017), é preciso verificar o tempo da formação dos quadros de acesso e das 

promoções do corrente ano.  

Na formação da sua cognição, a PGE-PE expressou Parecer depois de profunda análise do 

art. 4º, da LC nº 320/2015 e realização das técnicas interpretativas das normas que regem o tema, 

considerando e exercendo, ainda, o princípio da cogência e o princípio da visão conjunta, o qual 

informa que as normas jurídicas devem ser aplicadas como resultado de uma visão holística, 

global e conjunta.  

Concluiu a PGE afirmando, enfatiza-se a cognição interpretativa no seguinte sentido, 

nestes termos: 

 

“...a condição imposta pelo art. 4º, da LC nº 320/2015, somente é válida 

para o quadro de acesso que se formará a partir do dia 06 de março de 

2017, o qual servirá de substrato para as promoções do ano de 

2018...”(Grifo e destaque nossos).   

 

E disse ainda, naquele Parecer, in verbis:  

 

“A prevalecer o entendimento de que a condição imposta pelo art. 4º, 

da LC 320/2015 deveria ter aplicabilidade para as promoções de 2017, 

negar-se-ia eficácia às regras insculpidas nos citados arts. 8º, LC 

123/2008 e 3º da LC nº 134/08, o que representaria uma violação às 

normas e princípios de interpretação e integração do ordenamento 

jurídico”.  

 

Por arremate, a PGE firma seu entendimento interpretativo, o qual é seguindo pela 

Comissão de Promoção de Praças da PMPE de forma unânime, com a seguinte conclusão 

elucidativa:  
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“Diante do exposto, em resposta à especificada indagação feita por 

meio do Ofício SAD nº 117/2017, a interpretação que se entende 

consentânea com os princípios e regras de hermenêutica jurídica é no 

sentido de que a configuração e integração das normas contidas no art. 

4º da LC 320/2015 e nos artigos 8º da LC 123/2008 e 3º da LC 134/08 

apontam que a condição prevista no art. 4º da LC 320/2015, é aplicável 

ao quadro de acesso que se formará a partir do dia 06 de março de 2017, 

o qual servirá de substrato para as promoções do ano de 2018. 

(Destaque nosso)”  

 

Com o fim de corroborar com a esclarecedora regra do art. 4º, da Lei Complementar nº 

320/2015 é somente para as promoções do ano de 2018, cujo Quadro de Acesso por Merecimento 

(QAM) é formado a partir do dia 06 de março de 2017 com vistas às promoções futuras (2018 em 

diante), não se confundindo com o QAM das promoções previstas para o dia 06 de março de 2017, 

o qual é formado antes desta data, ainda que passivo de recurso administrativo, conforme o 

Parecer da PGE-PE.  

Desta forma, no caso em concreto, o QAM para as promoções do dia 06 de março de 2017, 

será publicado com data retroativa a 1º de março de 2017,  portanto, antes do dia 06 de março de 

2017 e para as promoções do dia 06 de março de 2017.  

Considerando que o inciso V do Art. 1°, da Lei Estadual nº 15.452, de 15 de janeiro de 

2015, atribui à Procuradoria Geral do Estado a competência, dentre outras, a de prestar serviços 

de consultoria jurídica aos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, normatizar e 

promover a uniformização de jurisprudência administrativa no âmbito do Estado, assim como 

zelar pela observância da legalidade e da finalidade dos atos administrativos;  

Considerando que o art. 3º, caput, incisos II, XI, XIII e XIV da Lei Complementar nº 02, 

de 20 de agosto de 1999, também estabelecem as atribuições da PGE-PE, assim informam que, 

Ipsis litteris:  

 

“Art. 3º - Compete à Procuradoria Geral do Estado: (...) II – exercer as 

funções de consultoria jurídica do Poder Executivo e autarquias 

estaduais; (...) XI – fixar a interpretação de normas constitucionais, 

legais e administrativas, a ser uniformemente seguida pelos órgãos e 

entidades da administração estadual; (...) XIII – assistir o Poder 

Executivo e autarquias estaduais no controle interno da legalidade e da 

moralidade administrativa de seus atos; XIV – uniformizar a 

jurisprudência administrativa, garantindo a correta aplicação das leis, 

prevenindo e dirimindo controvérsias entre órgãos e entidades da 

administração estadual e autarquia, solucionando as divergências 

jurídicas entre os órgãos que a integram;” (grifo nosso).  

 

Diante do exposto e não havendo mais o que registrar, passa-se à DELIBERAÇÃO:  

Considerando o disposto no art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988;  

Considerando art. 2º, art. 50, incisos I e V, §1º, da Lei Estadual nº 11.781/00, que regula 

os Processos Administrativos no Estado de Pernambuco, adoto in totum como motivação desta 

DELIBERAÇÃO da CPP os fundamentos jurídicos esposados no Parecer nº 0070/2017 da 

Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco como parte integrante desta deliberação.  

 

Ex-positis: 

A Comissão de Promoção de Praças, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro 

no artigo 4º, da Lei Complementar nº 320/2015, por unanimidade de votos, julga pelo 

INDEFERIMENTO. 
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CCXXXV. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 23565-2/DGP – UBENILDO RANGEL TELES. 

 

Objeto: 
Reavaliação da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, sem contudo apresentar documentos, nem mesmo identificar 

quais  documentos não foram registrados. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Considerando que não acostou documentação comprobatória, delibera este Colegiado pela 

improcedência do pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

CCXXXVI. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 24305-1/17º BPM – EDILSON VICTOR DO NASCIMENTO. 

 

 

Objeto: 
Reavaliação da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, tendo acostado diversos certificados de cursos, mas não 

identificou qual erro na pontuação. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 
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Após analisado as Fichas de Promoção, e não ter encontrado falha na pontuação., julga 

improcedente o pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCXXXVII. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 24813-4/16º BPM – ERNANDE FRANCISCO DOS SANTOS. 

 

Objeto: 
Reavaliação da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, tendo acostado diversos certificados de cursos, mas não 

identificou qual erro na pontuação. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analisado as Fichas de Promoção, todos os certificados de cursos anexados foram 

devidamente computados. 

  Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCXXXVIII. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 26493-8/17º BPM – GABRIEL MARINHO DE LIMA. 

 

Objeto: 
Reavaliação da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, mas não juntou documentos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 
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Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analisadas as Fichas de Promoção, não foi encontrado falha na computação dos 

pontos. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCXXXIX.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 950100-2/4º BPM – GERALDO ADELINO DA SILVA. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que não fez a inspeção de saúde, no 

período da convocação contida no Boletim Geral por se encontrar fora do Estado, tratando de 

assuntos particulares. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

 

A Comissão de Promoção de Praças, analisando as informações, julga improcedente o 

pedido, em razão do longo período para se fazer a inspeção de saúde, podendo ter comparecido 

em outra data dentro do prazo. 

 

Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 17, inciso IV, da Lei Complementar 

nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCXL  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 910474-7/19º BPM – SÉRGIO ANTÔNIO DE SOUZA. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 
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Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que não fez a inspeção de saúde, no 

período da convocação contida no Boletim Geral por se encontrar, legalmente afastado, de 

Licença Médica. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

 

A Comissão de Promoção de Praças, analisando as informações, julga improcedente o 

pedido, em razão do longo período para se fazer a inspeção de saúde, podendo ter comparecido 

em outra data dentro do prazo. 

 

Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 17, inciso IV, da Lei Complementar 

nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

CCXLI.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 26785-67/18º BPM – CÉSAR LUIZ GONZAGA. 

 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar nº 134, de 

23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que possui mais de 31 anos de serviço 

e não figurou dentro das vagas por merecimento. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 26 da LC nº 134/08, que assim 

verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso ao 

Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos Policiais 

Militares e dentro do período previsto em regulamento, como última 

instância na esfera administrativa. 

A Comissão de Promoção de Praças, analisando as informações, julga improcedente o 

pedido, em razão de que o Quadro de Acesso de Merecimento, possui critérios diferentes do 

Quadro de Acesso por Antiguidade, onde este valoriza o tempo de serviço do policial militar, 

diferente do Quadro de Merecimento. 
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Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 17, inciso IV, da Lei Complementar 

nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCXLII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 102921-5/CEMETE I – ANTONIO SENILSON DA SILVA. 

 

Objeto: 
Reavaliação da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, requerendo a computação dos pontos do Curso da Força 

Nacional e da nota do CFSd. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analisadas as Fichas de Promoção, delibera pelo indeferimento do pedido por não ter 

enviado no tempo, até 10JAN2017. 

   

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCXLIII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 28954-0/DGP – IRANDIR ALVES DA SILVA. 

 

Objeto: 
Reavaliação da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, entretanto não juntou documentos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 
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Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analisadas as Fichas de Promoção, delibera pelo indeferimento do pedido por não 

encontrar falha na contagem dos pontos. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

CCXLIV.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 104241-6/21º BPM – CARLOS EDUARDO LOPES CORDEIRO. 

 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso, alusivo as promoções de 06 MAR 2017, nos termos do 

artigo 21, inciso IV  da Lei Complementar nº 134, de 23 de Dezembro de 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que não responde a ação penal, e quanto 

ao Conselho de Disciplina já foi encerrado. 

Acostou certidões do TJPE, Justiça Federal e da Corregedoria da SDS. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
Eis o que giza o artigo 21, inciso IV e XII, da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a 

matéria: 

 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de 

Licenciamento, enquanto não houver decisão favorável, no âmbito 

administrativo; 

 

Analisando a certidão da Corregedoria Geral da SDS, há a informação de que existe um 

processo disciplinar em andamento, aguardando homologação do Corregedor Geral, destarte, 

considerando a impossibilidade de julgar o mérito dos fatos, por falta de amparo legal, delibera 

este colegiado pela improcedência do pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 21, inciso IV, 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

CCXLV.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 25553-0/SEFAZ – EDSON TINTINO DOS SANTOS. 

 

Objeto: 
Reavaliação da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

Dos Fatos: 
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O autor postula o suso objeto, entretanto não juntou documentos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analisadas as Fichas de Promoção, delibera pelo indeferimento do pedido por não 

encontrar falha na contagem dos pontos. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCXLVI.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 950490-7/DF-5 / IRINALDO BERNARDO DA SILVA. 

 

Objeto: 
Reavaliação da pontuação da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, entretanto não juntou documentos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analisadas as Fichas de Promoção, delibera pelo indeferimento do pedido por não 

encontrar falha na contagem dos pontos. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 
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CCXLVII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 980448-0/DGP – LEONARDO JOSÉ CAVALCANTI DA SILVA. 

 

Objeto: 
Recontagem e inclusão de pontos da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, entretanto não juntou documentos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analisadas as Fichas de Promoção, delibera pelo indeferimento do pedido por não 

acostar documentos. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

CCXLVIII.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 107998-0/DGP – CARLOS SILVEIRA DE MORAIS. 

 

Objeto: 
Recontagem e inclusão de pontos da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, entretanto não juntou documentos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analisadas as Fichas de Promoção, delibera pelo indeferimento do pedido por não 

acostar documentos. 
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Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCXLIX  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 104027-8/BPRP – LUIZ JOSÉ DA SILVA FILHO. 

 

Objeto: 
Autorização para fazer inspeção de saúde, nos termos do art. 17, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que não fez a inspeção de saúde, no 

período da convocação contida no Boletim Geral por se encontrar, legalmente afastado, de 

Licença Médica. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no art. 17, inciso IV, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

 

A Comissão de Promoção de Praças, analisando as informações, julga improcedente o 

pedido, em razão do longo período para se fazer a inspeção de saúde, podendo ter comparecido 

em outra data dentro do prazo. 

 

Ex-positis: 
Amparado nos retro argumento e alicerçado no artigo 17, inciso IV, da Lei Complementar 

nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCL.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 25512-8//2º BPM – LUIZ CARLOS PEREIRA DE SANTANA. 

 

Objeto: 
Recontagem e inclusão de pontos da Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, entretanto não juntou documentos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 
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Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analise do recuso, delibera pelo INDEFERIMENTO por ser intempestiva a 

computação de documentos, enviados fora do prazo. 

   

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCLI.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 930396-0/BEPI – LEONARDO CÉSAR BRAYNER . 

 

Objeto: 
Inclusão de pontos na Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar 

nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam incluídos os pontos de vários cursos técnicos, 

01 pós graduação e 7 ocorrências com fragrante (não juntou os BO). 

É a primeira vez que requer. 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analise do recuso, delibera pelo INDEFERIMENTO por ser intempestiva a 

computação de documentos, enviados fora do prazo. 

   

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

CCLII.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 23458-3/BPRP – DANIEL ALVES DOS SANTOS. 

 

Objeto: 
Inclusão de pontos na Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar 

nº 134, de 23 DEZ 2008. 
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Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam incluídos os pontos de vários cursos, 

graduação e pós graduação. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analise do recurso, delibera pelo INDEFERIMENTO por já terem sido computados. 

   

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

CCLIII.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 23591-1/24º BPM – SÉRGIO ERNESTO DA SILVA. 

 

Objeto: 
Inclusão de pontos na Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar 

nº 134, de 23 DEZ 2008. 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam incluídos os pontos de vários cursos, elogios, 

medalhas e ocorrências com flagrantes (não juntou os Bos e Flagrantes) 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analise do recurso, delibera pelo INDEFERIMENTO por se encontrar fora do prazo 

de remessa dos documentos. 

   

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 
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CCLIV.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 31554-0/CIPOMA – EDNALDO GOMES DA SILVA. 

 

Objeto: 
Inclusão de pontos na Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar 

nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam incluídos os pontos de 3 elogios concedidos 

em BG, 2 pontos de Cmt de GT, 8 ocorrências com prisões em flagrantes. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analise do recurso, delibera pelo INDEFERIMENTO tendo em vista que já foram 

devidamente computados. 

   

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

CCLV.  REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 930535-1/8º BPM – JAIME LUIZ DA SILVA. 

 

Objeto: 
Revisão de pontos na Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar 

nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, para que sejam incluídos os pontos de 22 cursos de 60h, 2 

cursos de 120h, a nota do curso de formação, 01 curso superior. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 
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Após analise do recurso, delibera pelo INDEFERIMENTO tendo em vista que já foram 

devidamente computados, quanto aos cursos de 60h, apenas 3 é o máximo previsto na norma. 

   

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCLVI.  REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 930277-8 / 4ª CIPM – MAURÍCIO JOSÉ DO CARMO. 

 

Objeto. 
Ingresso em Quadro de Acesso, nos termos do art. 21, inc. XII, da Lei Complementar nº 

134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O BG nº 57, de 24MAR2017, publicou o requerente nas restrições, deixando assim de 

figurar no Quadro de Acesso, mesmo possuindo antiguidade maior que outros integrantes do 

referido Quadro.  

Isto, em razão de se encontrar denunciado nos autos da ação penal 0001150-

19.2010.8.17.0001, em tramitação na Auditoria da Justiça Militar Estadual, por haver sido 

acusado de prevaricação e denunciação caluniosa.  

 

É o que de proeminente há para se ressaltar. 

 

Vamos à fundamentação. 

 

 

Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de 

acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 

(dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção 

de Praças. 
 

Entrementes, o motivo de se encontrar com impedimento para ingresso em Quadro de 

Acesso, é o fato da denúncia crime em seu desfavor, incorrendo no artigo 21, inciso XII, por uma 

conduta ilícita que não merece ser acolhida por este Colegiado. 

   

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no art. 21, 

inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, delibera pelo 

INDEFERIMENTO do objeto. 

É o pronunciamento. 
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CCLVII.  REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 24539-9/TJPE – ELISEU SEVERINO CÂNDIDO. 

 

Objeto: 
Revisão de pontos na Ficha de Promoção, nos termos do artigo 26, da Lei Complementar 

nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, alegando que os pontos publicados não conferem com os 

documentos enviados para CPP. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Após analise do recurso, delibera pelo INDEFERIMENTO tendo em vista não ter 

comprovado o envio dos documentos alegados, em tempo. 

   

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCLVIII. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 950287-4/2ª EMG – GUTEMBERG CARNEIRO DA CUNHA. 

 

Objeto: 
Reavaliação da pontuação da Ficha da  Avaliação Funcional, nos termos do artigo 26, da 

Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 
 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, no sentido de reavaliar seu desempenho profissional na 

qualidade de agente de inteligência na 2ª Seção do EMG, responsável por chefiar Equipe de 

Busca, sem contudo apresentar documentos, nem mesmo identificar quais  documentos não foram 

registrados.  

É a primeira vez que requer. 
 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 
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Considerando que não acostou documentação comprobatória, delibera este Colegiado pela 

improcedência do pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCLIX. REQUERENTE  

2º SGT QPMG 105612-3/BPRp – JOAQUIM LUIZ DE OLIVEIRA FRANÇA 

SOBRINHO. 

 

Objeto: 
Reavaliação da pontuação da Ficha de  Pontuação Objetiva, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, computar na Ficha de  Pontuação Objetiva um Curso 

Superior,  e Curso de Patrulhamento Tático Urbano de Alto Risco.  

Primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Considerando que já consta registro dos referidos Cursos na FPO do postulante, delibera 

este Colegiado pela improcedência do pedido,  

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCLX. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 106889-0/BPRv – RENATO ANTÔNIO DA SILVA. 

 

Objeto: 
Reavaliação da pontuação da Ficha de Pontuação Objetiva, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, computar na Ficha de Pontuação Objetiva em razão do 

alcance de metas estipuladas anualmente pelo comitê gestor executivo do PACTO PELA VIDA 

do governo de Pernambuco. 
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Primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o pleito e o que consta do Relatório nº 025/2017/GACE/SDS – PE, enviado por 

meio do Ofício nº 001/2017 – GACE/SDS, de 12 de Janeiro de 2017, a OME não atingiu a meta 

do pacto pela vida, delibera este Colegiado pela improcedência do pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

CCLXI. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 920221-0/BPRv – LUCIANO VALÉRIO DE MOURA. 

 

Objeto: 
Reavaliação da pontuação da Ficha de  Pontuação Objetiva, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, computar na Ficha de  Pontuação Objetiva em razão do 

alcance de metas estipuladas anualmente pelo comitê gestor executivo do PACTO PELA VIDA 

do governo de Pernambuco. 

 

Primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Analisando o pleito e o que consta do Relatório nº 025/2017/GACE/SDS – PE, enviado por 

meio do Ofício nº 001/2017 – GACE/SDS, de 12 de Janeiro de 2017, a OME não atingiu a meta 

do pacto pela vida, delibera este Colegiado pela improcedência do pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 
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CCLXII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 103423-5/OP. LEI SECA – KLEBER INÁCIO DA SILVA. 

 

Objeto: 
Inclusão de pontuação da Ficha de Pontuação Objetiva, nos termos do artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, computar na Ficha de Pontuação Objetiva um Elogio do 

chefe imediato, e conduções e prisões em flagrantes delitos não acompanhados do termo de 

autuação em flagrante delito. 

Primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Considerando que já consta o cômputo do Elogio na FPO do postulante e o não envio da 

documentação comprobatória dos flagrantes delitos, delibera este Colegiado pela improcedência 

do pedido. 

  Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCLXIII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 930327-8/BPGd – SÍLVIO DA SILVA OLIVEIRA. 

 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso por Antiguidade, nos termos do artigo 21, inciso IV da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, acostando cópia da Certidão da Corregedoria Geral da SDS 

nº 819/2017, de 05ABR2017, comprovando o encerramento do Conselho de Disciplina nº 

050/2013, arquivado com deliberação de prisão, publicada no DOE Nº 084/2014. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 21, Inciso IV, da Lei 

Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 
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... 

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de 

Licenciamento, enquanto não houver decisão favorável, no âmbito 

administrativo; 

... 

 

Em razão de haver cessado o único motivo impeditivo para ingresso em QA, delibera este 

Colegiado pela procedência do pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 21, inciso IV 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO. 

 

 

CCLXIV. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 106958-6/CREED – MOISÉS RIBEIRO DA SILVA MARINHO. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26 da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que não foram computadas as notas do 

Curso de Formação de Soldados e dois elogios do Chefe Direto,  mesmo havendo sidos entregues 

na CPP. 

É a primeira vez que requer. 

 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Depois de analisada a documentação comprobatória, delibera este Colegiado pela 

procedência do pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 21, inciso IV 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO. 

 

 

CCLXV. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 102801-4/BPRv – JOSIMAR ARAÚJO DE MELO. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26 da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 
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Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que não foi computada a nota 8,45, do 

Curso de Formação de Soldados,  02 (dois) pontos do elogio do Comandante Geral, 01 (um) Curso 

até 60 horas. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Depois de analisada a documentação comprobatória, delibera este Colegiado pela 

procedência do pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 21, inciso IV 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO. 

 

 

CCLXVI. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 104185-1/BPRp – PAULO SÉRGIO NASCIMENTO DE LIMA. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26 da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, acostando no presente, seis elogios do Chefe Imediato, 

concedidos nos serviços prestados a Força Nacional. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçada no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Depois de analisada a documentação comprobatória, delibera este Colegiado pela 

procedência do pedido. 
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Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 17, inciso I, 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

 

CCLXVII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 950610-1/9º BPM – JADILSON FRANCOLINO HOLANDA DA 

SILVA. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26 da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, acostando no presente, 02 (dois) Elogios do Chefe Imediato, 

e 06 (seis) Conduções em Flagrantes Delitos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçada no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Depois de analisada a documentação comprobatória, delibera este Colegiado pela 

procedência do pedido. 

   

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 17, inciso I, 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

CCLXVIII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 22732-3/3º BPM – RUBENITA ARRUDA SOARES DOS SANTOS. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26 da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, acostando no presente, 09 (nove) elogios do Chefe Imediato, 

05 (cinco) flagrantes delitos, 02 (dois) pontos pertinentes ao comando de viatura, 04 (quatro) 

pontos referentes ao CAS, 03 (três) pontos referentes a três Cursos de até 60 horas. 

É a primeira vez que requer. 
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Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçada no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Depois de analisada a documentação comprobatória, delibera este Colegiado pela 

procedência do pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 17, inciso I, 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

 

CCLXIX. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 24370-1/AG – JOSÉ ESCRIU DE  LIMA SANTANA. 

 

Objeto: 
Inclusão  de pontuação, nos termos do artigo 26 da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, acostando no presente, 65 da FAF, nota de conclusão do 

CFC 7.40 e de dois Cursos de até 60 (sessenta) horas. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçada no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Depois de analisada a documentação comprobatória, delibera este Colegiado pela 

procedência do pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 17, inciso I, 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

CCLXX. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 950641-1/21º BPM – JOÁS DE BARROS LOPES. 
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Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26 da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, acostando no presente, 07 (sete) elogios do Chefe Imediato, 

02 (dois) pontos pertinentes ao comando de destacamento, 10 (dez) pontos referentes ao Curso 

Superior. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçada no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Depois de analisada a documentação comprobatória, delibera este Colegiado pela 

procedência do pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 17, inciso I, 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

CCLXXI. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 940003-6/8º BPM – FRANCISCO CECÍLIO ALVES FILHO. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26 da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, acostando no presente, 03 (três) elogios do Chefe Imediato. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçada no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Depois de analisada a documentação comprobatória, delibera este Colegiado pela 

procedência do pedido. 
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Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 17, inciso I, 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

 

CCLXXII. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 103870-2/5º BPM – MARIELTON RODRIGUES DE SOUZA. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26 da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, acostando no presente, 04 (quatro) pontos do CAS, 02 pontos 

referentes ao comando de viatura, 15 (quinze) pontos pertinentes a flagrantes delitos e a nota 9,66 

do CFS. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçada no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Depois de analisada a documentação comprobatória, delibera este Colegiado pela 

procedência do pedido. 

Contudo, o ingresso em Quadro de Acesso de Merecimento (QAM), não depende, 

exclusivamente, da pontuação objetiva do candidato, mas de outras informações, senão vejamos. 

 

Decreto nº 34.681/10 

Art. 8º A avaliação de desempenho para fins de promoção por 

merecimento será realizada pelo Chefe, Diretor ou Comandante 

imediato da Praça a ser avaliado, o qual consultará relatórios estatísticos 

e folhas de assentamentos, bem como utilizará outros meios e fontes de 

informação para a real formação de sua convicção, tomando por base 

as metas estabelecidas pela Secretaria de Defesa Social.  

... 

§ 2º A avaliação de desempenho da Praça poderá ser revista mediante 

proposta de quaisquer dos integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças-CPP, devidamente justificada, e a deliberação dar-se-á por 

maioria de seus membros. 

 

Assim, submetido o requerimento do postulante, à apreciação, e depois de reapreciado o 

desempenho, este Colegiado, por unanimidade, deliberou no sentido de depreciar a avaliação 

funcional. 
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Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

   

CCLXXIII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 980349-1/DGP – ISMAEL ALVES DA SILVA BORBA. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26 da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, acostando no presente, 03 (três) cursos até 60 horas, 03 (três) 

cursos até 120 horas, 01 (hum) cursos acima de 181 horas, 10 (dez) pontos referentes ao curso 

superior, 02 (dois) pontos referentes ao comando de viatura, nota 8,61 do CFS/CFSd e 03 (três) 

pontos do Ministério de Curso, 05 (cinco) pontos dos elogios do chefe imediato. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçada no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Depois de analisada a documentação comprobatória, delibera este Colegiado pela 

procedência do pedido. 

Contudo, o ingresso em Quadro de Acesso de Merecimento (QAM), não depende, 

exclusivamente, da pontuação objetiva do candidato, mas de outras informações, senão vejamos. 

 

Decreto nº 34.681/10 

Art. 8º A avaliação de desempenho para fins de promoção por 

merecimento será realizada pelo Chefe, Diretor ou Comandante 

imediato da Praça a ser avaliado, o qual consultará relatórios estatísticos 

e folhas de assentamentos, bem como utilizará outros meios e fontes de 

informação para a real formação de sua convicção, tomando por base 

as metas estabelecidas pela Secretaria de Defesa Social.  

... 

§ 2º A avaliação de desempenho da Praça poderá ser revista mediante 

proposta de quaisquer dos integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças-CPP, devidamente justificada, e a deliberação dar-se-á por 

maioria de seus membros. 

 

Assim, submetido o requerimento do postulante, à apreciação, e depois de reapreciado o 

desempenho, este Colegiado, por unanimidade, deliberou no sentido de depreciar a avaliação 

funcional. 
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Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCLXXIV. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 910711-8/2º BPM – MARCOS BARTOLOMEU LYRA BARRETO. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26 da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, acostando no presente, 04 (quatro) pontos referentes aos 

elogios do chefe imediato e 03 (três) pontos pertinentes aos flagrantes delitos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçada no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Depois de analisada a documentação comprobatória, delibera este Colegiado pela 

procedência do pedido. 

Contudo, o ingresso em Quadro de Acesso de Merecimento (QAM), não depende, 

exclusivamente, da pontuação objetiva do candidato, mas de outras informações, senão vejamos. 

 

Decreto nº 34.681/10 

Art. 8º A avaliação de desempenho para fins de promoção por 

merecimento será realizada pelo Chefe, Diretor ou Comandante 

imediato da Praça a ser avaliado, o qual consultará relatórios estatísticos 

e folhas de assentamentos, bem como utilizará outros meios e fontes de 

informação para a real formação de sua convicção, tomando por base 

as metas estabelecidas pela Secretaria de Defesa Social.  

... 

§ 2º A avaliação de desempenho da Praça poderá ser revista mediante 

proposta de quaisquer dos integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças-CPP, devidamente justificada, e a deliberação dar-se-á por 

maioria de seus membros. 

 

Assim, submetido o requerimento do postulante, à apreciação, e depois de reapreciado o 

desempenho, este Colegiado, por unanimidade, deliberou no sentido de manter a pontuação 

publicada no BG 57/2017. 
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Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo INDEFERIMENTO. 

 

 

CCLXXV. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 103868-0/OP. LEI SECA – MARIA DO CARMO MAURÍCIO 

PEREIRA DA SILVA. 

 

Objeto: 
Inclusão de pontuação, nos termos do artigo 26 da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, acostando no presente, 10 (dez) pontos referentes ao Curso 

Superior. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçada no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Depois de analisada a documentação comprobatória, delibera este Colegiado pela 

procedência do pedido. 

   

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 17, inciso I, 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

 

CCLXXVI. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 102986-0/CMH – MARCELA DE FRANÇA FONSECA. 

 

Objeto: 
Revisão da pontuação, nos termos do artigo 26 da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 

2008. 

 

Dos Fatos: 
A autora postula o suso objeto, acostando no presente, 3 (oito) pontos de curso de 121h a 

180h e 08 (oito) pontos referentes a dois cursos acima de 181 horas. 

É a primeira vez que requer. 
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Da Fundamentação: 
A postulante fundamentou o pleito, alicerçada no Artigo 26, da Lei Complementar nº 134, 

de 23 DEZ 2008 que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Depois de analisada a documentação comprobatória, delibera este Colegiado pela 

procedência do pedido. 

   

Ex-positis: 

A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 17, inciso I, 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

 

 

CCLXXVII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 31609-1/ 17º BPM – PEDRO DE SOUZA GOMES. 

 

Objeto.  
Ingresso no Quadro de Acesso alusivo as promoções de 06MAR2017, nos termos do art. 

21, XII da LC nº 134/2008. 

 

Dos Fatos: 
Em apertada síntese, o autor postula o suso objeto, aduzindo que deixou de figurar no 

Quadro de Acesso, por se encontra denunciado nos autos da Ação Penal, processo nº 0011622-

17.2013.8.17.0990, distribuído a vara de Violência Domestica e Familiar Contra a Mulher da 

Comarca de Olinda/PE.  

A matéria já foi discutida pela Comissão de Promoção de Praças, conforme tornou público 

o Ad ao BG nº 031, de 18 de fevereiro de 2016, onde, por unanimidade de votos, pugnou-se pelo 

deferimento do pleito, à época. 

Em sede de Corregedoria Geral da SDS/Departamento de correição, não há Conselho de 

Disciplina em desfavor do requerente, conforme certidão nº 370/2017, de 24FEV2017. 

É a primeira vez que requer. 

  

Acostou cópia de documentos. 

 

Vamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for 

aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos 

membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças. 
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Bem, o ingresso no Quadro de Acesso, do militar que se encontrar denunciado, depende de 

2/3 dos votos dos membros deste colegiado, o qual deve ser devidamente fundamentado. 

Assim, o caso não carece de muitas delongas, pois, em outrora, já foi submetido à 

apreciação desta comissão, sendo deferido o pleito, à época, conforme Ad. ao BG nº 031, de 18 

de fevereiro de 2016. 

É o pronunciamento. 

 

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no art. 21, 

inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade dos votos decide pelo 

DEFERIMENTO do pedido. 

 

 

CCLXXVIII. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 28911-6/5ª CIPM – EDINALDO DAMIÃO DOS SANTOS. 

 

Objeto 
Revisão de sua Pontuação Subjetiva nos termos do art. 26 da Lei Complementar nº 134/08. 

  

Dos Fatos. 
O requerente solicita que seja revista sua pontuação subjetiva para fins da promoção por 

merecimento. 

  

Ex positis:    
DEFERIDA a revisão. Mantida a pontuação atual, em face de não apresentar fatos novos e 

relevantes. 

 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

CCLXXIX. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 105557-7/5ª CIPM – GEORGE DE ALMEIDA CAVALCANTI. 

 

Objeto 
Revisão de sua Pontuação Subjetiva nos termos do art. 26 da Lei Complementar nº 134/08. 

  

Dos Fatos. 
O requerente solicita que seja revista sua pontuação subjetiva para fins da promoção por 

merecimento. 

  

Ex positis:    
DEFERIDA a revisão. Mantida a pontuação atual, em face de não apresentar fatos novos e 

relevantes. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

CCLXXX. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 105688-3/5ª CIPM – PAULO DAMIÃO TORRES. 

Objeto 
Revisão de sua Pontuação Subjetiva nos termos do art. 26 da Lei Complementar nº 134/08. 

  

Dos Fatos. 
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O requerente solicita que seja revista sua pontuação subjetiva para fins da promoção por 

merecimento. 

  

Ex positis:    
DEFERIDA a revisão. Mantida a pontuação atual, em face de não apresentar fatos novos e 

relevantes. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

CCLXXXI. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 920219-6/CAMIL – PASQUAL PARADISO MARINHO. 

 

Objeto 
Revisão de sua Pontuação Subjetiva nos termos do art. 26 da Lei Complementar nº 134/08. 

  

Dos Fatos. 
O requerente solicita que seja revista sua pontuação subjetiva para fins da promoção por 

merecimento. 

  

Ex positis:    
DEFERIDA a revisão. Mantida a pontuação atual, em face de não apresentar fatos novos e 

relevantes. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

CCLXXXII. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 930763-0/1ª CIPM – LINCOLIN SANTOS DE SÁ. 

 

Objeto 
Requer a reavaliação de sua Ficha de Promoção aduzindo em síntese que figurou no Quadro 

de Acesso na 118º colocação, com 154,77 pontos, contudo se sente prejudicado, haja vista que a 

1ª CIPM recebeu o PDS-1, por contribuir com o programa Pacto pela Vida do Governo Estadual. 

 

Contudo, o ingresso em Quadro de Acesso de Merecimento (QAM), não depende, 

exclusivamente, da pontuação objetiva do candidato, mas de outras informações, senão vejamos. 

 

Decreto nº 34.681/10    

Art. 8º A avaliação de desempenho para fins de promoção por 

merecimento será realizada pelo Chefe, Diretor ou Comandante 

imediato da Praça a ser avaliado, o qual consultará relatórios estatísticos 

e folhas de assentamentos, bem como utilizará outros meios e fontes de 

informação para a real formação de sua convicção, tomando por base 

as metas estabelecidas pela Secretaria de Defesa Social.  

... 

§ 2º A avaliação de desempenho da Praça poderá ser revista mediante 

proposta de quaisquer dos integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças-CPP, devidamente justificada, e a deliberação dar-se-á por 

maioria de seus membros. 
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Assim, submetido o requerimento do postulante, à apreciação, e depois de reapreciado o 

desempenho, este Colegiado, por unanimidade, deliberou no sentido de manter a pontuação 

publicada no BG nº 57, de 24MAR2017. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pela manutenção da pontuação. 

 

 

CCLXXXIII. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 921176-4/1ª CIPM – SEBASTIÃO PEREIRA DA SILVA. 

 

Objeto 
Requer a reavaliação de sua Ficha de Promoção aduzindo em síntese que figurou no Quadro 

de Acesso na 135º colocação, com 127,00 pontos, contudo se sente prejudicado, haja vista que a 

1ª CIPM recebeu o PDS-1, por contribuir com o programa Pacto pela Vida do Governo Estadual. 

Contudo, o ingresso em Quadro de Acesso de Merecimento (QAM), não depende, 

exclusivamente, da pontuação objetiva do candidato, mas de outras informações, senão vejamos. 

 

Decreto nº 34.681/10    

Art. 8º A avaliação de desempenho para fins de promoção por 

merecimento será realizada pelo Chefe, Diretor ou Comandante 

imediato da Praça a ser avaliado, o qual consultará relatórios estatísticos 

e folhas de assentamentos, bem como utilizará outros meios e fontes de 

informação para a real formação de sua convicção, tomando por base 

as metas estabelecidas pela Secretaria de Defesa Social.  

... 

§ 2º A avaliação de desempenho da Praça poderá ser revista mediante 

proposta de quaisquer dos integrantes da Comissão de Promoção de 

Praças-CPP, devidamente justificada, e a deliberação dar-se-á por 

maioria de seus membros. 

 

Assim, submetido o requerimento do postulante, à apreciação, e depois de reapreciado o 

desempenho, este Colegiado, por unanimidade, deliberou no sentido de manter a pontuação 

publicada no BG nº 57, de 24MAR2017. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 26, da Lei 

Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pela manutenção da pontuação. 

 

 

CCLXXXIV. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 104334-0/CAS – ADRIANA DE FÁTIMA TRINDADE DE 

MENDONÇA. 

 

Objeto. 
Requer, nos termos do art. 26 da L.C. Nº 134/08, a revisão da pontuação publicada no 

Quadro de Acesso por Merecimento, conforme publicou o BG nº 057, de 24MAR2017. 

Dos Fatos 
Requer revisão na contagem de sua atual pontuação publicada no Quadro de Acesso por 

Merecimento à Promoção de Primeiro Sargento PM. 
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Ex positis:    
DEFERIDO a revisão, mantida a pontuação atual, haja vista não ter comprovado o envio 

dos cursos, as notas do curso de formação, os elogios e o diploma do curso superior, no tempo 

previsto, 10JAN2017. 

 

 

CCLXXXV. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 950231-9/CAS – PATRÍCIA EPIFÂNIO DA SILVA. 

 

Objeto. 
Requer, nos termos do art. 26 da L.C. Nº 134/08, a revisão da pontuação publicada no 

Quadro de Acesso por Merecimento, conforme publicou o BG nº 057, de 24MAR2017. 

 

Dos Fatos 
Requer revisão na contagem de sua atual pontuação publicada no Quadro de Acesso por 

Merecimento à Promoção de Subtenente PM. 

 

Ex positis:    
DEFERIDO a revisão, mantida a pontuação atual, haja vista não ter comprovado o envio 

da nota do curso de formação e os elogios no tempo previsto, 10JAN2017. 

 

 

CCLXXXVI. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 24234-9/11º BPM – AMIEL SILVA DE ALCÂNTARA. 

 

Objeto. 
Requer a inclusão de pontos na FPO nos termos do Dec. 34.681/10. 

 

Dos Fatos 
Requer o suso objeto acostando cópia de conclusão de curso acima de 40 horas, Nota de 

conclusão do CFSd média 6,09, 01(um) elogio do comandante imediato, 01 (um) elogio do 

Secretário de Defesa Social e um APFD. 

 

Ex positis:    
INDEFERIDO por não comprovar o envio no prazo legal, consoante Nota nº 

010/2017/CPP, publicada no BG nº 034, de 16FEV17. Computar para próxima promoção. 

 

CCLXXXVII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 990102-7/14º BPM – ORLANDO JOSÉ DE LIMA. 

 

Objeto. 
Requer, nos termos do art. 26 da L.C. Nº 134/08, a revisão da pontuação publicada no 

Quadro de Acesso por Merecimento, conforme publicou o BG nº 057, de 24MAR2017. 

Dos Fatos 
Requer recontagem da Ficha de Pontuação Objetiva, para que sejam computados, 3 cursos 

de 60h, 2 cursos de 181h, 14 flagrantes, a nota do curso de formação 8,65, elogios do Cmt 

imediato no total de 9, mais 2 pontos de Comandante de Guarnição, 1 curso superior. 

 

Ex positis:    
DEFERIDO a revisão, e considerando que juntou documentos comprovando o envio no 

tempo, delibera pelo DEFERIMENTO. 
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CCLXXXVIII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 26539-0/20º BPM – MANOEL CAMPELO DE OLIVEIRA FILHO. 

 

Objeto. 
Requer, nos termos do art. 26 da L.C. Nº 134/08, a revisão da pontuação publicada no 

Quadro de Acesso por Merecimento, conforme publicou o BG nº 057, de 24MAR2017. 

 

Dos Fatos 
Requer revisão na contagem de sua atual pontuação, por se achar injustiçado com a referida 

pontuação publicada no supra boletim. 

 

Ex positis:    
DEFERIDO a revisão, mantida a pontuação atual, em virtude de que, os documentos foram 

enviados fora do prazo.  

  

CCLXXXIX. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 980253-3/2º BPM – CLÁUDIO FÁBIO CLAUDINO BELO. 

 

Objeto. 
Requer a inclusão de pontos em sua FPO nos termos do Dec. 34.681/10.  

 

Dos Fatos 
Solicita a retificação na lista de promoções de praças publicada no BG nº 057, de 

24MAR2017, a fim de que se conste a pontuação relativa aos documentos acostados em 

04ABR2017 ao requerimento protocolado na secretaria da CPP em 05ABR2017. 

 

Ex positis:    
INDEFERIDO por não comprovar o envio no prazo legal, consoante Nota nº 

010/2017/CPP, publicada no BG nº 034, de 16FEV17. Computar para próxima promoção 

 

 

CCXC. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 106962-4/2º BPM – PRISCILA COLARES BARBOSA FERREIRA 

 

Objeto. 
Requer a inclusão de pontos em sua FPO nos termos do Dec. 34.681/10.  

 

 

Dos Fatos 
Solicita a retificação na lista de promoções de praças publicada no BG nº 057, de 

24MAR2017, a fim de que se conste a pontuação relativa aos documentos acostados em 

04ABR2017 ao requerimento protocolado na secretaria da CPP em 05ABR2017. 

 

Ex positis:    
INDEFERIDO por não comprovar o envio no prazo legal, consoante Nota nº 

010/2017/CPP, publicada no BG nº 034, de 16FEV17. Computar para próxima promoção. 

 

 

CCXCI. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 25234-4/RPMon – VALDEMIR PINHEIRO DO NASCIMENTO. 
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Objeto. 
Requer inserção de pontos na Ficha de Pontuação Objetiva e revisão da pontuação da FAF, 

nos termos do art. 26 da L.C. nº 134/08. 

 

Dos Fatos 
Requer revisão da pontuação da FPO e FAF. 

 

Ex positis:    
INDEFERIDO, quanto ao primeiro pedido, por não ter acostado documento comprovando 

o envio no prazo legal, consoante Nota nº 010/2017/CPP, publicada no BG nº 034, de 16FEV17 

e DEFERIDO a revisão quanto ao segundo pedido, mantida a pontuação anterior, nos termos do 

Dec. 343.681/10. 

 

 

CCXCII. REQUERENTE. 

3º SGT 106618-8 / 16º BPM – FÁBIO BARBOSA DOS SANTOS. 

 

Objeto. 
Requer a inclusão dos cursos EAD SENASP, CURSOS ONLINE SP, 

MOTOPATRULHAMENTO, MÉTODO GIRALD, COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA, CFSD, 

CFS e COMANDO DE GUARNIÇÃO, em sua FPO. 

 

Ex positis:    
INDEFERIDO por se encontrar fora do prazo legal e por não ter acostado documento 

comprovando o envio, consoante Nota nº 010/2017/CPP, publicada no BG nº 034, de 16FEV17. 

Devendo ser computado para as promoções do ano de 2018. 

 

 

CCXCII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 990218-0/BPCHOQUE – JOBERSON JOSÉ DA SILVA. 

 

Objeto. 
Requer a revisão da pontuação objetiva, nos termos do art. 26 da L. C. nº 134/08. 

 

 

Dos Fatos. 
Requer a revisão da pontuação objetiva em virtude de haver realizado cursos no âmbito da 

PMPE, tendo acostado certificados de cursos. 

 

Ex positis:    
INDEFERIDO por já ter sido computado nos termos do Dec. 34.681/10. 

 

 

CCXCIII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 980407-2/1º BPM – JOSÉ MARCELO DA SILVEIRA. 

 

Objeto. 
Requer a inclusão de pontos em sua FPO nos termos do Dec. 34.681/10. 

 

Dos Fatos 
Solicita a inclusão de 01 (um) elogio na sua FPO. 
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Ex positis:    
INDEFERIDO por não comprovar o envio no prazo legal, consoante Nota nº 

014/2017/CPP, publicada no BG nº 057, de 24MAR17. Devendo ser computado para as 

promoções do ano de 2018. 

 

 

CCXCIV. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 103506-1/12º BPM – GENILSON HERMINIO DA SILVA. 

 

Objeto. 
Revisão de sua Pontuação Objetiva nos termos do art. 26 da Lei Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos 
Arguiu a contagem dos pontos, os quais já constavam na CPP, a saber: 03 curso de 60h, 1 

curso de 121 a 180h, 1 curso acima de 181h, nos cursos de formação 8,73, exercício de Comando 

de Guarnição, e 45 flagrantes. 

 

Ex positis:    
DEFERIDA a revisão, e a correção da pontuação, em virtude de ter comprovado o envio 

em tempo, consoante dados já existentes na CPP. 

 

 

CCXCV. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 990163-9/CAMIL – ADIR REGIS DO NASCIMENTO. 

 

Objeto. 
Revisão de sua FPO e FAF nos termos do art. 26 da Lei Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos 
Arguiu a contagem dos pontos contabilizados no aditamento ao BG nº 057, de 24MAR17. 

 

Ex positis:    
INDEFERIDO por já terem sido computados os dos documentos dentro do prazo legal. e 

não ter direito aos pontos da meta do CVLI. 

  

 

CCXCVI. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 940739-1/CAMIL – ANTONÁZIO GOMES DE SOUZA. 

 

Objeto. 
Revisão de sua FPO e inserção de pontos, nos termos do art. 26 da Lei Complementar nº 

134/08. 

 

Dos Fatos 
Requer a recontagem de pontos positivos dos elogios concedidos pelas autoridades 

competentes, e os certificados de cursos acostados. 

 

Ex positis:    
INDEFERIDO por já terem sido computados no prazo legal. 
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CCXCVII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 910047-4/DASIS – FERNANDO ANTÔNIO DE LIMA. 
 

Objeto: 
Ingresso no Quadro de Acesso, nos termos do artigo 17, inciso IV, c/c o artigo 26 da Lei 

Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, acostando cópia do Ofício nº 314/2017-JMS, de 

05ABR2017, comprovando ter feito a inspeção de saúde no dia 13/12/2016. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
O postulante fundamentou o pleito, alicerçado nos art. 17, inciso IV, e 26, da LC nº 134/08, 

que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à 

graduação superior por antiguidade: 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar;  

Art. 26. O graduado, que se julgar prejudicado em consequência de 

composição de QA em seu direito à promoção, poderá interpor recurso 

ao Comandante Geral, nos prazos estabelecidos no Estatuto dos 

Policiais Militares e dentro do período previsto em regulamento, como 

última instância na esfera administrativa. 

Assim, após comprovação da inspeção de saúde, delibera este Colegiado pela 

PROCEDÊNCIA do pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro nos artigos 17, IV, e 

26, Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos, julga pelo DEFERIMENTO. 

CCXCVIII. REQUERENTE. 

3º SGT QPMG 23749-3/5º BPM – GILVAN FRANCISCO DE OLIVEIRA. 

 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso, alusivo às promoções de 06 MAR 2017, nos termos do 

artigo 21, inciso IV, da Lei Complementar nº 134, de 23 de Dezembro de 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, acostando na ocasião a Certidão nº 794/2017, de 03/04/2017, 

comprovando que o CD nº 35/2011, foi arquivado conforme o DOE nº 056/2014. 

É a primeira vez que requer. 

 

Da Fundamentação: 
Eis o que giza o artigo 21, inciso IV, da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de 

Licenciamento, enquanto não houver decisão favorável, no âmbito 

administrativo; 
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Consoante informação da DGP-8, o requerente estava apenas com esta restrição, não 

responde a ação penal, razão pela qual delibera pelo DEFERIMENTO.   

 

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com fulcro no artigo 21, inciso IV, 

da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo DEFERIMENTO. 

 

 

CCXCIX. REQUERENTES. 
 

1º SGT QPMG 24677-8/BPGd – FERNANDO GOMES FERREIRA. 

 

Objeto: 
Ingresso no Quadro de Acesso, nos termos do art. artigos 15, parágrafo único e 16, inciso 

III, da LC nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, com a inclusão no Quadro de Antiguidade, na 35ª colocação, 

arguindo que foi denunciado no ano de 2007, e continua respondendo a ação penal, consoante 

certidão judicial acostada. Em decorrência desses fatos, ficou afastado dos Quadros de Acessos, 

por 10 anos, sem ser promovido. Ingressou com requerimento, e a Comissão, após apreciar os 

fatos, em reunião, deliberou em favor do mesmo, por 2/3 de votos dos seus membros, vindo a 

ingressar em Quadro de Acesso por Antiguidade, alusivo as promoções de 06MAR2016 e foi 

promovido à graduação atual, conforme publicaram os BG nº 53 e 58, datados de 21 e 30 de 

março de 2016, respectivamente. 

Contudo, sente-se prejudicado, haja vista que graduados mais modernos ingressou no 

Quadro de Acesso, por estarem a sua frente, em termos de antiguidade, a exemplo do 1º SGT 

Edson Alves do Nascimento, o qual no BG nº 103/98, está classificado como mais moderno. 

É a primeira vez que requer. 

Vamos à fundamentação 

 

Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado nos artigos 15, parágrafo único e 16, inciso III, 

da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 15. A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após 

ser reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo único. A promoção em ressarcimento de preterição obedecerá 

os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, 

sendo o praça colocado na escala hierárquica como se houvesse sido 

promovido na época devida, independentemente da data, ficando 

excedente o último da escala hierárquica. 

Art. 16. O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude 

ou negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 
IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente 

em processo administrativo disciplinar; e, 



216                        ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  090                        

16 DE MAIO DE 2017 

_____________________________________________________________________________ 

 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a 

exigência do inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi preterido. 

 

Consoante se observa na certidão judicial, datada de 09 de março de 2017, o querelante 

permanece processado na mesma ação penal, não subsiste o que se pede, em razão da falta de 

amparo legal, uma vez que a condição de sub judice do autor, não se enquadra nas hipóteses do 

artigo 16 retro. 

Assim, considerando que o mesmo foi promovido, após deliberação da Comissão para 

ingresso no ano de 2016, com fulcro no artigo 21, inciso XII, não assiste a ele o direito de ser 

promovido com ressarcimento de preterição, e sim, a contar do deferimento da Comissão.  

Neste diapasão, em razão de ter sido promovido, a contar de 06 de março de 2016, ele não 

possui o interstício para ingressar em Quadro de Acesso para as promoções deste ano. 

  Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado nos artigos 

15, parágrafo único e 16, inciso III, da LC nº 134/08, por unanimidade de votos, delibera pelo 

INDEFERIMENTO do objeto. 

É o pronunciamento. 

 

CCC. REQUERENTE. 

1º SGT QPMG 23812-0/ 5º BPM – JOSÉ APOLONIO DA SILVA IRMÃO. 

 

Objeto.  
Ingresso no Quadro de Acesso alusivo as promoções de 06MAR2017, nos termos do art. 

21, XII da LC nº 134/2008. 

 

Dos Fatos: 
Em apertada síntese, o autor postula o suso objeto, aduzindo que deixou de figurar no 

Quadro de Acesso, por se encontra denunciado nos autos da Ação Penal, processo nº 0040532-

19.2010.8.17.0001, distribuído a vara da Justiça Militar / PE.  

Os mesmos fatos originaram o Conselho de Disciplina nº 10.102.1006.52/2013, o qual teve 

deliberação do Secretário de Defesa Social, publicado no DOE nº 171/2015, com arquivamento 

do feito, em virtude de que já ter sido punido disciplinarmente pelo Comandante da OME em que 

servia, pelo fato apurado no Conselho de Disciplina. 

É a primeira vez que requer. 

 

Eis o teor da Portaria do Conselho de Disciplina.  

 

O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições; Considerando o teor 

da redação do Art. 7º, § 6º da Lei Estadual nº 11.929/01 com as 

alterações advindas da LC nº 158, de 26 MAR 10; Considerando o que 

ficou apurado nos autos do SIGEPE nº 7407420-6/2012 em desfavor do 

Sgt PM Mat. 23812-0/5º BPM, José Apolônio da Silva Irmão; 

Considerando o constante na Solução do Relatório de IPM, Portaria nº 

029/2010, procedido pelo Comandante do 5°BPM à época, o Sr. Ten-

Cel PM José Carlos Pereira, e seus anexos, e do SIGEPE nº 7407420-

6/2012, todos apensados a esta Portaria, o qual consigna, o desvio de 

conduta por parte do militar estadual, conforme o seguinte descrito: o 

miliciano acima citado, no dia 31 DEZ 09 manteve contato com o 3° 

Sgt  PM  Manoel  Amorim  da  Luz,  escalado  como  armeiro  de  dia,  
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informando-o que o revólver Cal. 38, marca ROSSI, de numeração 

E126779, carga da Reserva de Material Bélico do 5° BPM, com o qual 

estava armado desde o dia 23 DEZ 09, havia sido extraviado quando o 

militar dirigiu-se à feira de Areia Branca, em seu veículo particular, 

para fazer compras, e solicitou ao graduado armeiro de dia que não 

realizasse a comunicação do fato, pois iria tentar recuperar o referido 

armamento. Saliente-se que o Sgt PM Apolônio, no dia 03 JAN 10, 

informou que após haver recebido uma ligação telefônica de uma 

mulher não identificada, encontrou o suposto armamento extraviado 

nas imediações do CEAPE, na Cidade de Petrolina e entregou à Reserva 

de Material Bélico do 5° BPM, um revólver com sua numeração 

raspada. Após perícia técnica realizada pelo Instituto de Criminalística, 

verificou-se que o número de série da arma havia sido adulterado com 

intuito de encobrir o extravio do armamento carga por parte do Sgt PM 

Apolônio, que culminou no Processo na Vara da Justiça Militar de 

Tombo nº 0040532-19.2010.8.17.0001, a respeito do fato em epígrafe, 

R E S O L V E: I - Submeter a Conselho de Disciplina, a teor do art. 2º, 

I, “b” e “c”, do Decreto Estadual nº 3.639/75, o Sgt PM Mat. 23812-

0/5º BPM, José Apolônio da Silva Irmão; II - Determinar a distribuição 

do Conselho de Disciplina à 1ª CPDPM, sob o tombo nº 

10.102.1009.00052/2013.2.4, visando apurar a responsabilidade do 

miliciano. R.P.C. Recife, 1º AGO 13. José Sidney Veras Lemos - 

Corregedor Geral.  

 

Vamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for 

aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos 

membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças. 
 

Bem, o ingresso no Quadro de Acesso, do militar que se encontrar denunciado, depende de 

2/3 dos votos dos membros deste colegiado, o qual deve ser devidamente fundamentado. 

Assim, analisando a narrativa dos fatos constante no relatório da trinca, e que o 

arquivamento se deu, não pela isenção do mesmo, mas para evitar o bis in idem. Por estas razões, 

este Colegiado delibera pela improcedência do pedido, acolhendo o entendimento que levou o 

Encarregado do IPM a indiciar o suso graduado. 

É o pronunciamento. 

 

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no art. 21, 

inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade dos votos decide pelo 

INDEFERIMENTO do pedido. 
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CCCI. REQUERENTE. 

 

2º SGT QPMG 23680-2/ 1ª CIPM – JOSÉ FRANCISCO DA SILVA. 

 

Objeto: 
Ingresso em Quadro de Acesso, alusivo às promoções de 06 MAR 2017, nos termos do 

artigo 21, inciso IV, da Lei Complementar nº 134, de 23 de Dezembro de 2008. 

 

Dos Fatos: 
O autor postula o suso objeto, aduzindo em síntese que foi submetido a Conselho de 

Disciplina, consoante publicou o BG Nº 097 DE 26MAI2016, por supostamente ter contribuído, 

dolosa ou culposamente, para a fuga de presos, da Cadeia Pública de Belém de São Francisco, em 

dezembro de 2015. Todavia até o momento não houve deliberação de condenação, não podendo 

ser prejudicado, em obediência a presunção da inocência. 

Acostou documentos. 

 

É o que há para se destacar, vamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
Eis o que giza o artigo 21, inciso IV, da LC nº 134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

IV - estiver submetido a Conselho de Disciplina ou Processo de 

Licenciamento, enquanto não houver decisão favorável, no âmbito 

administrativo; 

 

Consoante consta no dispositivo acima, enquanto estiver na condição de aconselhado, o 

militar estadual não poderá ingressar em Quadro de Acesso. Em razão da obediência ao princípio 

da legalidade, e ao dispositivo acima, é defeso a este Colegiado, deliberar sobre a matéria, 

enquanto não houver decisão final do processo disciplinar. Neste diapasão, com fulcro nos suso 

argumentos, os membros da Comissão julga improcedente o pedido. 

   

Ex-positis: 
A Comissão, alicerçada nos argumentos apresentados e com amparo no artigo 21, inciso 

IV, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade de votos decide pelo 

INDEFERIMENTO. 

 

 

 

CCCII. REQUERENTE. 

2º SGT QPMG 31210-0/ 1º BPTran – NILSON GABRIEL DAMASCENA. 

 

Objeto.  
Ingresso no Quadro de Acesso alusivo as promoções de 06MAR2017, nos termos do art. 

21, XII da LC nº 134/2008. 

Dos Fatos: 
Em apertada síntese, o autor postula o suso objeto, aduzindo que deixou de figurar no 

Quadro de Acesso, por se encontra denunciado nos autos da Ação Penal, processo nº 0046257-

47.2014.8.17.0001, distribuído a 1º Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher na 

Comarca da Capital/ PE. Todavia não existe sentença de condenação, transitada em julgado, não 

podendo ser prejudicado em seu direito de ingresso em Quadro de Acesso. 
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É a primeira vez que requer. 

 

Eis o teor da Denúncia do Ministério Público. 

  

... 

A Promotora de Justiça, ... vem DENUNCIAR de: NILSON GABRIEL 

DAMASCENA, ..., pelos fatos que passa a expor. 

No dia 12 de maio de 2013, por volta das 17h30, na Rua Silveira de Carvalho, .... o 

denunciado NILSON GABRIEL DAMASCENA entrou contra a vontade expressa na casa da 

Sra., M. D. C. P. B., além de ameaçá-la com palavras e gestos e praticar vias de fato contra a 

mesma conforme BO e fls. 04/06, Termos de representação de fls.09 e depoimentos de fls. 07/08 

e 10/13 dos autos. 

...    

Ante o exposto, encontra-se o denunciado NILSON GABRIEL DAMASCENA incurso nas 

penas do artigo 147, 150, caput, do Código Penal Brasileiro e artigo 21 da Lei de Contravenções 

Penais c/c o artigo 7º, inciso I, II e IV, da Lei 11.340/06 (Lei Maria da Penha), ... 

Recife, 16 de junho de 2014. 

28ª Promotoria de Justiça. 

 

Vamos à fundamentação. 

 

 

Da Fundamentação: 
O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/08, que 

assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for 

aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos 

membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças. 
 

Compulsando a denúncia do Ministério Público, constam várias condutas ilícitas praticadas 

pelo requerente, atentando contra a integridade física e psicológica da vítima e de terceiros. Tal 

conduta deve ser rechaçada por contrariar a ética policial militar. 

Isto posto, delibera este Colegiado pela improcedência do pedido. 

É o pronunciamento. 

 

Ex-positis: 
A Comissão de Promoção de Praças, amparado nos retro argumento e alicerçado no art. 

21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, por unanimidade dos votos decide pelo 

INDEFERIMENTO do pedido. 
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CCCIII. REQUERENTES. 
 

GRAD MAT OME NOME 

3º SGT 106900-4 4º BPM JOÃO PAULO DE SOUZA ARAÚJO 

3º SGT 24938-6 7ª CIPM DAMIÃO MIRALDO DE CASTRO ARAÚJO 

3º SGT 25397-9 7ª CIPM ERASMO JUAREZ DE SOUZA 

1º SGT 29557-4 8ª CIPM EDILSON FRANCISCO DE LIMA 

1º SGT 29636-8 8ª CIPM LUCILO FEITOZA DA SILVA 

1º SGT 29635-0 8ª CIPM LUCIO FLAVIO SOARES DA SILVA 

1º SGT 103027-2 8ª CIPM DAVID BARBOSA NEVES 

2º SGT 106529-7 8ª CIPM SEVERINO BEZERRA DE MAGALHÃES 

3º SGT 24215-2 8ª CIPM DOMACELIO CASTOR GALINDO 

1º SGT 920986-7 8ª CIPM SÉRGIO LUIZ CASTOR GALINDO 

2º SGT 103027-2 8ª CIPM DAVID BARBOSA NEVES 

1º SGT 920986-7 8ª CIPM SÉRGIO LUIZ CASTOR GALINDO 

1º SGT 29635-0 8ª CIPM LÚCIO FLAVIO SOARES 

1º SGT 29557-4 8ª CIPM EDILSON FRANCISCO DE LIMA 

1º SGT 29636-8 8ª CIPM LUCILO FEITOZA DA SILVA 

2º SGT 31823-0 8ª CIPM JOÃO GILCIVAN VIANA DE SOUZA 

2º SGT 106529-7 8ª CIPM SEVERINO BEZERRA DE MAGALHÃES 

3º SGT 24215-2 8ª CIPM DOMACELIO CASTOR GALINDO 

3º SGT 23888-0 CIPCÃES LUIZ XAVIER DA SILVA JÚNIOR 

3º SGT 24638-7 CIPCÂES LUIZ EDUARDO ARRUDA 

3º SGT 26060-6 CIPCÂES ERNANDE TENÓRIO NÓIA DA SILVA 

3º SGT 23749-3 5º BPM GILVAN FRANCISCO DE OLIVEIRA 

3º SGT 25094-5 1º BPM EDILSON DE ARAÚJO 

3º SGT 25773-7 11º BPM GILBERTO RODRIGUES DA SILVA 

3º SGT 27160-8 SDS RONALDO FRANCISCO DE SOUZA 

2º SGT 23558-0 CEMET I SEVERINO PEDRO ALVES 

1º SGT 29218-4 6ª CIPM EDILSON SEVERINOl DA S VIEIRA 

2º SGT 30367-4 6º BPM DANIEL ANDRÉ DOS SANTOS 

2º SGT 30480-8 6º BPM ALDO TORQUATO DOS SANTOS 

2º SGT 107723-6 4º BPM SÉRGIO ANTÔNIO ALVES PATRIOTA 

2º SGT 930953-5 2º BPM LUCAS LUIZ DA SILVA 

1º SGT 930748-6 17º BPM RICARDO LIRA FEITOSA 



ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  090                       221 

16 DE MAIO DE 2017 

______________________________________________________________________ 

 

1º SGT 950215-7 17º BPM DINIZ DE CALDAS PINHEIRO 

2º SGT 107560-8 17º BPM ROSEMBERG BELARMINO DE LIMA 

2º SGT 920359-1 17º BPM SANDROVANIO GONÇALVES DA SILVA 

2º SGT 106525-4 17º BPM GLAUCIO VIANA DE LEMOS 

2º SGT 104860-0 17º BPM DÉBORA LEITÃO DE OLIVEIRA 

2º SGT 104854-6 17º BPM TIAGO CARVALHO DA SILVA 

2º SGT 106824-5 17º BPM CARLOS EDUARDO JOVINO DE P E SILVA 

2º SGT 31609-1 17º BPM PEDRO DE SOUZA GOMES 

2º SGT 107786-4 17º BPM ROSENALDO DE SOUZA RAMOS FILHO 

3º SGT 103341-7 17º BPM GUSTAVO DA SILVA BEZERRA 

3º SGT 107613-2 17º BPM DENILSON FERREIRA DO NASCIMENTO 

2º SGT 950092-8 22º BPM EDNELSON ARAÚJO DA ROCHA 

2º SGT 28560-9 DTEC ADEILSON JOSÉ DE CARVALHO ARRUDA 

2º SGT 104039-1 4º BPM VALMIR ALBUQUERQUE DO 

NASCIMENTO 

2º SGT 920603-5 4º BPM JOSÉ HILTON CÂNDIDO PESSOA 

1º SGT 32060-9 4º BPM JADILSON VITALINO DA SILVA 

2º SGT 102868-5 4º BPM ISMAR ALEXANDRE BORGES SANTOS 

2º SGT 106343-0 8º BPM FERNANDO PEREIRA NUNES 

2º SGT 930535-1 8º BPM JAIME LUIZ DA SILVA 

1º SGT 950010-3 DGP-7 RILDO XIMENES DE ARAÚJO 

2º SGT 106662-5 19º BPM EDILSON PEREIRA DO NASCIMENTO 

1º SGT 29904-9 5º BPM GERALDO SEVERINO DA SILVA 

1º SGT 930814-8 22º BPM JOSÉ JUSTINO DA SILVA FILHO 

3º SGT 24979-3 21º BPM SAMUEL DE GOZ 

1º SGT 29513-2 2º BPM RONALDO LOURENÇO DOS SANTOS 

3º SGT 23038-3 DGP-7 JOSÉ FERNANDO XAVIER 

2º SGT 28684-2 11º BPM MILTON INACIO DA SILVA 

2º SGT 31528-1 22º BPM ALMIR BORBA BARBOSA 

 1º SGT 930656-0 2º BPM JUVANILDO VITORINO DA SILVA 

 1º SGT 930470-3 2º BPM MARCELO ANTONIO DE OLIVEIRA 

 1º SGT 28135-7 2º BPM JOÃO ANTONIO DOS SANTOS FILHO 

 1º SGT 29513-23 2º BPM RONALDO LOURENÇO DOS SANTOS 

 2º SGT 28096-8 2º BPM ADENILSON SEVERINO DA SILVA 

 2º SGT 103473-1 2º BPM GIVANILDO CÉSAR CORREIA 
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 2º SGT 980338-6 2º BPM GENE ZIO AVELINO SOUZA JÚNIOR 

 2º SGT 103650-5 2º BPM NILMA VIEIRA CORREIA 

 2º SGT 104399-4 2º BPM LEOVERGILDO GALVÃO DE SANTANA 

 2º SGT 980348-3 2º BPM IRANICIO CABRAL DA SILVA 

 2º SGT 107689-2 2º BPM EDNALVO JOSÉ DA SILVA 

 2º SGT 104638-1 2º BPM ELISEU JOSÉ BARBOSA DE LIMA 

 2º SGT 104650-0 2º BPM RINALDO FERREIRA DA SILVA 

 2º SGT 107012-6 2º BPM ARLINDO CADENA DE MELO FILHO 

 2º SGT 106639-0 2º BPM WELINGTON SOARES FERREIRA 

 3º SGT 104732-9 2º BPM LUCIANO DA COSTA BATISTA 

3º SGT 104213-0 2º BPM VANDERSON BARBOSA DA SILVAA 

3º SGT 106281-6 2º BPM EDVALDO MARCIO DA SILVA 

3º SGT 105350-7 2º BPM ALCIONE VIEIRA DA SILVA 

 1º SGT 950163-0 21º BPM EDIVONALDO JOSÉ DA SILVA 

 2º SGT 106535-1 21º BPM MANOEL SATURNINO DE OLIVEIRA 

 2º SGT 950205-0 21º BPM JOÃS GONZAGA RAMOS 

 2º SGT 104683-7 21º BPM ARLINDO DAMASIO FERREIRA JÚNIOR 

 2º SGT 31800-0 3º BPM ANTONIO FERNANDO LEITE DA SILVA 

 1º SGT 105639-5 3º BPM WALTER ALEXANDRE DA SILVA 

 2º SGT 980767-5 3º BPM CHARLITON LOPES DO NASCIMENTO 

 2º SGT 104369-2 3º BPM FRANÇOIS WAGNER VIEIRA DA SILVA 

 2º SGT 103683-1 3º BPM VALDENILDO BESERRA DA SILVA 

 2º SGT 103172-4 3º BPM SAULO ANDRÉ DE SOUZA 

 2º SGT 950568-7 3º BPM ISAIAS LEITE DA SILVA 

 2º SGT 950361-7 3º BPM DEGISON GALINDO DOS SANTOS 

 2º SGT 104059-6 3º BPM MARCELO BATISTA DA SILVA 

 1º SGT 920974-3 3º BPM SANDRO CESAR FERREIRA DE ANDRADE 

 2º SGT 930506-8 3º BPM MARCELO TENORIO NUNES 

2º SGT  104768-0 9º BPM MANOEL DA SILVA SANTOS 

2º SGT 106323-5 4º BPM SILVIO NERI TORRES 

2º SGT 27413-5 4º BPM EDSON JOSÉ DE CARVALHO 

2º SGT 103866-4 4º BPM ROBERTO LIMA DA SILVA BARROS 

2º SGT 103372-7 4º BPM FÁBIO ANDRÉ FERREIRA DA SILVA 

2º SGT 104192-4 DTEC ROBSON PASSOS DE SOUZA 

1º SGT  29955-3 8º BPM ROGÉRIO HENRIQUE DE ALMEIDA 
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3º SGT 24642-5 20º BPM JURANDIR DE SOUZA FEITOZA 

2º SGT 104157-6 BPCHOQUE ERICK ALVES DA SILVA 

2º SGT 104813-9 BPCHOQUE ANTÔNIO SOARES DA SILVA JUNIOR 

2º SGT 105560-7 BPRP ADRIANO REIS GOMES 

2ºSGT 107808-9 19ºBPM MARCÍLIO DIONÍSIO DE OLIVEIRA 

1º SGT 28669-9 1º CIPM LUIZ NEVES DE FRANÇA FILHO 

1º SGT 31995-3 8º BPM AMAURÍLIO LUCAS MOREIRA 

2º SGT 106727-3 8º BPM CICERO ROMÃO DE SÁ PEREIRA 

1º SGT  930873-3 ACG MARCOS SÁVIO MOURA GALDINO 

2º SGT 26539-0 20º BPM MANOEL CAMPELO DE OLIVEIRA FILHO 

2º SGT 28075-5 DF EDILENE ALVES PINHEIRO 

1º SGT 950899-6 19º BPM SEVERINO DE ALBUQUERQUE NEIVA  

2º SGT 103571-1 BPRV KELLY CRISTINA DA SILVA 

1º SGT 29888-3 DINTER-II EDSON RODRIGUES DE LIMA 

2º SGT 103466-9 BPCHOQUE ELTON LUIZ DA SILVA 

2ºSGT 930686-2 LEI SECA MARCOS ANTONIO MORENO 

3º SGT 23997-6 6º BPM HÉLIO PEREIRA GUIMARÂES 

2ºSGT 980371-8 6º BPM JOÃO BATISTA DE ALMEIDA JUNIOR 

2º SGT 24026-5 BPRP LUCIANO LUCAS FERREIRA FILHO 

3º SGT 24186-5 20º BPM RIZAEL DE BARROS COSTA 

2º SGT 950092-8 22º BPM EDNELSON ARAÚJO DA ROCHA 

2º SGT 28535-8 21º BPM ALUÍZIO MANOEL DOMINGOS 

1º SGT 29642-2 3º BPM MARCOS ANTÔNIO PEREIRA DA SILVA 

1º SGT 28518-8 3º BPM MARCOS ROBERTO DE LIMA SAMPAIO 

1º SGT 930847-1 3º BPM CHARLITON ANDREI DE FREITAS 

1º SGT 920956-5 3º BPM VICENTE JOSÉ DE LIMA FILHO 

1º SGT 920922-0 3º BPM CÍCERO ERNANDES BEZERRA 

2º SGT 31883-3 3º BPM ARMANDO VERÍSSIMO DA SILVA 

2º SGT 106290-5 3º BPM FELIPE BERNARDO DA SILVA 

2º SGT 980698-9 3º BPM IATA ANDERSON BEZERRA SAMPAIO 

2º SGT 106359-8 3º BPM IVANILDO FEITOSA OLIVEIRA JUNIOR 

2º SGT 920910-7 3º BPM JAMES IRIS RODRIGUES BEZERRA 

2º SGT 107020-7 3º BPM PAULA ROBERTA DA SOUZA AGUIAR 

2º SGT 106801-6 3º BPM WENDEL CARLOS DE ALMEIDA SOUZA 

1ºSGT 930596-3 10º BPM LAUDENOR OLIVEIRA ALVES DA SILVA 
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1ºSGT 31718-7 10º BPM CICERO JACINTO 

1º SGT 920887-9 10º BPM ARY SILVA XAVIER 

2º SGT 920880-1 10º BPM MARCOS DE SOUZA NASCIMENTO 

1º SGT 29277-0 10º BPM VALDECI JOSÉ SILVA DE SOUZA 

2º SGT 980247-9 10º BPM CARLOS ANDRE DE LIMA MACIEL 

2º SGT 950829-5 10º BPM LUIZ MARIO DA SILVA 

2º SGT 103660-2 10º BPM SAMUEL BARROS DE OLIVEIRA 

2º SGT 950612-8 10º BPM EDMILSON PAULO DA SILVA 

2º SGT 980838-8 10º BPM ORTIZ IDALECIO PEREIRA DA SILVA 

1º SGT 920889-5 10º BPM ARÂO BARCELOS DE MELO 

2º SGT 106518-1 10º BPM LEONARDO ROBERTO DE ASSIS 

2º SGT 29233-8 10º BPM JAIR VELOSO DE ARAUJO 

1º SGT 920852-6 10º BPM  WALDIR JOSÉ DE L. WANDERLEY 

2º SGT 106483-5 10º BPM PAULO MIGUEL OLEGÁRIO DE MOURA 

1º SGT 30123-0 10º BPM ROBERTO ANTONIO ALVES VALENÇA 

1º SGT 920884-4 10º BPM NEILTON MARINHO DE AZEVEDO 

1º SGT 105639-5 3º BPM WALTER ALEXANDRE DA SILVA MOURA 

2º SGT 930610-2 3º BPM ALEXANDRE BARBOSA GALINDO 

2º SGT 104240-8 3º BPM ADEMIR APOLINÁRIO DO NASCIMENTO 

2º SGT 103683-1 3º BPM VALDENILDO BESERRA DA SILVA 

2º SGT 105516-0 3º BPM PEDRO PAULO DE SOUZA RAFAEL 

2º SGT 105078-8 3º BPM HAROLDO DE LIMA SOBRAL 

2º SGT 104139-8 3º BPM JEFFERSON DA SILVA SANTANA 

2º SGT 105339-6 3º BPM RENATO CORDEIRO DA SILVA 

2º SGT 107000-2 3º BPM DIOGO ALVES GONÇALVES 

2º SGT 106790-7 3º BPM ALEX SIQUEIRA DA SILVA 

2º SGT 980810-8 3º BPM GEOEGE CAVALCANTI SILVA 

1º SGT 104347-1 3º BPM RICARDO DANIEL BARROS LARANJEIRA 

2ºSGT 102815-4 BPGD ROBSON DOS S.RESENDE PEREIRA 

2º SGT 105609-3 BPGD SERGIO LUIZ DA SILVA 

2º SGT 107675-2 BPGD CLAYDSON FABIANO DOS SANTOS 

2] SGT 106369-3 BPGD FABIO DORNELES DE LIMA 

3º SGT 930344-0 BPGD CARLOS ALBERTO DE MARIAS 

3º SGT 930795-5 BPGD RIVALDO JOSÉ S. DA HORA 

3º SGT 22875-3 BPGD WILMA  M. DA S. P. CAMARGO 
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2º SGT 980300-9 BPGD EMANUEL  ELVIS DA SILVA ARRUDA 

2º SGT 24520-8 BPGD MARCELO BEZERRA DA SILVA 

2º SGT 24533-0 BPGD JESSÉ FRANQUILINO DA SILVA 

2º SGT 28872-1 BPGD TARCÍSÍO DANTAS CANÇADO 

2ºSGT 277860 BPGD VITORIO CÂNDIDO DE LIMA FILHO 

2º SGT 930327-8 BPGD SILVIO DA SILVA OLIVEIRA 

2º SGT 103444-8 BPGD FRANCO JEFFERSON FONSECA 

2º SGT 102867-7 BPGD ADRIANA KECIA DA SILVA 

2º SGT 102912-6 BPGD ANDREA T. CANDIDA CABRAL 

2º SGT 950044-8 BPGD RODÃO GOMES DE SOUZA 

2º SGT 103183-0 BPGD JAKELINE ARÁUJO DA CUNHA 

2º SGT 1036572 BPGD ELIAS LIMA DE ARAUJO 

2º SGT 32128-1 BPGD LEÔNCIO PRUDENCIO DOS SANTOS 

2º SGT 27774-5 BPGD DJAIR RODRIGUES DE ARAUJO 

1º SGT 24677-8 BPGD FERNANDO GOMES FERREIRA 

1º SGT 920397-4 BPGD MANOEL BATISTA NETO 

2º SGT 102797-2 BPGD JOSIMAR ANDERSON DE AGUIAR 

TORRES 

1º SGT 24836-3 BPGD JOSAMIR LOPES DA SILVA 

1º SGT 940767-7 BPGD JAMESSON ALAN DE MELO 

1º SGT 920312-5 BPGD JOSE ALBERTINO DE VASCONCELOS 

1º SGT 910311-2 BPGD EDMILSON FREIRE MARIZ 

1º SGT 28536-6 BPGD ARÍONALDO A. B. DE LIMA 

1º SGT 920357-5 BPGD GENILSON DA ROCHA PESSOA 

1º SGT  920384-2 BPGD RONALDO NERIS DOS SANTOS 

1º SGT 28152-2 BPGD MANOEL DA SILVA 

1º SGT 26429-6 BPGD MANOEL MENDES XAVIER 

1º SGT 930274-3 BPGD ISRAEL FERREIRA DAMASCENA 

1º SGT 31617-2 BPGD ROZIMAR FERREIRA DA SILVA 

1º SGT 102951-7 BPGD ELIZIANE M. DA S.LINS 

2º SGT 103496-0 BPGD MARIA DO CARMO DA SILVA 

2º SGT 105708-1 BPGD MARIA WALDIRENE B. DE MOURA 
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Objeto. 
Requerem a inclusão de documentos na Ficha de Pontuação Objetiva. 

 

Ex positis:    
INDEFERIDOS, uma vez que foram protocolados fora do prazo legal claramente 

estabelecido, consoante Nota nº 022/2016-CPP, publicada no BG nº 229, de 15DEZ16, Nota nº 

010/2017/CPP, publicada no BG nº 034, de 16FEV2017 e Nota nº 014/2017-CPP, publicada no 

BG nº 057, de 23MAR17.  

Os documentos que deram entrada fora do prazo serão computados para as promoções do 

ano de 2018. 

ANDRÉ PESSOA CAVALCANTI 

CEL PM Mat. 2011-7/Presidente da CPP 
 

JOSENILDO TIBURTINO CHICÓ 

CEL PM Mat. 1868-6/Membro Nato 
 

CARLOS JOSÉ VIANA NUNES 

CEL PM Mat. 920452-0/Membro Efetivo 
 

JOSÉ HENRIQUE MARINHO DE BARROS 

Ten. Cel. PM Mat. 1859-7/ Membro Efetivo 
 

PAULO DE BRITO LIMA 

Ten. Cel. PM Mat. 2082-6/Secretário 

 

2. Despacho deste Comandante Geral: APROVO AS DECISÕES EXPENDIDAS 

PELA COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS; 
 

3. PUBLIQUE-SE. 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 

(Sem Alteração) 

 

MARINEZ FERREIRA LINS DA SILVA - CEL QOPM 

Ajudante Geral 

 

C O N F E R E: 

 

 


